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RESUMO 

 

CASTRO JUNIOR, Orlando Vieira de. Competência em informação para o uso do Portal 

da Transparência do Governo Federal: requisito para um efetivo controle social das despesas 

públicas no Brasil. 2018, 156f. Dissertação (Mestrado em Gestão de Unidades de Informação) 

– Programa de Pós-Graduação em Gestão da Informação, Universidade do Estado de Santa 

Catarina, Florianópolis, 2018. 

 

A presente pesquisa teve como questão norteadora a identificação dos conhecimentos e 

habilidades necessárias para o acesso e uso dos dados do Portal da Transparência do Governo 

Federal brasileiro no controle social das despesas públicas. Nesse sentido, e considerando a 

necessidade de um recorte que delimitasse o escopo da pesquisa, foi estabelecido como objetivo 

principal analisar as competências necessárias ao acesso e uso dos dados do Portal da 

Transparência do Governo Federal brasileiro para o controle das despesas públicas por alunos 

do ensino superior, mais especificamente uma turma de alunos da 5ª fase do curso de 

Biblioteconomia da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). A pesquisa 

aprofundou a discussão relacionada à competência em informação (CoInfo), à competência 

digital, aos modelos e padrões de desenvolvimento da CoInfo e fez uma análise comparativa 

das dimensões técnica, estética, ética e política da CoInfo (VITORINO; PIANTOLA, 2011) 

com as sete faces da competência em informação propostas por Bruce (2003). Quanto aos 

procedimentos metodológicos, trata-se de uma pesquisa descritiva que usou a estratégia de 

estudo de caso. Foram empregadas diferentes formas de coleta de evidências: análise 

documental, análise do Portal da Transparência como fonte de informação e aplicação de 

questionários junto ao grupo de alunos. Os dados obtidos foram organizados e categorizados 

por meio de análise qualitativa de vertente interpretativa, com o auxílio da técnica de Análise 

de Conteúdo. Dentre os resultados, foram apontadas diversas oportunidades de melhoria do 

Portal da Transparência do Governo Federal, bem como foram identificados os conhecimentos 

e as habilidades necessárias ao seu uso por alunos do ensino superior. A análise dos dados 

obtidos por meio de uma oficina realizada com os alunos permitiu verificar que os alunos 

demonstram uma significativa competência em informação, sobretudo em sua dimensão 

técnica. O grupo de alunos demonstrou, todavia, uma lacuna a ser preenchida no que diz 

respeito às dimensões ética, estética e política da competência em informação. Como produto 

final, foi produzida uma série de tutoriais em vídeo abordando temas essenciais para o uso 

eficaz do Portal da Transparência. Os vídeos foram disponibilizados na Internet em um canal 

no YouTube. 

 

Palavras-chave: Competência em informação. Controle social. Cidadania. Transparência 

pública. Gestão pública. 



 

 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The present research had as a guiding question the identification of the knowledge and skills 

necessary for the access and use of data from the Transparency Portal of the Brazilian Federal 

Government in the social control of public expenditures. In this sense and considering the need 

for a cut that delimited the scope of the research, it was established as a main objective to 

analyze the competences needed to access and use data from the Transparency Portal of the 

Brazilian Federal Government for the control of public expenditure by a group of students from 

the 5th phase of the Librarianship course of the State University of Santa Catarina (UDESC). 

The research focused on information literacy (IL), digital literacy, IL models and development 

standards, and made a comparative analysis of information literacy technical, aesthetic, ethical 

and political dimensions (VITORINO; PIANTOLA, 2011) and the seven faces of information 

literacy proposed by Bruce (2003). As for the methodological procedures, it is a descriptive 

research that used the case study strategy. Different forms of evidence collection were used: 

documentary analysis, analysis of the Transparency Portal as a source of information and 

application of questionnaires to the group of students. The data obtained were organized and 

categorized through a qualitative analysis of the interpretive slope, with the aid of the Content 

Analysis technique. Among the results, several opportunities for improvement of the 

Transparency Portal of the Federal Government were pointed out and the knowledge and skills 

necessary for its use by students of higher education were identified. The analysis of the data 

obtained through a workshop carried out with the students allowed to verify that the students 

demonstrate a significant competence in information, mainly in its technical dimension. The 

group of students, however, has shown a gap to be filled regarding the ethical, aesthetic and 

political dimensions of information competence. As a final product, video tutorials were 

produced on key issues for the effective use of the Transparency Portal. The videos were made 

available on the Internet on my YouTube channel. 

 

Keywords: Information literacy. Social control. Citizenship. Public transparency. Public 

administration. 
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1       INTRODUÇÃO 

 

A publicidade é um dos princípios fundamentais da Administração Pública brasileira, 

conforme dispõe o caput do artigo 37 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). De 

acordo com esse princípio, o gestor público deve dar publicidade a todos os seus atos e, em 

estrita observância aos ditames normativos, de prestar contas de sua gestão aos cidadãos e de 

obedecer a preceitos éticos no trato com o bem público. Assim, o princípio da publicidade 

assegura a transparência administrativa e permite a verificação da lisura dos atos de gestão 

pública praticados. 

Dentre a legislação nacional que regulamenta o direito à transparência pública e ao 

acesso à informação, merecem destaque a Lei Complementar n.º 101/2000, conhecida como 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a Lei Complementar n.º 131/2009, que ampliou a 

transparência prevista na LRF, e a Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, popularizada 

como Lei de Acesso à Informação (LAI). Esta última, em especial, estabelece duas formas de 

acesso à informação pública: a transparência passiva, em que qualquer interessado pode 

solicitar acesso à informação aos órgãos e entidades do governo federal brasileiro, bem como a 

transparência ativa, segundo a qual todos os dados sobre a aplicação dos recursos públicos 

devem obrigatoriamente ser divulgados por quem os utiliza, seja um ente público ou privado, 

independentemente de qualquer solicitação prévia. O parâmetro para a classificação da espécie 

de transparência como passiva ou ativa, portanto, é a atuação do poder público.  

Essas informações devem ser disponibilizadas por meio de portais de transparência 

pública, como o Portal da Transparência do Governo Federal Brasileiro 

(www.transparencia.gov.br), dos Serviços de Informação ao Cidadão (SIC) existentes em todos 

os órgãos ou entidades públicas, ou ainda por meio de um SIC eletrônico (software e-SIC), 

acessível nos portais da LAI na Internet (no Poder Executivo Federal: 

www.acessoainformacao.gov.br). A LAI estabelece, em seu artigo 4º, a obrigatoriedade de uso 

de linguagem de fácil compreensão. 

Dessa forma, a disponibilização de informações sobre os atos de gestão deveria 

possibilitar à população compreender e acompanhar a execução financeira e orçamentária da 

Administração Pública, na execução das políticas públicas. De posse dessas informações, o 

cidadão, individualmente ou por meio das diversas instâncias de controle social, poderia exercer 

efetivo controle sobre a gestão pública. Cabe frisar que o termo controle social, no contexto 

deste trabalho, refere-se ao controle exercido pela sociedade sobre a atuação dos gestores 

http://www.transparencia.gov.br/
http://www.acessoainformacao.gov.br/
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governamentais (SCHOMMER; MORAES, 2010) e, mais especificamente, sobre os gastos 

realizados com os recursos do orçamento público. 

Entretanto, para que as informações disponibilizadas por meio dos esforços de 

transparência pública produzam efeitos positivos em termos de controle social, é necessário que 

os cidadãos disponham de competência em informação (CoInfo). Para que uma pessoa exerça 

sua cidadania de forma efetiva, é preciso que ela disponha de um conjunto de conhecimentos, 

habilidades, atitudes e comportamentos que envolvem o acesso e uso da informação de forma 

inteligente, tendo em vista a necessidade da construção do conhecimento e a intervenção na 

realidade social (BELLUZZO; KOBAYASHI; FERES, 2004).  

Vitorino e Piantola (2009) definem competência como sendo um conjunto de 

conhecimentos, qualidades, capacidades e aptidões. As autoras defendem que a competência 

em informação é multifacetada e composta por quatro dimensões que se complementam: 

técnica, estética, ética e política. 

A competência em informação é pré-requisito para que uma pessoa saiba recuperar, 

interpretar, questionar um estoque de informações e consiga utilizá-lo em benefício próprio e 

da sociedade. Assim, num contexto de informação para a cidadania, as pessoas competentes em 

informação se encontram em melhor condição para exercer o controle social. Trata-se de uma 

qualificação essencial ao desenvolvimento social, cultural e econômico do Brasil, sendo 

necessário mobilizar os órgãos governamentais e a sociedade civil organizada com vistas a 

integrá-la às ações de democracia (BELLUZZO, 2017). Para a autora, o desenvolvimento da 

competência em informação deve ser priorizado 

 

[...]para grupos/comunidades considerados marginalizados (mulheres, crianças, 

idosos, portadores de deficiências etc.) entendidos como sendo aquelas que se 

encontram em situações de discriminação, intolerância e fragilidade e que estão em 
desigualdade e desvantagem na sociedade atual, principalmente, em relação às 

questões que envolvem o acesso e uso da informação para a construção de 

conhecimento, identidade e autonomia a fim de permitir a sua efetiva inclusão social 

(BELLUZZO, 2017, p. 69). 

 

Essa concepção ressalta o papel da competência em informação como fator de inclusão 

social. Gera-se, assim, um ciclo virtuoso que habilita o cidadão a compreender as práticas 

administrativas do poder público e cobrar o cumprimento de normas, assim como efetividade 

de resultados. Esse ciclo virtuoso possibilitará a redução de diferenças socioeconômicas, na 

medida em que o controle social da gestão pública produzirá políticas públicas efetivamente 

voltadas para a satisfação do interesse público. O papel do poder público e da sociedade civil 
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organizada é promover o desenvolvimento da competência em informação por meio de ações 

que visem à redução das desigualdades econômicas, culturais e sociais. 

Um dos reflexos da exclusão social no Brasil é a desigualdade no acesso à educação 

superior por parte dos grupos considerados em situação de desvantagem econômica, étnica ou 

de gênero. O reconhecimento de que a educação superior possui um impacto significativo na 

vida dos estudantes tem levado o poder público a investir em políticas de inclusão. Assim, o 

acesso à educação superior “[...] passou a tema político central, com a instituição de políticas 

afirmativas para grupos desfavorecidos, economicamente ou em relação a cor/raça” 

(PEDROSA, 2013, p. 2). 

Tais políticas afirmativas têm sido implementadas especialmente em instituições 

públicas de ensino superior. Com isso, espera-se reduzir as barreiras no acesso à educação 

superior para as populações desfavorecidas. Assim, as universidades públicas desempenham 

um papel fundamental na promoção da inclusão social, pois essas instituições asseguram a 

oportunidade de uma formação de qualidade “[...] como fator essencial para a formação pessoal, 

preparando para o acesso pleno à cidadania e a oportunidades profissionais” (PEDROSA, 2013, 

p. 1). 

A evolução das diversas tecnologias da informação e comunicação (TIC), em especial 

as que dão suporte às iniciativas de transparência pública, tem possibilitado a disponibilização 

de fontes de informações tais como os portais de transparência, os portais de dados abertos, os 

sistemas corporativos governamentais e outros. Todavia, frequentemente, a linguagem utilizada 

nesses mecanismos de informação ainda é técnica, baseada em termos contábeis e jurídicos, 

dificultando a compreensão dos dados pelo cidadão que, via de regra, não tem qualificação 

técnica acerca desses temas. Em decorrência desse fato, surge a necessidade de se conhecer 

qual a competência necessária ao cidadão para que ele se aproprie desse conjunto de 

informações, a fim de que disponha de instrumental para exercer seu papel transformador da 

realidade por meio do controle social sobre a gestão pública. 

Santos e Casarin (2014), ao analisar instrumentos de avaliação da competência em 

informação em estudantes do ensino superior, detectaram que tais instrumentos têm foco 

principalmente em aspectos técnicos da CoInfo. Tais instrumentos, segundo as autoras, 

abordam de maneira superficial os parâmetros que avaliam se os estudantes compreendem 

problemas e questões econômicas, legais e sociais que rodeiam o uso da informação, e se 

acessam e utilizam a informação de forma ética e legal. 
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De igual maneira, os modelos de desenvolvimento da CoInfo que deram suporte à 

presente pesquisa apresentam um enfoque essencialmente processual, voltado à construção de 

conhecimentos e habilidades, sendo aplicáveis apenas subsidiariamente às atitudes e 

comportamentos. Tal constatação é melhor explicada na seção 2 que trata da revisão de 

literatura, em especial a subseção que aborda os modelos e padrões para desenvolvimento da 

CoInfo. 

  Diante dessa restrição imposta pelos modelos e padrões estudados, optou-se por limitar 

o escopo da pesquisa à identificação do conjunto de conhecimentos e habilidades que formam 

a competência em informação. Esta última, juntamente com a competência digital, é necessária 

para que ocorra um adequado uso dos dados relativos à transparência ativa, divulgados por meio 

do Portal da Transparência do Governo Federal, para a solução de questões relacionadas ao 

controle social das despesas públicas. Dessa forma, não faz parte do escopo deste trabalho a 

avaliação de aspectos comportamentais ou atitudinais da CoInfo. 

Em uma segunda delimitação do escopo, este estudo é um recorte do uso do Portal da 

Transparência do Governo Federal por alunos do ensino superior, com base na observação de 

uma turma de alunos do curso de graduação em Biblioteconomia. Por meio da análise do 

desempenho desse grupo de interagentes, buscou-se identificar indícios da competência em 

informação necessária ao uso dos dados disponíveis no Portal da Transparência. 

Tal delimitação se justifica, primeiramente, pela impossibilidade de se investigar o 

universo de cidadãos que acessam o Portal da Transparência do Governo Federal e, em segundo 

lugar, porque, mesmo que o desenvolvimento da competência em informação se dê ao longo da 

vida dos indivíduos (BELLUZZO, 2017), de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (BRASIL, 1996), entre os objetivos explícitos da educação superior, 

destacam-se a reflexão crítica acerca da participação do cidadão na sociedade e o 

desenvolvimento de autonomia no aprendizado. 

O presente relatório de pesquisa de mestrado está dividido em quatro seções. A primeira 

seção é constituída da introdução; apresentação do problema de pesquisa; apresentação dos 

objetivos; exposição das justificativas da relevância deste estudo.  

A segunda seção trata da revisão de literatura, com a evidenciação dos aspectos teóricos 

e conceituais acerca dos temas controle social, cidadania, transparência pública e acesso à 

informação, destacando a competência em informação como condição essencial para o 

exercício do controle social das despesas públicas. Apresenta, ainda, um breve resumo dos 

estudos acerca da evolução do conceito de competência em informação, bem como aprofunda 
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a discussão sobre modelos de programas de competência em informação, com ênfase naqueles 

aplicáveis ao ensino superior.  

A terceira seção discute os procedimentos metodológicos, as teorias a que esses se 

vinculam, a escolha do ambiente, dos sujeitos, bem como delineia as técnicas empregadas para 

coleta de evidências. A pesquisa utiliza a estratégia do estudo de caso para atingimento de seus 

objetivos.  

A quarta seção dispõe sobre os resultados da pesquisa, na qual é apresentada a avaliação 

do Portal da Transparência do Governo Federal como fonte de informação na Internet, os 

indícios de competência em informação identificados em uma turma de alunos do curso de 

graduação em Biblioteconomia da UDESC e a proposta de tutorial de uso do Portal da 

Transparência.  

A seção final é dedicada às conclusões e às considerações finais onde são abordadas as 

restrições e limitações identificadas durante a pesquisa, bem como são sugeridos eventuais 

desdobramentos dela decorrentes. 

A Figura 1 apresenta uma visão geral da pesquisa, ilustrando suas principais etapas. 

 

Figura 1 – Visão geral da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

1.1  PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Por meio desta pesquisa se espera responder à seguinte questão:  



30 

 

Qual a competência em informação necessária para o acesso e uso dos dados do Portal 

da Transparência do Governo Federal brasileiro no controle social das despesas públicas? 

 

1.2  OBJETIVOS 

 

 Com vistas a responder à questão de pesquisa, a seguir são apresentados os seus 

objetivos geral e específicos. 

 

1.2.1  Objetivo Geral 

 

Analisar a competências em informação necessária para o acesso e uso dos dados do 

Portal da Transparência do Governo Federal brasileiro para o controle das despesas públicas 

por alunos do ensino superior. 

 

1.2.2  Objetivos Específicos 

 

Para atingimento do objetivo geral da pesquisa, fez-se necessário definir alguns 

objetivos específicos relacionados às etapas do processo de investigação: 

a) Avaliar qualitativamente o Portal da Transparência como fonte de informação; 

b) Analisar, à luz da literatura específica sobre competência em informação, os 

conhecimentos e as habilidades necessárias para o acesso e utilização dos dados 

disponíveis no Portal da Transparência do Governo Federal; 

c) Avaliar, com base nos nas dimensões, concepções e padrões identificados na 

literatura, a competência em informação de uma turma de alunos do ensino superior 

para o uso do Portal da Transparência Federal; 

d) Coletar subsídios para propor melhorias relativas à usabilidade do Portal da 

Transparência; 

e) Elaborar um tutorial para busca de informações sobre despesas públicas no Portal 

da Transparência baseado em modelos de desenvolvimento de competência em 

informação. 

 

1.3  JUSTIFICATIVA 
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Toda pesquisa é um processo investigação com o propósito de sanar lacunas de 

conhecimento, por meio de indagações para as quais ainda não há, na comunidade acadêmica 

interessada, demonstrações cientificamente qualificadas. Mas, a rigor, dificilmente há uma 

única justificativa para que alguém se disponha a investir tempo e esforço em uma pesquisa 

acadêmica. Neste caso, é possível relacionar motivações pessoais, anseios sociais e interesses 

científicos. 

 

1.3.1 Justificativa pessoal  

 

A presente pesquisa nasceu da inquietação do autor com a percepção de que, apesar de 

todo o esforço despendido para colocar um grande volume de dados à disposição das pessoas, 

por meio do Portal da Transparência do Governo Federal Brasileiro, tais informações 

permanecem pouco utilizadas para fins de monitoramento e controle das despesas públicas. 

Trabalhando como Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da 

União há mais de dez anos, o autor identificou aspectos relacionados ao uso do Portal da 

Transparência do Governo Federal que demandam análise dentro do tema proposto: 

- a linguagem das informações contidas em portais de transparência, tanto do governo 

federal como das gestões estaduais e municipais, normalmente, não é de fácil compreensão pela 

maioria da população;  

- a usabilidade do Portal da Transparência é um fator que precisa ser continuamente 

reavaliado de modo a possibilitar que este se torne, gradativamente, um ambiente mais 

inteligível e útil sob o ponto de vista da governança pública efetivamente compartilhada; 

- a identificação das habilidades inerentes à competência em informação é necessária 

para o proveito da transparência ativa disponível nos portais de transparência; e 

- a criação de alternativas para o desenvolvimento da competência em informação das 

pessoas e grupos sociais é fundamental, visando à superação das diversas formas de exclusão 

ocasionadas pelas diferenças socioeconômicas.  

Assim, esta pesquisa foi motivada pela busca do autor por encontrar um ponto de 

equilíbrio entre a competência em informação dos indivíduos e a complexidade de uso dos 

dados do Portal da Transparência. Em resumo, argumenta-se que deve existir um conjunto de 

conhecimentos e habilidades que diferencia os indivíduos bem-sucedidos no manuseio dos 

dados do Portal da Transparência daqueles que não o são, assim como há condições de 
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usabilidade dessa página governamental que precisam ser incrementadas a fim de que essa se 

consolide como fonte de informação para o controle social efetivo das despesas públicas.   

 

1.3.1 Justificativa social  

 

A transparência pública e o acesso à informação, quando utilizados para o controle 

social, são elementos indispensáveis ao exercício pleno da cidadania e ao combate à corrupção. 

O aumento das exigências legais relativas à transparência pública, associadas à aplicação de 

penalidades, visam a dificultar que maus gestores públicos cometam abusos e ilegalidades em 

seus atos de gestão.  

Todavia, o fato de os dados estarem disponíveis e acessíveis não implica 

necessariamente sua efetiva utilização pelo cidadão1. Tal percepção é reforçada pelo 

entendimento de Vitorino e Piantola (2011, p. 101) de que “[...] a cidadania não se constrói 

apenas a partir do acesso material à informação, mas deve compreender também a capacidade 

de interpretação da realidade e de construção de significados pelos indivíduos”.  

O Brasil é um país de grandes deficiências educacionais, diferenças sociais, culturais e 

econômicas. Diante deste contexto, Dudziak (2008, p. 42) destaca importância da competência 

em informação “[...] como elemento essencial à construção e fortalecimento das identidades 

locais, à inclusão social e ao desenvolvimento sustentável das nações”.  

Assim, esta pesquisa se justifica pela necessidade de identificar, com base na análise do 

Portal da Transparência do Governo Federal como fonte de informação, o conjunto de 

conhecimentos e habilidades que integram a competência em informação, bem como as 

competências digitais necessárias para que se consiga, primeiramente, acessar a informação; 

segundamente, aprender a utilizá-la; e, por fim, gerar conhecimento que permita a solução de 

problemas relacionados ao controle das despesas públicas e ao livre exercício da cidadania. 

Trata-se, em síntese, de demonstrar a importância da competência em informação, 

sobretudo em sua dimensão política, como condição necessária para o exercício pleno da 

cidadania e fortalecimento da democracia. De fato, um cidadão competente em informação é 

capaz de fazer uso consciente da informação como instrumento de acompanhamento e 

                                                
1  Durante palestra proferida na 10ª Conferência da LILAC, em abril de 2014, Paul Zurkowski defendeu que a 

competência em informação pode dar aos cidadãos comuns a capacidade de navegar em meio a um grande volume 

de informações, com base nas quais podem se habilitar a encontrar soluções acerca de questões essenciais para 

suas vidas e suas comunidades. Para o autor, a competência em informação possibilitará que as forças democráticas 

lidem com a corrupção e combatam o enfraquecimento das democracias (ZURKOWSKI, 2014). 
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reivindicação de políticas públicas orientadas para a satisfação das necessidades da comunidade 

em que se encontra inserido. 

 

1.3.3 Justificativa científica  

 

De acordo com Vitorino e Piantola (2009), as pesquisas sobre competência em 

informação, no Brasil, ganharam espaço nos meios acadêmicos apenas a partir do início da 

primeira década deste século. As autoras destacam que essas primeiras pesquisas se voltaram 

para tópicos relativos a “definições da competência informacional, históricos e revisões de 

literatura”, bem como à “competência informacional relacionada à educação, competência 

informacional relacionada a bibliotecas e ao profissional bibliotecário e práticas e modelos para 

o desenvolvimento da competência informacional” (VITORINO; PIANTOLA, 2009, p. 131). 

Dessa forma, percebe-se que tais pesquisa foram voltadas principalmente às questões de 

ensino e aprendizagem em âmbito escolar e universitário, persistindo uma lacuna a ser 

preenchida no que diz respeito a estudos aplicados a organizações, empresas e, em especial, à 

gestão pública. Sundin (2008) afirma que as perspectivas e abordagens teóricas sobre a 

competência em informação não tratam suficientemente da busca por informação como prática 

social e, portanto, precisam ser complementadas. 

De fato, há um vasto território a ser explorado quando considerada a necessidade do 

desenvolvimento de competência em informação com vistas a um efetivo controle das despesas 

públicas pelos cidadãos brasileiros. É nesse sentido que o autor recorre aos resultados de 

pesquisas anteriores da professora e bibliotecária catarinense Vitorino (2007; 2009; 2011; 2015) 

relacionadas às dimensões da competência em informação, com destaque para a dimensão 

política, que se demonstra essencial para o exercício da cidadania. 

No que diz respeito aos modelos e padrões para desenvolvimento da competência em 

informação, acredita-se que com base nos modelos existentes e nos resultados desta pesquisa, 

seja possível elaborar um tutorial para orientar os interagentes do Portal da Transparência do 

Governo Federal a realizar uma busca mais eficiente por informações. 

Trata-se de um tema relevante, pois discute a competência em informação como 

necessária a todo e qualquer processo de aprendizado, investigação, criação, resolução de 

problemas e tomada de decisão (DUDZIAK, 2008). No caso em estudo, trata-se de uma 

condição fundamental para a ação transformadora da realidade pelo cidadão, por meio do 

controle das despesas públicas com base nas informações do Portal da Transparência. 
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Diante do exposto, esta pesquisa se justifica pela necessidade de contribuir para o 

entendimento do processo de formação da competência em informação requerida para o pleno 

exercício do controle social da gestão pública. Em que pesem as limitações de escopo desta 

pesquisa, tal entendimento será útil para qualificar uma discussão acerca da possibilidade de se 

criar condições para o desenvolvimento dessas competências em interagentes2 com o Portal da 

Transparência pertencentes a diversos grupos sociais, tais como conselheiros de políticas 

públicas, lideranças comunitárias, agentes políticos, membros de organizações não 

governamentais, observatórios sociais etc. 

 

 

  

                                                
2 Neste estudo, optou-se por adotar o termo interagente para se referir ao cidadão que busca informações por meio 

do Portal da Transparência do Governo Federal. O termo, proposto por Corrêa (2014), apresenta-se como mais 

adequado uma vez que, para os objetivos desta pesquisa, o cidadão é visto como parte fundamental de um processo 

social interativo, e não como mero usuário das informações disponibilizadas pelo Portal. 
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2  REVISÃO DE LITERATURA 

 

Nesta seção, são apresentados os aspectos teóricos que fundamentam a pesquisa. Para 

melhor entendimento, o assunto foi dividido em duas subseções, em que são abordados os temas 

Transparência Pública e Controle Social e Competência em Informação. 

A subseção 2.1 aborda a evolução da gestão pública e das normas nacionais sobre 

transparência pública e acesso à informação que dão suporte ao Portal de Transparência do 

Governo Federal, bem como aspectos relacionados ao exercício da cidadania e ao controle 

social. 

A subseção 2.2 trata da competência em informação, apresentando desde a evolução 

histórica desse conceito até a sua importância como fator de participação política e cidadania, 

passando pela importância do desenvolvimento da competência em informação, em especial no 

ensino superior. 

Buscou-se, assim, por meio da configuração estimada do nível de interesse das pessoas 

na gestão pública e da importância da participação cidadã no controle das despesas 

governamentais, demonstrar que tal participação somente se materializa por meio de uma 

atuação consciente e competente no uso das informações colocadas à sua disposição.  

 

2.1  CIDADANIA, TRANSPARÊNCIA PÚBLICA E ACESSO À INFORMAÇÃO 

 

No Brasil, a transparência pública e o acesso à informação são princípios estabelecidos 

pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Nesta subseção serão 

apresentados os conceitos relacionados à transparência pública, ao controle social e à cidadania. 

Em seguida, apresenta-se um breve relato da evolução do modelo de gestão pública brasileiro, 

com realce para a importância da participação do cidadão nas diversas etapas do processo de 

gestão pública.  

Por fim, são expostos os fundamentos legais dos princípios de transparência pública e 

de acesso à informação, que dão suporte ao Portal de Transparência do Governo Federal, com 

a apresentação de instrumentos para o exercício do controle social da gestão e, em especial, da 

execução das despesas públicas. 
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2.1.1  Cidadania e controle social 

 

O termo controle social pode ter diferentes significados, a depender do país, dos 

períodos históricos e do sistema jurídico. Ao longo do tempo a expressão assumiu inclusive 

algumas conotações divergentes (DE BONA, 2016). Nos Estados Unidos, é comum associar a 

expressão ao controle de condutas ilícitas como, por exemplo, o uso de drogas ou delinquência. 

Em alguns países da América Latina o termo remete à atividade de fiscalização. Na França, à 

época da revolução Francesa, o controle social era vinculado à ideia de funcionamento racional 

da sociedade em um sentido jurídico. Todavia, em sua origem, o controle social se referia à 

capacidade de a sociedade se autorregular para um determinado fim sem a necessidade do uso 

da força (STRECK; ADAMS, 2006). 

Controle pressupõe ação. Dessa forma, cabe destacar que o termo controle social é 

utilizado no presente trabalho como sinônimo de participação da sociedade. Por esse motivo, 

alinha-se com a concepção de Streck e Adams: 

 

É uma tarefa do sujeito coletivo que assume o desafio de trabalhar em conjunto, muito 

distante, portanto, do denuncismo interesseiro. Ao mesmo tempo, reconhece a 

conflitividade como parte necessária e importante do processo social. Pessoas e 

grupos têm interesses diferentes, muitas vezes contraditórios, e o controle social 

permite explicitar e encaminhar soluções que tenham como horizonte o bem comum 

(STRECK; ADAMS, 2006, p. 105). 

 

Assim, o controle social é parte integrante do processo social de definição, execução e 

avaliação de políticas públicas e tem por finalidade conciliar interesses diferentes em busca do 

bem comum. Trata-se de um controle que pode ser exercido ou pela sociedade de forma 

conjunta, por meio de suas entidades representativas, ou individualmente, pelos cidadãos. 

Além disso, com a redemocratização do Estado Brasileiro, diversos instrumentos de 

participação da sociedade foram institucionalizados visando a permitir um acompanhamento e 

fiscalização mais próximos da Administração Pública. Ademais, a adoção do modelo gerencial, 

desde a década de 1990, com o controle por resultados, o foco no cidadão e com a delegação 

de serviços públicos a organizações sociais para a execução de serviços públicos, faz com que 

apenas o controle governamental instituído não seja suficiente para identificar questões 

relativas a todos os componentes da sociedade, assim como para controlar a execução das 

políticas governamentais (BRASIL, 1995).  

Surgiu, então, um novo modelo de gestão, em que os cidadãos participam ativamente 

tanto do desenvolvimento e da gestão de políticas públicas quanto do provimento dos serviços 
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públicos. Como entes partícipes, cabe a esses também exercer, seja diretamente, seja por meio 

da sociedade civil organizada, o controle sobre a Administração Pública, auxiliando a estrutura 

de controle governamental (ROCHA, 2011). 

O controle da Administração Pública passou a ser exercido em dois âmbitos distintos e 

complementares: o controle governamental ou estatal, provindo de órgãos e instituições da 

estrutura estatal, e o controle social, exercido por estruturas da sociedade civil, sejam essas de 

forma isolada, sejam associadas a órgãos governamentais (BRAGA, 2010).  

A Constituição de 1988 descentralizou o controle da Administração Pública, tendo 

criado o ambiente institucional e político para a implantação de conselhos setoriais, com a 

participação popular, nas três esferas de governo. Nesse cenário, os conselhos surgiram para 

permitir a participação do cidadão por meio de canais institucionalizados, com identidades e 

atribuições legais formalmente definidas.  

Assim, os conselhos passaram a integrar as relações entre Estado e sociedade, 

instituindo uma nova modalidade de controle público sobre a ação governamental. Os conselhos 

são corresponsáveis pelo desenho, monitoramento e avaliação de políticas públicas, atuando 

como canais de participação da sociedade no acompanhamento do desempenho do governo e 

no controle de seus atos (CARNEIRO, 2010). 

Os conselhos não são, todavia, a única forma de participação social. Streck e Adams 

(2006) relacionam outros instrumentos de movimentação da sociedade que podem servir ao 

controle social: 

a) O voto direto: instrumento principal das democracias representativas e diretas. Além 

da participação no período eleitoral, o cidadão pode participar por meio de consultas 

populares características da democracia direta como plebiscitos e referendos, ainda 

que raros no Brasil, e por inciativa popular3; 

b) Manifestações públicas: aglomerações por pressão que servem para demonstrar os 

anseios populares e podem ser um poderoso instrumento de mudanças; 

c)  Movimentos sociais: grupos de interesse que se caracterizam por evocar a 

solidariedade, explicitar um conflito e representar uma ruptura nos limites de 

compatibilidade do sistema em que opera; 

                                                
3  Há, a esse respeito, uma norma infraconstitucional regulamentadora do exercício desses instrumentos de 

democracia direta, com a sua conceituação e definição de rito de processamento. Trata-se da Lei n.º 9.709/1998. 
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d) Associações: entidades formais que representam determinados segmentos da 

sociedade. Um movimento social pode ser representado por uma ou mais 

associações; 

e) As Redes: espaços de atuação social, impulsionado pelas TIC e caracterizadas pela 

rapidez na comunicação e pela organização horizontal; 

f)  Os Fóruns da sociedade civil: espaços reconhecidos e estimulados pelo poder 

público e contam com a participação de pessoas representativas de organizações da 

sociedade civil para discutir direitos e políticas sociais; 

g) Câmaras setoriais: órgãos criados para discutir temas de interesse de setores como, 

por exemplo, habitação, turismo e mobilidade urbana; 

h) Gestão participativa: concepção e metodologia de gerenciamento e execução de 

políticas públicas cuja implementação leva em consideração a participação do 

cidadão na elaboração do seu orçamento. Essa iniciativa abre espaço para que as 

pessoas participem das decisões relativas à aplicação dos recursos públicos; 

i) Conferências: forma de participação popular muito ligada à atuação dos conselhos, 

as conferências servem de fórum de discussão e de proposição de alterações ou de 

criação de novas políticas públicas. 

A evolução das tecnologias de informação e comunicação, em especial a Internet e as 

redes de comunicação sem fio, criaram o que Castells (2013) denomina de Sociedade em Rede. 

Nesse novo contexto, os movimentos sociais passam a ser impulsionados pela velocidade dos 

meios de comunicação e pela disponibilidade de informações na Internet. 

Nesses movimentos sociais, os indivíduos são conectados em rede de múltiplas formas: 

aplicativos para celulares, redes sociais na Internet, mensagens de texto etc. (CASTELLS, 

2013). Este tipo de exercício da cidadania demanda conhecimentos e habilidades específicas 

para o correto manuseio dessas tecnologias, mas é necessário também saber como utilizar as 

informações de forma consciente e ética. 

Permitir a participação dos cidadãos na vida social, econômica e comunitária é 

considerado um dos princípios determinantes de uma sociedade inclusiva (LLOYD; LIPU; 

KENNAN, 2010).  Um aspecto fundamental deste princípio é a capacidade de desenvolver nos 

indivíduos a habilidade de estabelecer conexões e de se envolver com a tomada de decisões 

para o bem-estar e a prosperidade das comunidades em que vivem. 

A inclusão social requer uma abordagem colaborativa na qual comunidades e 

prestadores de serviços atuem em parceria. De acordo com Lloyd, Lipu e Kennan: 
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Para participar de maneiras informadas e produtivas, as pessoas precisam de acesso 

às informações e às tecnologias usadas para acessar, disseminar e usar tais 

informações. Exige-se também acesso a treinamento que os motivarão e capacitarão 

a desenvolver o entendimento de como a informação é produzida, como ela é 

disseminada e como ela pode ser acessada por meio de suas comunidades e da 

sociedade em geral. Para alcançar essa colaboração, os provedores de serviços 

precisam desenvolver uma compreensão clara da gama de práticas de informação 

empregadas por vários grupos dentro de sua comunidade, para assegurar que a 

informação seja efetivamente comunicada para reduzir o risco de exclusão (LLOYD; 

LIPU; KENNAN, 2010, p. 43, tradução nossa).   

 

Assim, a atuação conjunta do Poder Público e da sociedade cria as condições para o 

desenvolvimento das competências necessárias ao exercício da cidadania. Esse processo 

poderia ser facilitado pela disseminação de práticas informacionais e competências 

tecnológicas no âmbito de programas de competência em informação para o cidadão (LLOYD; 

LIPU; KENNAN, 2010). Outra medida importante seria o aumento da percepção das 

necessidades e requisitos de informação demandados pelos diferentes grupos de cidadãos pelos 

prestadores de serviços e governo. 

A participação do cidadão em todas as etapas do processo de gestão pública é uma das 

perspectivas do atual modelo de gestão do Estado. Colocado no centro da gestão pública como 

a principal parte interessada nos resultados da atuação estatal, o cidadão passou a ser um dos 

principais atores na definição e controle dos resultados da gestão pública. 

Zurkowski (2014) alerta para o fato de que quem detém o controle da informação 

também pode usá-la como instrumento de desinformação, manipulação e opressão. O autor 

defende a competência em informação como uma forma de empoderamento das pessoas diante 

dessa ameaça. A história recente do país demonstra que as preocupações de Zurkowski (2014) 

são pertinentes. Em 2016, por exemplo, assistiu-se ao uso da informação como instrumento de 

manipulação da opinião pública com vistas à criação de uma crise política que, ao final, serviu 

apenas para que grupos interessados em manter seus privilégios tivessem acesso mais direto ao 

poder.  

Este tipo de uso da informação pode ser minimizado por meio do desenvolvimento da 

competência em informação. Ao desenvolver um senso crítico diante da informação, as pessoas 

ganham autonomia, avaliam a informação recebida, verificam suas fontes e buscam 

confirmação por outras fontes. Dessa forma, quaisquer esforços de desinformação com objetivo 

de manipular as opiniões das pessoas sobre as alternativas políticas terão seus efeitos reduzidos. 

Os cidadãos não seriam enganados para votar ou apoiar propostas políticas que contrariassem 

seus melhores interesses (ZURKOWSKI, 2014). 
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A próxima subseção resume o processo de evolução da gestão pública no Brasil que, 

partindo de uma administração patrimonialista na época do império, evoluiu para uma 

administração gerencial e de governança pública, que colocam o cidadão como cliente das 

políticas públicas. Mais recentemente surge o denominado Novo Serviço Público, que se 

caracteriza por ser centrado no serviço ao cidadão, em vez de apenas dirigir ou controlar 

(DENHARDT; DENHARDT, 2003) e que se diferencia por propor a ampliação dos espaços 

públicos e de valorização dos princípios republicanos. 

 

2.1.2  A gestão pública no Brasil: do Estado burocrático ao Estado gerencial e ao Novo 

Serviço Público 

 

Bresser Pereira (1996) relata que, na época do império, o Brasil dispunha de uma 

administração pública monárquica absolutista e, por consequência, patrimonialista. Nesse 

período, era comum a contratação de parentes no serviço público, prática conhecida como 

nepotismo, e a concessão de postos de trabalho públicos em troca de favores de toda ordem.  

A partir de 1936, Maurício Nabuco e Luís Simões Lopes tentaram introduzir no Brasil 

uma alternativa superior ao formato então vigente. Deu-se início, à primeira reforma 

administrativa da República, inspirada no modelo burocrático clássico adotado pelo exército 

prussiano. Tal reforma no Brasil ocorreu mediante a criação, em 1936, do Departamento 

Administrativo do Serviço Público (DASP). Buscava-se implantar no País princípios como os 

da eficiência, do mérito profissional e da separação entre o público e o privado (BRESSER 

PEREIRA, 1996). 

De acordo com o autor, a criação do DASP denota um estágio embrionário da 

administração gerencial. Visava-se a um processo de descentralização de poder e de fuga de 

alguns dos requisitos burocráticos. Foram os anos precursores da formação da indústria de base 

no Brasil. 

Secchi (2009) menciona que o modelo burocrático clássico adotado no Brasil era 

conhecido, também como weberiano, uma vez que Max Weber foi quem resumiu suas 

principais características. Também chamado de Progressive Public Administration (PPA), esse 

modelo foi mundialmente disseminado nos séculos XIX e XX. Ainda assim, importa destacar 

que, desde o século XVI, era uma doutrina já utilizada nas administrações públicas, 

organizações religiosas e militares europeias.  

Segundo Secchi (2009), as bases teóricas da burocracia foram estabelecidas em 1922, 

por Max Weber, com o livro Wirtschaft und Gesellschaft, Grundriss der verstehenden 
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Soziologie (Economia e Sociedade, Fundamentos da Sociologia Compreensiva), que 

estabeleceu as três principais premissas da administração burocrática: a formalidade, a 

impessoalidade e o profissionalismo. Outras características mencionadas por esse autor são a 

separação entre o público e o privado, a separação entre planejamento (entendendo-se o ato de 

estabelecer objetivos com sendo um ato político) e a execução (entendida como administração 

pública a transformação de decisões em ações concretas), a equidade, o provimento de produtos 

e serviços padronizados aos destinatários e a desconfiança em relação à índole humana. 

Ainda assim, a administração burocrática no Brasil mostrou-se “lenta, cara, auto 

referida, pouco ou nada orientada para o atendimento das demandas do cidadão” (BRESSER 

PEREIRA, 1996, p. 5). O autor entende que uma das causas desse problema era o conjunto de 

mudanças pelas quais o país vinha passando: tratava-se de um pequeno Estado liberal, que 

dispunha somente de quatro ministérios (da Justiça, da Defesa, da Fazenda e das Relações 

Exteriores) que se transformou em um grande Estado social com novos papéis, tais como o de 

prestar serviços sociais, bem como o de regular o sistema econômico interno e as relações 

econômicas internacionais. Nesse ambiente, o Estado Brasileiro cresceu não somente pela 

diferenciação das estruturas e complexidade da pauta, mas principalmente em função da própria 

burocracia de matérias de interesse público. Em termos jurídicos, pode-se dizer que cresceu 

para atender tanto os interesses públicos primários – os interesses do administrado – quanto os 

secundários – os interesses da administração pública. 

Com o fim da II Grande Guerra, os valores burocráticos ganharam força mais uma vez. 

No entanto, novas ideias advindas da administração de empresas, tais como a descentralização 

e a flexibilização, começam a ter influência sobre a administração pública. Em 1967, as ideias 

de Hélio Beltrão inspiraram a publicação do Decreto-Lei nº 200/1967, que dispunha de aspectos 

embrionários da administração gerencial, como a descentralização de poder, conforme se 

observa a seguir: 

 

O decreto-lei promoveu a transferência das atividades de produção de bens e serviços 

para autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, 

consagrando e racionalizando uma situação que já se delineava na prática. Instituíram-
se como princípios de racionalidade administrativa o planejamento e o orçamento, a 

descentralização e o controle dos resultados. (BRESSER PEREIRA, 1996, p. 07) 

 

O autor menciona aspectos negativos em relação ao Decreto Lei nº 200/1967 e à 

tentativa fracassada da reforma administrativa. Atribui-se tal insucesso ao fato de que, na 

administração indireta, havia possibilidade de contratação sem concurso, o que ensejou a 

contratação direta de pessoal para o alto escalão de um crescente número de empresas estatais 
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e de fundações. Enquanto isso, na administração direta, a burocracia era vista como algo 

negativo. Passou-se a evitar a realização de concursos e, portanto, não houve o desenvolvimento 

de carreiras de Estado.  

Na década de 1970, instalou-se a indústria de bens de capital e desenvolveu-se a 

infraestrutura do País. A partir de 1979 até 1983, Beltrão, na posição de ministro, deu início ao 

Programa Nacional de Desburocratização.  

Bresser Pereira (1996) menciona que o estopim para essa reforma tem relação com a 

crise vivenciada entre os anos de 1979 a 1994, com o segundo choque do petróleo. Tal crise, 

segundo o autor, conjugava problemas nas áreas administrativa, política, fiscal e no modo de 

intervenção do Estado.  

Essa crise foi ocasionada, principalmente, pela globalização da economia tornando 

necessárias mudanças na administração pública brasileira. Afinal, a globalização fez integrar 

mercados e sistemas produtivos, o que dificultou ao Estado a ação de proteger a economia da 

competição internacional. Segundo Bresser Pereira (1996), o Estado passou a perseguir um 

novo papel: o de facilitador, de forma que economia nacional se tornasse internacionalmente 

competitiva.    

No cenário mundial, os anos da década de 1980 são marcados pela intensa 

transformação no setor público que buscava implantar a administração com foco gerencial 

(BRESSER PEREIRA, 1996). Naquela década, a administração pública no Brasil buscava a 

adequação aos modelos internacionais de gestão pública, em especial aos modelos australiano 

e inglês. Essas novas premissas se refletiam na tentativa de adotar um formato gerencial, quais 

sejam:  

 

Quadro 1 – Características da nova administração pública 

CONTORNOS DA NOVA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Poder Descentralização Política Transferência de recursos e de atribuições para 

outros níveis políticos regionais e locais 

Descentralização 

Administrativa 

Delegação de autoridade para representantes de 

outras instâncias do poder central, autonomia 

Estrutura 

organizacional 

Redução dos níveis 

hierárquicos 

Redução dos níveis hierárquicos da estrutura de 

poder, abandono do modelo piramidal 

Distribuição de 

atribuições 

Confiança limitada Buscava-se a confiança com caráter limitado, em vez 

de o pressuposto de desconfiança total 

Controle Resultados Abandono do controle rígido dos processos e 

procedimentos administrativos para focar em 

resultados 

Público-alvo Cidadão  A estrutura da administração deve ser um reflexo das 

demandas da sociedade. Anteriormente, era 
autorreferida. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bresser Pereira (1996). 
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No início da década de 1990, realizou-se um estudo pelo Centro de Estudos de Cultura 

Contemporânea (CEDEC) para a Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), que 

diagnosticou diversas insuficiências da administração pública brasileira. Dentre essas, foram 

constatadas a baixa capacidade de formulação, informação, planejamento, implementação e 

controle das políticas públicas, assim como um sistema contaminado de patrimonialismo, com 

servidores desprovidos de profissionalismo, carente de padrões que regulassem a ética e a 

eficácia (BRESSER PEREIRA, 1996). Todavia, novamente, objetivou-se por meio desse 

estudo consolidar a administração pública burocrática clássica, em vez de se buscar a 

modernização da gestão pública para adequá-la ao mundo globalizado. 

Em oposição à ordem então vigente, nas últimas três décadas surgiu um modelo 

organizacional pós-burocrático, doutrinário/filosófico, “[...] baseado em valores (também 

justificativas, ou argumentos) de eficiência, eficácia e competitividade” (SECCHI, 2009, p. 

354). Esses modelos foram denominados administração gerencial e governança pública e 

têm como premissas o aumento da produtividade, a orientação ao serviço, a descentralização 

administrativa, a eficiência na prestação de serviços, emprego de ações de marketing e 

adequada prestação de contas ao cidadão (SECCHI, 2009). 

A transparência pública na prestação de contas e o acesso pleno às informações públicas 

são premissas desse novo modelo de administração pública que tem no cidadão o seu principal 

foco de atenção. 

Secchi (2009) relata que, no livro Reinventing Government: How The Entrepreneurial 

Spirit Is Transforming The Public Sector, publicado em 1992, os autores David Osborne e Ted 

Gaebler definem dez mandamentos para que o governo seja racional e eficaz, a saber: 

catalisador, pertencente à comunidade, competitivo, orientado por missões, de resultados, 

orientado ao cliente, empreendedor, preventivo, descentralizado e orientado para o mercado. 

Nesse contexto, surge o termo governança que, no campo das ciências políticas e da 

administração pública, compreende-se como um modelo gerencial em que as políticas públicas 

são elaboradas mediante relações que acontecem de forma horizontal entre os atores públicos e 

privados (SECHI, 2009).  

Assim, o modelo de gestão pública brasileiro tem evoluído para um paradigma de gestão 

baseado em princípios de governança, que visam ao empoderamento de diversos atores da 

sociedade para o atingimento de objetivos e metas, e tem no cidadão o seu principal cliente.  
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Trata-se, nesse sentido, de um modelo de gestão que demanda a participação do cidadão 

em todo o ciclo de gestão, desde a identificação de problemas, a elaboração das políticas 

públicas até o acompanhamento dos seus resultados por meio das informações disponibilizadas 

pelo governo. 

Para dar suporte a esse modelo de gestão, é essencial um arcabouço legal que 

regulamente como devem ser a transparência pública e o acesso à informação, definindo 

abrangência, responsabilidades, sanções e instâncias de controle. Esse é o assunto abordado na 

próxima subseção.  

 

2.1.3  Fundamentos legais da transparência pública e acesso à informação 

 

A primeira lei de acesso a informações de que se tem notícia no mundo foi promulgada 

pela Suécia há mais de 200 anos. Trata-se da Lei de Imprensa Sueca que, em 1766, já tratava 

da importância da transparência e do acesso às informações da administração pública. Essa lei 

serviu de inspiração para a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, 

promulgada após a Revolução Francesa, que, no seu Artigo 15º, instituía o direito de pedir a 

todo agente público que prestasse contas de sua administração (VIEGAS, 2004).  

Nos dias atuais, o Artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos garante a 

todos “a liberdade de ter opiniões e de procurar, receber e transferir informações e ideias por 

quaisquer meios e independentemente de fronteiras” (ONU, 1948, p. 10). Esse é um direito 

reconhecido pelos principais tratados internacionais e, por isso, deve ser assegurado por todos 

os países signatários por meio de sua legislação interna. 

A partir da Constituição de 1988, a transparência e a publicidade se tornaram princípios 

que devem nortear a relação do Estado com a população. Se durante o regime militar, valia a 

regra de que toda informação deveria ser resguardada, porque seria imprescindível à segurança 

nacional, a partir da Constituição de 1988, passou a valer a regra de que toda informação é 

pública, a não ser que seja considerada restrita em casos bem definidos por lei (PAES, 2011). 

Apesar de permanecer por décadas pendente de regulamentação por lei, tal forma de entender 

a questão do sigilo foi assegurada no Art. 5º, Inc. XXXIII, que estabeleceu que: 

 

Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado. (BRASIL, 1988). 
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O Art. 216 da Constituição Federal, em seu §2º, atribuiu à administração pública, na 

forma da lei, a responsabilidade pela gestão da documentação governamental e as providências 

para franquear sua consulta a quantos dela necessitem (BRASIL, 1988). Esse acesso à 

documentação governamental é o principal elemento facilitador do controle social nos termos 

do Art. 37, § 3º, Inciso II, que garante o direito ao acesso pelo povo a registros administrativos 

e a informações sobre atos de governo, assim como a participação na administração pública.  

A Lei Complementar nº 101/2000, também conhecida como Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) (BRASIL, 2000), com as modificações introduzidas pela Lei Complementar nº 

131/2009, determina a ampla divulgação em meios eletrônicos das peças orçamentárias, além 

de prever a participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de 

elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos. As informações 

de realização de receitas e despesas devem ser disponibilizadas, por meio da Internet, em tempo 

real e em nível de detalhamento pormenorizado. 

As exigências da LRF serviram para fortalecer o controle social das finanças públicas e 

contribuíram para o surgimento de uma nova ordem em termos de gestão pública participativa 

no Brasil.  

A LRF tem como pilares a responsabilidade na gestão fiscal e a transparência (LRF, art. 

1º, parágrafo 1º). A transparência na gestão pública é especificamente tratada no capítulo IX, 

da Seção I (Da Transparência da Gestão Fiscal), por meio do Artigo 48, que determinou a 

liberação em tempo real, de dados sobre a execução orçamentária e financeira, em meios 

eletrônicos de acesso público, de forma a garantir o conhecimento e acompanhamento dessas 

informações pela sociedade. 

No que tange à transparência, a Lei de Responsabilidade Fiscal impõe às administrações 

públicas a adoção das seguintes providências: 

a) divulgação anual das contas: os municípios devem consolidar as suas contas e enviá-

las à União e aos Estados até 30 de abril; os Estados têm prazo até 31 de maio para 

enviar as suas contas para a União e esta tem até 30 de junho para divulgar as contas 

consolidadas de todos os entes da Federação; 

b) emissão do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, bimestralmente, 

indicando a apuração da RCL (Receita Corrente Líquida), receitas e despesas 

previdenciárias, restos a pagar, projeções atuariais, variação patrimonial, dentre 

outros; 
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c) emissão de Relatório de Gestão Fiscal, quadrimestral, contendo quadro comparativo 

da execução com os limites de pessoal, de dívida, operações de crédito, antecipação 

de receita orçamentária e garantias, demonstrativo de disponibilidade de caixa e de 

restos a pagar; 

d) estímulo ao Controle Social, por meio da disponibilização, em meio eletrônico, de 

relatórios e documentos afins, participação popular na elaboração dos orçamentos, 

audiência pública para avaliação do cumprimento das metas fiscais pelo Poder 

Executivo e divulgação, em meio eletrônico, pelo Ministério da Fazenda, dos entes 

que ultrapassaram os limites para a dívida. 

Todavia, embora a LRF determine que seja colocada ao dispor da população uma grande 

quantidade de informações atualizadas em tempo real, não se preocupa em detalhar a qualidade 

e a forma como esses dados deveriam ser publicados. Com isso, passaram a ser divulgadas 

informações contábeis que demandam conhecimento técnico especializado de difícil 

entendimento para o cidadão comum. 

Com a edição da Lei 12.527/2011, também conhecida como Lei de Acesso à Informação 

(LAI), a transparência deixou de se limitar às informações orçamentárias e financeiras, 

passando a abranger a gestão pública de forma global, envolvendo processos administrativos, 

a gestão de pessoal, de documentos, a eficácia e a eficiência no atingimento das metas pelos 

órgãos públicos, bem como o uso de recursos públicos por entidades de direito privado sem fins 

lucrativos. A LAI estabeleceu o marco regulatório, no Brasil, do princípio da transparência e 

acesso à informação previsto desde 1988 no Art. 5º, Inc. XXXIII da Constituição, mas que até 

então era pouco efetivo dada a falta de regulamentação. 

Com a LAI, todos os órgãos e entidades públicos ficaram obrigados a manter Serviços 

de Informação ao Cidadão (SIC), no qual deverão estar disponíveis as seguintes informações: 

a) Registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 

respectivas unidades e horários de atendimento ao público;  

b) Registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;  

c) Registros das despesas;  

d) Informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 

editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados;  

e) Dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de 

órgãos e entidades; e  

f) Respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
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Essas informações também devem ser disponibilizadas pelos municípios em sítio 

próprio na Internet, ficando dispensados aqueles cuja população não ultrapasse 10 mil 

habitantes. A LAI traz alguns dispositivos sobre os SICs, mas sua regulamentação, no âmbito 

das Administrações Públicas Municipais, ficou a cargo de cada gestor municipal. 

Outra inovação da trazida pela LAI foi a transparência sob demanda ou passiva, que 

confere ao administrado o direito de se dirigir a administração pública para requerer informação 

de seu interesse ou geral, desde que não fira o disposto no art. 5º, em especial o inciso X que 

assegura o sigilo de informações relativas à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das 

pessoas. Regulamentou-se, também, a obrigatoriedade de o ente público apresentar sua resposta 

por escrito, com justificativa no caso da negativa de acesso, e de estabelecer instâncias 

recursais. 

Os SIC também estão incumbidos de receber os pedidos de acesso a informações, que 

seguirão um trâmite detalhado previsto na LAI. Os órgãos e entidades têm o prazo de 20 dias, 

prorrogável por mais 10, para responder ao pedido de acesso, quando seu atendimento imediato 

não for possível. No caso de indeferimento ou negativa, o interessado poderá, no prazo de 10 

dias, interpor recurso à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão. 

Entretanto, o trâmite dos pedidos de informação, os responsáveis envolvidos, as instâncias 

recursais e outras disposições de caráter prático, necessitam de regulamentação própria dos 

estados e municípios. 

A Lei de Acesso à Informação brasileira foi elaborada com base em parâmetros 

reconhecidos mundialmente no que diz respeito ao direito de acesso à informação, incorporando 

“novos conceitos, que ampliam o entendimento comum sobre o princípio da publicidade, 

chamam a atenção para o princípio da transparência e já apontam para a adoção do princípio da 

máxima transparência” (PAES, 2012, p. 242). De fato, a LAI considera que a transparência 

deve ser a regra e só excepcionalmente o sigilo pode ser imposto. 

Atualmente, por força de acordos internacionais e, ainda, em função das mudanças de 

paradigma de gestão pública burocrática para uma gestão centrada em princípios de boa 

governança, o Estado tem buscado dar transparência aos seus atos e incentivar a participação 

popular. Entende-se por participação popular quando o cidadão representa os interesses de um 

segmento e atua em prol dessa coletividade (PAES, 2012). Exige-se dos entes vinculados à 

administração pública o estabelecimento de critérios e prazos para a implantação de 

mecanismos de acesso a registros, instâncias de solicitação de informações e de recursos.  
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A transparência governamental tem, portanto, o papel de fomentar a participação 

popular no processo de elaboração dos planos de governo, leis de diretrizes orçamentárias e 

orçamentos públicos, assim como de verificação dos resultados da ação governamental. Essa 

prática, se feita de forma adequada, fortalece a democracia, prestigia e desenvolve noções de 

cidadania. No entanto, somente expor num portal dados sobre as contas públicas não torna a 

organização transparente. É preciso evitar que a pesquisa seja complexa e que os dados sejam 

ininteligíveis, e a LAI se encarregou de estabelecer essa obrigação.  

Braga (2010) destaca o caráter processual da transparência, afirmando que se trata de 

uma construção que deve considerar, além do emissor, o receptor, o meio e a própria mensagem. 

Ainda a esse respeito, Carneiro (2010, p. 23) afirma: “A informação ocorre quando há 

comunicação e o receptor entende a mensagem”. Caso não ocorra dessa forma, o dado acessível 

não poderá ser processado, portanto a transparência pública não cumprirá o papel de informar. 

O papel do Estado como provedor de informações confiáveis e tempestivas para a 

sociedade tem sido objeto de discussão no âmbito das iniciativas de Governo Eletrônico ou 

Governança Digital. Tais iniciativas, possibilitadas pelo desenvolvimento das tecnologias de 

informação e comunicação (TIC), em especial a Internet, têm como principal objetivo estimular 

a participação do cidadão nas decisões relativas às políticas e aos serviços públicos. Esse 

assunto será aprofundado na próxima subseção. 

 

2.1.4  O governo eletrônico e o exercício da cidadania 

 

Atualmente, vigora uma nova forma de sociedade que Castells (1999) denominou de 

Sociedade em Rede. O autor afirma que essa nova sociedade é decorrente de mudanças 

estruturais nas relações de poder, de produção e de experiência. Tais mudanças decorrem de 

três fatores: a evolução das TIC, a crise do capitalismo e o apogeu dos movimentos sociais. 

A evolução das tecnologias de informação e de comunicação permitiu o surgimento de 

redes de computadores e tecnologias de comunicação sem fio que facilitam a formação de redes 

e o processamento de dados em alta velocidade. Na sociedade da informação, a geração de 

riqueza e o exercício do poder passam a depender da capacidade tecnológica da sociedade e dos 

indivíduos (CASTELLS, 1999). 

Durante a crise do capitalismo e do estatismo, com o fim da guerra fria e da polaridade 

entre o modelo estatista soviético e o capitalismo norte-americano, criaram-se as condições para 

a globalização da economia. Nesse novo cenário, surge o capitalismo informacional 
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[...] que conta com a produtividade promovida pela inovação e a competitividade 

voltada para a globalização a fim de gerar riqueza e apropriá-la de forma seletiva. 

Está, mais do que nunca, inserido na cultura e é equipado pela tecnologia. Mas, desta 

vez, tanto a cultura como a tecnologia dependem da capacidade de 

conhecimentos e informação para agirem sobre conhecimentos e informação em 

uma rede recorrente de intercâmbios conectados em âmbito global. (CASTELLS, 

1999, p. 414, grifo nosso) 

 

A produção de informação e de conhecimento, e consequentemente das novas 

tecnologias, é produto da interação de redes interconectadas em nível global. No entanto, a má 

distribuição da capacidade tecnológica entre as sociedades e entre os indivíduos resulta na 

exclusão digital. Assim, os excluídos digitalmente ficam à margem do desenvolvimento 

econômico, uma vez que o acesso às TIC é o motor do capitalismo informacional. 

Por fim, os movimentos sociais desempenham um papel de destaque no surgimento da 

sociedade em rede. Diante da crise do capitalismo, esses movimentos ganharam força e se 

articularam com o uso das TIC, em especial a Internet e as mídias sociais, formando redes 

sociais que causam impactos na economia, na política e nos processos culturais (CASTELLS, 

1999).  

  É nesse contexto de uma sociedade em rede e de constante evolução das TIC que se 

inserem as iniciativas do Governo Eletrônico ou Governo Digital. Trata-se de uma estratégia 

por meio da qual o Estado se utiliza das tecnologias como, por exemplo, a Internet e os sistemas 

móveis de comunicação, para disponibilizar à sociedade melhores condições de acesso à 

informação para a sociedade, e ampliar a oferta de serviços governamentais, e de novas 

oportunidades de participação do cidadão nos processos democráticos (ARAÚJO et al, 2013). 

 O Governo Eletrônico, também chamado de e-Government ou e-Gov4, consiste na 

utilização da Internet pelo Estado para prestação de serviços e informações à sociedade por 

meio de portais. No caso do Governo Federal Brasileiro, em 2000, foi criado o Programa do 

Governo Eletrônico (eGOV) que tem como objetivo “[...] ampliar o debate e a participação 

popular na construção das políticas públicas, como também aprimorar a qualidade dos serviços 

e informações públicas prestadas” (BRASIL, 2015a, não paginado).  

A política do eGOV segue um conjunto de diretrizes com vistas a promover a 

participação cidadã, melhorar as rotinas administrativas do próprio do governo e a integrar 

parceiros e fornecedores do Governo Federal. Nesse sentido, as ações do eGOV não se 

restringem aos aspectos tecnológicos, mas buscam a melhoria da gestão pública por meio do 

                                                
4 e-Government e e-Gov são resultados, respectivamente, da formação de sigloides da expressão nominal em inglês 

electronic government. 
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aperfeiçoamento dos seus processos internos, desenvolvimento de sistemas corporativos 

interligados, fortalecimento das relações com fornecedores e parceiros mediante integração de 

sistemas de compras governamentais, além de promover novas formas de participação da 

sociedade. 

No âmbito da participação cidadã, área de atuação do eGOV que guarda relação mais 

direta com os objetivos desta pesquisa, a iniciativa tem por finalidade permitir que o cidadão 

conheça “[...] instrumentos e políticas de governo eletrônico para melhorar a relação e o diálogo 

com o cidadão, para a eliminação de barreiras na Web, o aumento da transparência, o controle 

social das ações e a promoção da cidadania” (BRASIL, 2015a, não paginado). 

Com foco nesse objetivo, o Governo Federal tem presença na Web por meio de portais 

destinados a disponibilizar informações ao cidadão como, por exemplo, o Portal da 

Transparência (www.transparencia.gov.br), apresentado em maiores detalhes nesta pesquisa e 

visualizável na Figura 2: 

 

Figura 2 – Página inicial do Portal da Transparência do Governo Federal Brasileiro na 

Internet. 

 

Fonte: Portal da Transparência do Governo Federal (BRASIL, 2017d). 

 

Os pedidos de acesso às informações públicas mantidas pelo Governo Federal podem 

ser feitos presencialmente ou por meio do Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao 

http://www.transparencia.gov.br/


51 

 

 

 

Cidadão (e-SIC), disponível em https://esic.cgu.gov.br/. No sítio eletrônico, o interagente pode 

registrar e acompanhar os seus pedidos de informações, além de ter à sua disposição estatísticas 

de solicitações de informações. A Figura 3 apresenta a tela inicial do e-SIC: 

 

Figura 3 – Página inicial do e-SIC na Internet. 

 

 Fonte: Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC) (BRASIL, 2017e). 

 

O canal de entrada para as denúncias, reclamações, solicitações, sugestões e elogios ao 

Governo Federal, na Internet, é o Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-OUV). 

Mantido pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União 

(CGU), o e-OUV (Figura 4) é acessível por meio do endereço 

https://sistema.ouvidorias.gov.br/.  

 

https://esic.cgu.gov.br/
https://sistema.ouvidorias.gov.br/


52 

 

Figura 4 – Página inicial do e-OUV na Internet. 

 

Fonte: Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-OUV) (BRASIL, 2017f). 

 

Por meio do Portal Brasileiro de Dados Abertos, acessível no endereço 

http://dados.gov.br/, é possível ter acesso a diversas bases de dados mantidos por órgãos e 

entidades da Administração Pública Federal, tais como dados do Censo Escolar, eleitores 

filiados a partidos políticos, dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) etc. 

 

Figura 5 – Página inicial do Portal Brasileiro de Dados Abertos na Internet. 

 

Fonte: Portal Brasileiro de Dados Abertos (BRASIL, 2017a). 

 

http://dados.gov.br/
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O Portal de Compras do Governo Federal é disponibilizado por meio do link 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br e centraliza as informações e orientações acerca 

dos processos de compras governamentais. O Portal é configurado por áreas de interesse, com 

segregação de conteúdo direcionado para gestores públicos, fornecedores e uma área de 

transparência, na qual são disponibilizados, em formatos abertos, dados relativos às compras 

do Governo Federal, preços praticados e licitações em andamento. A Figura 6 ilustra a página 

inicial do Portal de Compras. 

 

Figura 6 – Página inicial do Portal de Compras do Governo Federal. 

 

Fonte: Portal de Compras do Governo Federal (BRASIL, 2017c). 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Além desses, o Governo Federal oferece um Portal de Serviços (www.servicos.gov.br), 

ilustrado na Figura 7, no qual são encontrados links para diversos serviços tais como inscrição 

no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), serviços de Previdência Social, consultas e 

emissão de certidões pela Receita Federal do Brasil. 

 

Figura 7 – Página inicial do Portal de Serviços do Governo Federal na Internet. 

 

Fonte: Portal de Serviços do Governo Federal (BRASIL, 2017b). 

 

http://www.servicos.gov.br/
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O eGOV também promove a padronização visual das páginas de todos os órgãos e 

entidades do Governo Federal na Internet e mantém canais de comunicação com os cidadãos 

por meio de redes sociais na Internet. 

Em 2014, a Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD) 

publicou o documento intitulado “Recommendation of the Council on Digital Government 

Strategies” (OECD, 2014), por meio do qual recomendou aos governos que desenvolvessem e 

implementassem estratégias de governo digital que: 

a) assegurem maior transparência, abertura e inclusão dos processos governamentais e 

operações; 

b) incentivem envolvimento e participação de partes interessadas públicas, privadas e 

da sociedade civil na elaboração de políticas públicas e no desenho e implementação 

de serviços públicos; 

c) criem uma cultura orientada a dados no setor público; 

d) reflitam uma abordagem de gerenciamento de risco para lidar com as questões de 

segurança e privacidade digital; e  

e) incluam a adoção de medidas eficazes e adequadas de segurança, para aumentar a 

confiança nos serviços governamentais.   

A OECD ressalta, dessa forma, o papel central da transparência pública e do acesso à 

informação e do estímulo à participação da sociedade civil na elaboração das políticas públicas. 

As estratégias de governo digital também têm o objetivo de promover o aumento da confiança 

nos serviços públicos. Assim, uma estratégia de e-Gov deve considerar o cidadão como 

principal parte interessada e incentivar o seu protagonismo nas decisões que afetam a sociedade.   

No Brasil, em atendimento às recomendações da OECD, o Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão publicou, em 2016, a Estratégia de Governança Digital da 

Administração Pública Federal, um documento em que “[...] define conceitos, desafios, 

oportunidades, objetivos estratégicos, as metas, os indicadores e as iniciativas para implementar 

a Política de Governança Digital” (BRASIL, 2016, p. 7). Nesse documento, a expressão 

Governo Eletrônico foi substituída por Governança Digital que é definida como sendo a: 

 

[...] utilização, pelo setor público, de tecnologias da informação e comunicação com 

o objetivo de melhorar a informação e a prestação de serviços, incentivando a 

participação dos cidadãos no processo de tomada de decisão e tornando o governo 

mais responsável, transparente e eficaz. (BRASIL, 2016, p. 10, grifo nosso) 
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Assim, a governança digital se configura como parte integrante da governança pública 

cujos princípios norteiam os modelos de administração pública gerencial modernos. Trata-se 

do uso das TIC como instrumento de empoderamento dos diversos atores que representam a 

sociedade, dando condições para que esses participem ativamente dos processos democráticos 

em defesa dos interesses da sociedade. 

Um dos princípios que deve orientar as atividades da governança digital é a 

participação e controle social. As ações de governança digital devem: 

 

[...] possibilitar a colaboração dos cidadãos em todas as fases do ciclo das políticas 

públicas e na criação e melhoria dos serviços públicos. Órgãos e entidades públicas 

devem ser transparentes e dar publicidade à aplicação dos recursos públicos nos 

programas e serviços do Governo Federal, fornecendo informação de forma 

tempestiva, confiável e acurada para que o cidadão possa supervisionar a 

atuação do governo. (BRASIL, 2016, p. 14, grifos nossos). 

 

Nesse sentido, o Portal da Transparência do Governo Federal, objeto de estudo desta 

pesquisa, é uma das principais iniciativas de governança digital e representa uma importante 

fonte de informações sobre a aplicação dos recursos públicos nos programas do Governo 

Federal. Em atendimento ao princípio da participação e controle social, as informações 

disponibilizadas por meio do Portal devem ser tempestivas, confiáveis e acuradas. 

Nesse sentido, a LAI considera como qualidades essenciais da informação a serem 

garantidas pelos órgãos e entidades públicas (BRASIL, 2011): 

a) disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por 

indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados;  

b) autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 

recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema;  

c) integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, 

trânsito e destino;  

d) primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de 

detalhamento possível, sem modificações. 

Entretanto, para que ocorra a efetiva participação do cidadão na gestão pública, além do 

acesso às informações por meio das iniciativas de transparência e de governança digital, faz-se 

necessário que haja capacidade de utilização das informações disponibilizadas, o que se dá por 

meio da reflexão crítica e da tomada de decisões esclarecidas. Para tanto, é necessário o 

desenvolvimento da competência em informação, objeto de análise na próxima subseção. 
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2.2  COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO 

 

Esta subseção aprofunda a discussão sobre o conceito de competência em informação e 

da competência digital, fazendo uma análise comparativa entre modelos de desenvolvimento 

da CoInfo e discutindo sua importância para o ensino superior5. Tais aspectos são relevantes 

porque fornecem subsídios para a análise comparativa das dimensões da competência em 

informação, com destaque para a dimensão política e seu papel no contexto do exercício da 

cidadania e do controle social sobre a gestão pública. 

De modo a demonstrar algumas limitações dos padrões e modelos de desenvolvimento 

de competência em informação, em relação aos aspectos atitudinais, a subseção discute o papel 

das representações sociais na construção desses componentes da CoInfo. Os aspectos 

relacionados ao comportamento e às atitudes da pessoa são desenvolvidos socialmente e, no 

que diz respeito ao exercício da cidadania, são fortemente influenciados pelas suas experiências 

em comunidade. Assim, considerou-se essa discussão necessária para que se entenda melhor a 

delimitação do escopo da pesquisa, que se restringiu a aspectos relacionados aos conhecimentos 

e habilidades para o uso do Portal da Transparência do Governo Federal, componentes da 

CoInfo passíveis de avaliação e desenvolvimento com auxílio dos padrões e modelos estudados. 

 

2.2.1 Uma breve revisão histórica 

 

Para que os dados disponibilizados pelos canais transparência pública cumpram o papel 

social a que se destinam, é necessário que sejam utilizados por pessoas capazes de transformá-

los em conhecimento que lhes sirva de instrumento de mudança da realidade em que vivem. 

Tal condição pode ser alcançada por meio do desenvolvimento da competência em informação. 

Nesta seção, apresenta-se um breve histórico da evolução do campo de estudos da competência 

em informação, com realce para os principais avanços verificados nos anos recentes. 

Belluzzo (2007, p. 7) entende a competência como sendo: 

 

[...] um composto de duas dimensões distintas: a primeira, um domínio de saberes e 

habilidades de diversas naturezas que permite a intervenção prática na realidade, e a 

                                                
5 Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB), a educação brasileira é dividida em dois 

níveis: a educação básica e educação superior. O art. 43 da LDB relaciona as finalidades da educação superior 

elencando um conjunto de características que são intimamente ligados à competência em informação, tais como, 
“o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional” (BRASIL, 1996) e “estimular o conhecimento 

dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 

comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade” (BRASIL, 1996).   
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segunda, uma visão crítica do alcance das ações e o compromisso com as necessidades 

mais concretas que emergem e caracterizam o atual contexto social. 

 

Essas duas dimensões propostas por Belluzzo (2007), apesar de distintas, são 

complementares, uma vez que o domínio de saberes e habilidades possui caráter instrumental. 

Somente a visão crítica poderá determinar quais são os saberes e habilidades mais adequados 

para a resolução de problemas dentro de um determinado contexto social.  

Ao sintetizar a evolução histórica da competência em informação, Trein e Vitorino 

(2015) relatam que o termo Information Literacy foi utilizado na literatura pela primeira vez, 

em 1974, por Paul G. Zurkowsky, um advogado norte-americano, à época presidente da 

Information Industry Association, no bojo de um trabalho por ele coordenado, com vistas a 

propor procedimentos para um programa nacional que estabelecesse políticas para a 

Information Literacy.  

Zurkowsky (1974) utilizou o termo para descrever as técnicas e habilidades aprendidas 

por pessoas que ele classificou como information literate. Para o autor, tais pessoas seriam 

capazes de utilizar uma ampla gama de ferramentas, bem como fontes primárias de informação, 

para modelar soluções informacionais para os seus problemas (ZURKOWSKY, 1974). Dessa 

forma, Zurkowsky (1974) estabeleceu uma separação entre information literates e information 

illiterates e alertou para o fato de que, na época, enquanto a população dos Estados Unidos era 

quase totalmente alfabetizada, “[...] apenas uma pequena parcela – talvez um sexto – poderia 

ser caracterizada como information literate” (ZURKOWSKY, 1974, p. 4, tradução nossa). 

Desde a formulação de seu conceito inicial por Zurkowsky, a Information Literacy 

sempre vinculou fortemente a capacidade de leitura e interpretação da informação à sua 

utilização prática com vistas a solucionar problemas. Por sua vez, Kuhlthau (1987) associou a 

Information Literacy à alfabetização funcional: 

 

[...] que envolve a habilidade da leitura e o uso de informações essenciais ao cotidiano. 

Envolve também reconhecer uma necessidade e buscar informação para tomar 

decisões informadas. Competência em informação requer a habilidade para lidar com 

volumes complexos de informações geradas por computadores e pela mídia de massa, 

e aprender ao longo da vida na medida em que as mudanças tecnológicas e sociais 

demandam novas habilidade e conhecimentos (KUHLTHAU, 1987, p. 8, tradução 

nossa). 

 

Kuhlthau (1987) atenta, assim, para o fato de que tanto a sociedade como o 

conhecimento estão em constantes mudanças e, por isso, a competência em informação deve 

envolver a capacidade de aprender ao longo da vida para fazer face a essas mudanças. 
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Coneglian, Santos e Casarin (2010) empreenderam uma interessante análise das 

tentativas de se traduzir para o português brasileiro o termo Information Literacy. Os autores 

esclarecem acerca da inadequação do uso das palavras alfabetização ou letramento aplicados 

à informação ponderando que são palavras que: 

 

[...] estão intrinsecamente relacionadas aos processos e fazeres pedagógicos, aos 

primeiros anos de escolarização, sendo a primeira entendida como o ato de ensinar a 
ler e escrever (o alfabeto) e a segunda, condição daquele indivíduo ou grupo que faz 

uso social competente da leitura e da escrita”. (CONEGLIAN; SANTOS; CASARIN, 

2010, p. 256) 

 

Dessa forma, o uso do termo competência facilita a compreensão do significado de 

Information Literacy ao não o vincular estritamente à concepção educacional de alfabetização 

ou letramento. De fato, o uso da leitura e da escrita deve fazer parte das habilidades que 

compõem a competência em informação servindo de suporte para o desenvolvimento de outras 

habilidades, atitudes e conhecimentos. 

Os autores também defendem a competência em informação como sendo um conjunto 

de habilidades, atitudes, valores e conhecimentos que devem ser desenvolvidos ao longo da 

vida: 

 

Os indivíduos podem desenvolver habilidades relativas ao manuseio dos diversos 
recursos informacionais, conhecimentos sobre as diversas fontes de informações 

existentes, valores que permitem que o indivíduo reconheça suas necessidades 

informacionais e saibam acessar, avaliar e apropriar as informações recuperadas e 

atitudes para pensar criticamente diante do universo informacional.  (CONEGLIAN; 

SANTOS; CASARIN, 2010, p. 260) 

 

É necessário pensar criticamente diante de um ambiente social onde coexistem 

informações conflitantes. O indivíduo competente em informação pauta a sua participação 

social na habilidade de refletir criticamente sobre as informações disponíveis com vistas a uma 

utilização mais proveitosa. 

Com o passar dos anos, o tema competência em informação foi se tornando objeto de 

crescente interesse tanto nos meios acadêmicos como por parte de governos e entidades 

internacionais. A realização de buscas simples pelo termo information literacy nas bases Web 

of Science, Scopus e Library and Information Science Abstracts (LISA) demonstram o 

crescente número de citações de textos publicados sobre o tema no período de 1998, quando o 

termo passou a ser indexado, até 2016, conforme a Figura 8: 

  



60 

 

 

Figura 8 – Número de publicações onde o termo Information Literacy aparece no período de 

1998 a 2016. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados das bases Web of Science, Scopus e Library and Information 

Science Abstracts (LISA). Acesso em: 22 jul. 2017. 

 

Em 2000, a Association of College and Research Libraries (ACRL), uma divisão da 

American Library Association (ALA), publicou um documento intitulado “Information 

Literacy Competency Standards for Higher Education”, que definiu a competência em 

informação como sendo “[...] o conjunto de habilidades requeridas dos indivíduos para 

reconhecer quando uma informação é necessária e ter a habilidade de localizar, avaliar e usar 

efetivamente essa informação” (ASSOCIATION OF COLLEGE AND RESEARCH 

LIBRARIES, 2000, p.2, tradução nossa).  

O documento da ACRL/ALA (2000) oferece um framework que estabelece critérios 

para avaliação da competência em informação de alunos da educação superior, definindo 

padrões, indicadores e resultados de desempenho esperados de um estudante competente em 

informação. De acordo com esse framework, um indivíduo competente em informação é capaz 

de: 

a) Determinar a extensão da informação necessária; 

b) Acessar a informação necessária efetiva e eficientemente; 

c) Avaliar a informação e sua fonte criticamente; 

d) Incorporar a informação selecionada em sua base de conhecimentos; 
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e) Usar a informação efetivamente para atingir um propósito específico; 

f) Entender o contexto econômico, legal e social do uso da informação, e acessar e usar 

a informação ética e legalmente.  

Um exame do framework proposto pela ACRL/ALA revela que os indicadores e 

resultados de desempenho, nesse modelo, ainda são prioritariamente voltados para questões 

relacionadas ao reconhecimento da necessidade de informação, sua recuperação e uso. Ou seja, 

trata-se de um modelo ainda centrado na informação como objeto e que tem por finalidade 

ensinar e avaliar competência em informação para os alunos do ensino superior. 

No entanto, ao destacar a importância do entendimento do contexto econômico, legal e 

social do uso da informação, o documento da ACRL/ALA dá um decisivo passo rumo ao 

reconhecimento das dimensões social e política da competência em informação.  

Com base nesse framework, Dudziak (2003, p. 28) ampliou a definição de competência 

em informação como sendo: 

 

[...] o processo contínuo de internalização de fundamentos conceituais, atitudinais e 

de habilidades necessário à compreensão e interação permanente com o universo 

informacional e sua dinâmica, de modo a proporcionar um aprendizado ao longo da 

vida (DUDZIAK, 2003, p. 28). 

 

A definição proposta por Dudziak, ao enfatizar a continuidade do processo de 

desenvolvimento da competência em informação, reflete uma preocupação com a 

contextualização social do uso da informação que, assim como a própria sociedade, é objeto de 

constantes mudanças demandando, assim, atualização e aprendizado ao longo da vida. 

Ao longo dos anos, diversos documentos, tais como a Declaração de Praga (2003), 

Declaração de Alexandria (2005) e, no Brasil, a Declaração de Maceió (2011), o Manifesto de 

Florianópolis (2013) e a Carta de Marília (2014), têm reforçado a importância da competência 

em informação como um direito humano básico e pré-requisito para que os indivíduos 

participem efetivamente na “Sociedade da Informação”. 

O Manifesto de Florianópolis (2013) reforça a crença de que a competência em 

informação é:  

 

[...] um fator crítico e condicionante ao desenvolvimento social, cultural e econômico 
do Brasil na contemporaneidade e, portanto, merece a atenção primária no que tange 

à mobilização da sociedade civil organizada e dos Órgãos Governamentais para a sua 

integração às ações de democracia e exercício pleno da cidadania. (FEDERAÇÃO 

BRASILEIRA DE ASSOCIAÇÕES DE BIBLIOTECÁRIOS; UNIVERSIDADE DE 

BRASÍLIA, 2013, p. 1) 
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O Manifesto de Florianópolis registra o consenso de que o exercício pleno da cidadania 

está fortemente associado ao manuseio eficiente da competência em informação e, dessa forma, 

deve ser objeto de políticas públicas com vistas a criar condições para o seu afloramento e o 

seu desenvolvimento. 

Em 2013, Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco) 

publicou o documento intitulado “Overview of Information Literacy Resources Worldwide” em 

que Horton Jr. (2013) compilou referências, em 42 línguas, sobre o tema. Trata-se de uma 

valorosa tentativa de resumir, em uma única obra, um conjunto de textos relevantes que 

servissem de base para discussões por parte de pesquisadores e profissionais da área. Na seção 

dedicada ao Brasil, elaborada pela professora Elizabeth Adriana Dudziak, o termo Information 

Literacy foi traduzido como competência em informação, pacificando, pelo menos diante da 

comunidade internacional, as discussões acerca de qual seria a tradução mais adequada para o 

português brasileiro. 

Em janeiro de 2016, a ACRL/ALA publicou uma nova versão do “Framework for 

Information Literacy for Higher Education” com base nas ideias sobre “threshold concepts” de 

Meyer e Land (2005). Em síntese, os autores defendem que, em qualquer campo de 

conhecimento ou atuação profissional, existem conceitos que são ideias e processos centrais 

que definem as formas de pensar e agir profissionalmente em uma determinada área ou 

disciplina. Esses conceitos basilares, uma vez compreendidos durante o processo de 

aprendizagem, mudam a forma como o aprendiz enxerga a disciplina e o aproxima da forma de 

pensar de um profissional. 

No que diz respeito à competência em informação, o novo framework apresenta seis 

conceitos basilares (threshold concepts) que devem ser aprendidos pelos futuros profissionais 

de Biblioteconomia (ASSOCIATION OF COLLEGE AND RESEARCH LIBRARIES, 2016): 

a) Autoridade é construída e contextual, ou seja, todo recurso informacional reflete a 

expertise e credibilidade de quem o criou e é avaliado com base na necessidade da informação 

e no contexto em que a informação será usada. A autoridade é reconhecida por uma comunidade 

com esteio na avaliação das suas necessidades de informação. 

b) A geração de informação é um processo interativo de pesquisa, de criação, de revisão 

e de disseminação que apresenta variações, e os produtos resultantes desse processo refletem 

essas diferenças.  

c) Informação tem várias dimensões de valor. Ela pode ser considerada uma espécie de 

commodity, um meio para a educação, um meio de influência, e um meio de negociação e 
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entendimento do mundo. Os interesses legais e socioeconômicos influenciam a produção e 

disseminação da informação. 

d) Toda pesquisa é uma busca por informação. Pesquisas são atividades interativas e 

consistem em fazer questionamentos mais complexos ou levantar novas questões, cujas 

respostas levam a questões adicionais ou a novas linhas de investigação em qualquer campo. 

e) Aprendizagem acadêmica como conversação. As comunidades de alunos, 

pesquisadores ou profissionais se dedicam a manter discussões com novas visões e descobertas 

que ocorrem ao longo do tempo como resultado de várias perspectivas e interpretações. 

f) Pesquisa como exploração estratégica. A busca por informação é frequentemente não 

linear e interativa, requerendo a avaliação de uma gama de fontes de informações e flexibilidade 

de pensamento para seguir por vias alternativas, na medida em que novos entendimentos são 

desenvolvidos. 

O framework em referência apresenta como um especialista da Biblioteconomia e 

Ciência da Informação entende cada um dos conceitos basilares (threshold concepts). Em 

seguida, são relacionados os conhecimentos e habilidades (Knowledge Practices) e as atitudes 

(Dispositions) que devem fazer parte da competência em informação do aluno como resultado 

do processo de aprendizagem. 

O framework proposto pela ACRL/ALA é decorrente do amadurecimento das 

discussões sobre o tema ao longo dos anos e, consequentemente, reflete uma evolução histórica 

das concepções acerca da competência em informação e da própria Ciência da Informação. Em 

sua atual versão, tal framework adota uma visão mais social da competência em informação ao 

reconhecer a importância das interações no seio da comunidade em que os aprendizes se 

desenvolvem. 

Ao longo dos anos, o conceito de competência em informação foi ampliado para 

incorporar aspectos importantes relacionados ao uso da informação. Assim, partindo-se de uma 

concepção baseada no uso instrumental da informação, esse conceito evoluiu e, atualmente, 

reconhece a importância da reflexão crítica e da participação na sociedade como elementos 

determinantes do desenvolvimento da competência em informação. 

A concepção atual de competência em informação preconiza, como habilidades e 

atitudes a serem desenvolvidas, o uso ético da informação, a reflexão crítica, a contextualização 

social, econômica e política, e a busca pelo aprendizado contínuo ao longo da vida. 

Assim, a competência em informação (CoInfo) passou a ser vista como um processo 

que se desenvolve socialmente e demanda a constante adaptação aos avanços tecnológicos e 
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novas formas de acesso e uso da informação. No contexto desta pesquisa, a CoInfo se demonstra 

essencial para a participação dos cidadãos na vida em sociedade e no exercício da cidadania por 

meio do controle social da gestão pública, em especial no controle pelo cidadão das despesas 

governamentais.  

Um dos aspectos relevantes da dimensão técnica da competência em informação para 

fins da presente pesquisa, diz respeito à competência digital. De fato, esse conjunto de 

conhecimentos, habilidades e atitudes diante da informação em meio digital é essencial para 

que o cidadão consiga acessar informações disponíveis, sobretudo, na Internet. A competência 

digital é discutida na subseção seguinte. 

 

2.2.2  Competência em informação e competência digital 

 

Com a rápida disseminação das tecnologias de informação e comunicação, surgiram as 

preocupações com a necessidade de competência digital. Um dos principais autores que tratam 

da relação da competência digital como a competência em informação, é o professor da City’s 

University of London, David Bawden (2001). Para o autor: 

 

[...] o conceito inicial de competência, que vai consideravelmente além da simples 
habilidade de ler e escrever, tem sido complementado nas décadas recentes por 

competências baseadas em habilidades, conceitos desenvolvidos para lidar com a 

crescente complexidade da informação e o desenvolvimento tecnológico (BAWDEN, 

2001, p. 223, tradução nossa). 

 

Assim, o conceito de competência digital evoluiu ao longo dos anos. Inicialmente, 

limitava-se a um enfoque pragmático baseado em habilidades. Bawden (2001) exemplifica essa 

concepção com o programa de formação em computer literacy da Royal Society of Arts, na 

Grã-Bretanha, que definia como seu objetivo o desenvolvimento de habilidades para operar um 

conjunto de aplicativos para computadores junto com algumas habilidades gerais próprias da 

TI, tais como gravar dados em disquetes ou produzir cópias impressas. Esse estágio inicial do 

conceito de competência digital é normalmente associado à habilidade necessária para o uso de 

computadores pessoais e outras tecnologias. 

Com a evolução das TIC, o conceito de computer literacy foi ampliado para abranger 

outros aspectos, em especial aqueles ligados aos papéis profissionais, dada a sua ênfase nas 

necessidades econômicas relacionadas ao uso crescente de computadores no mercado de 

trabalho. Tucket (1989, apud Bawden, 2001) acrescentou um novo componente ao conceito 
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inicial: a demonstração de autoconfiança no uso do computador. Assim, uma pessoa competente 

é capaz de usar o computador em suas tarefas rotineiras de forma autônoma. 

Bawden (2001) cita o trabalho de Shapiro e Hughes (1996) que descreveram um 

currículo de computer literacy baseado em sete dimensões, também chamadas de competências:  

a) competência em ferramentas de Tecnologia da Informação (TI), incluindo 

hardware, software e multimídia;  

b) competência em fontes: compreensão das formas e métodos de acesso às fontes de 

informação, especialmente fontes em rede;  

c) competência social e estrutural: compreensão do contexto social da produção de 

informação;  

d) competência em pesquisa: relacionada ao uso das ferramentas de TI para pesquisas;  

e) competência em publicação: habilidade de comunicar e publicar informação;  

f) competência em tecnologias emergentes: habilidade para compreender as 

inovações em TI e tomar decisões inteligentes sobre novas tecnologias;  

g) competência crítica: habilidade para avaliar criticamente os benefícios e os custos 

das tecnologias de informação.  

As dimensões apresentam, contudo, uma conotação mais instrumental e voltada para a 

habilidade no uso de computadores (computer literacy). Belshaw (2011) relata que o termo 

computer literacy começou a perder credibilidade na medida em que os computadores passaram 

a ser usados também para comunicação. Surge então a expressão Information Communications 

Technology literacy, ou ICT literacy, para designar a competência em tecnologias de 

informação e comunicação (TIC). 

A competência em TIC, segundo Belshaw (2011), é desenvolvida em um processo 

formado por três estágios. Inicia-se com o simples uso das TIC (planilhas, processadores de 

textos, aplicativos de celulares ou tablets etc.), seguido pela participação em comunidades 

online, redes sociais, navegação na Internet, troca de mensagens por e-mail ou aplicativos de 

celular. Por fim, o processo culmina com o engajamento no e-learning a partir da capacidade 

de aprender usando qualquer sistema disponível. 

A definição de competência em TIC vai além do conceito de competência baseado no 

uso de ferramentas, pois é aplicável para qualquer tipo de tecnologia. A pessoa competente em 

TIC demonstra possuir conhecimento e habilidade para resolver problemas informacionais 

utilizando qualquer tecnologia de informação e comunicação. 
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Paul Gilster deu um novo impulso às discussões com a publicação de seu livro Digital 

Literacy, em 1997. O autor definiu competência digital como “a habilidade para compreender 

e usar informação em múltiplos formatos a partir de uma ampla gama de fontes quando 

apresentadas por meio de computadores” (GILSTER, 1997, p. 1, tradução nossa). Para Gilster, 

a competência digital é mais que a habilidade de usar efetivamente fontes digitais de 

informação. Trata-se de uma atitude mental ou forma de pensar que leva a pessoa a 

complementar as fontes digitais de informação com outras fontes, tais como obras de referência, 

jornais, revistas, rádio ou televisão. 

Bawden (2001, p. 246) ressalta que o termo digital literacy tem sido empregado desde 

a década de 1990, para se referir à “[...] habilidade de ler e compreender textos em forma de 

hipertexto e multimídia”. O autor sugere, ainda, que há quatro habilidades centrais da 

competência digital, que independem das mudanças tecnológicas: montagem do 

conhecimento: capacidade de construir informação confiável baseada em diversas fontes de 

informação; busca na Internet: saber usar mecanismos de busca, como o Google e Yahoo!; 

navegação em hipertexto: capacidade de leitura e compreensão em um ambiente de hipertexto 

dinâmico e não sequencial; e avaliação de conteúdo: habilidade de formar juízos informados 

acerca do que é encontrado on-line. 

Com arrimo nas ideias de Gilster, Bawden (2008) sintetizou uma lista de habilidades 

que podem ser associadas à competência digital: 

a) Construção do conhecimento, que significa construir um acervo de informações 

confiáveis e com apoio em diversas fontes; 

b) Habilidades para recuperação de informação, com uso do pensamento crítico para 

fazer julgamentos sobre as informações recuperadas, o que implica certificar-se 

acerca da validade e integridade das fontes na Internet; 

c) Ler e compreender material não sequencial e dinâmico; 

d) Ser consciente do valor do uso das ferramentas tradicionais em conjunto com outras 

mídias e redes de comunicação; 

e) Ter consciência das ‘redes de pessoas’ como fontes de aconselhamento e ajuda; 

f) Usar filtros e agentes para gerenciar a entrada de informações; 

g) Sentir-se capaz de publicar e comunicar informações, bem como acessá-las. 

Como visto, a competência digital vai além das habilidades no uso de recursos de TIC. 

Pressupõe, também, o desenvolvimento de uma atitude consciente diante das diversas fontes de 

informação em meio digital. Enseja uma postura crítica com relação à confiabilidade dessas 
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fontes, com vistas à obtenção de julgamentos informados e à construção de um acervo de 

informações confiáveis. 

O conceito de competência digital também foi importante no âmbito do Projeto 

DigEuLit6, que teve por objetivo desenvolver um framework europeu para a competência 

digital. Martin e Grudziecki (2006) apresentam a definição elaborada pelo grupo de trabalho do 

Projeto DigEuLit como sendo: 

 

[…]  a consciência, atitude e habilidade dos indivíduos no uso apropriado de 

ferramentas e recursos digitais para identificar, acessar, gerenciar, integrar, avaliar, 

analisar e sintetizar recursos digitais, construir novos conhecimentos, criar expressões 

de mídia e se comunicar com os outros, no contexto de situações específicas da vida, 

a fim de possibilitar uma ação social construtiva; e refletir sobre esse processo 

(MARTIN; GRUDZIECKI, 2006, p. 255, tradução nossa). 

 

A definição de competência digital proposta pelo Projeto DigEuLit reforça, dessa 

maneira, o uso social da informação em meio digital, considerando a participação dos 

interagentes em ambientes sociais e o papel reflexivo na avaliação das fontes de informação, 

construção e disseminação do conhecimento em ambientes digitais. 

Em 2011, a Unesco publicou o documento “Digital Literacy in Education” que definiu 

a competência digital como: 

 

[...] um conjunto de habilidades que incluem o uso e a produção de mídias digitais, 

processamento e recuperação de informação, participação em redes sociais para 

criação de compartilhamento de conhecimento, e uma ampla gama de habilidades 

profissionais em computação. A competência digital melhora a empregabilidade 

porque é uma competência de entrada, exigida por muitos empregadores quando 

avaliam inicialmente um pedido de emprego. Ela também funciona como um 

catalisador porque permite a aquisição de outras importantes habilidades para a vida 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

CULTURA, 2011, p. 1, tradução nossa). 

 

Para a Unesco (2011), a competência digital é um conceito amplo que se vincula 

intimamente a, pelo menos, outras três competências: 

a) Competência em Tecnologias de Informação e Comunicação: diz respeito ao 

conjunto de habilidades que permitem uma participação ativa em uma sociedade na 

                                                
6 O Projeto DigEuLit trabalhou para desenvolver o European Framework for Digital Literacy (EFDL). Tratava-se 

de uma estrutura genérica que definiria competência digital e estabeleceria um conjunto de ferramentas que 

permitiriam aos educadores, instrutores e aprendizes compartilhar uma compreensão sobre o que constitui a 

competência digital e como ela poderia ser inserida nas práticas educacionais na Europa. O projeto foi 
descontinuado e substituído, em 2013, pelo The European Digital Competence Framework for Citizens, também 

conhecido como DigComp, uma iniciativa da European Comission, órgão executivo da União Europeia. A página 

do DigComp pode ser acessada em: https://ec.europa.eu/jrc/en/digcomp.  

https://ec.europa.eu/jrc/en/digcomp


68 

 

qual os serviços e a oferta cultural são suportados por computador e distribuídos por 

meio da Internet;  

b) Competência Tecnológica (anteriormente chamada de competência em 

computador): implica um entendimento profundo da tecnologia digital e 

compreende tanto habilidades dos interagentes como dos técnicos em computação; 

e 

c) Competência em Informação: foca em um dos aspectos-chave da nossa Sociedade 

de Informação: a habilidade de localizar, identificar, recuperar, processar e usar a 

informação digital eficientemente.  

Em setembro de 2015, os países integrantes da Organização das Nações Unidas (ONU) 

assinaram um compromisso de adotar um conjunto de 17 objetivos para acabar com a pobreza, 

proteger o planeta e assegurar prosperidade para todos. Os assim chamados Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (Sustainable Development Goals) devem ser atingidos até 2030 

e se consubstanciam por meio de 169 metas específicas.  

O quarto objetivo do desenvolvimento sustentável é assegurar educação inclusiva de 

qualidade para todos e promover o aprendizado ao longo da vida. Uma das metas estabelecidas 

(meta 4.4) com vistas a atingir esse objetivo até 2030 é:  

 

[…] aumentar substancialmente o número de jovens e adultos que possuem 

habilidades relevantes, incluindo habilidades técnicas e vocacionais, que possibilitem 

a obtenção de empregos e trabalhos decentes e o empreendedorismo 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, [2015], tradução nossa). 

 

A meta 4.4 guarda estreita relação com a competência digital. Entretanto, surge a 

questão de como avaliar e comparar os resultados do atingimento da meta, considerando os 

diferentes contextos e realidades de todos os países que se comprometeram com os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável. 

Com vistas a possibilitar essa avaliação, a Unesco trabalha na elaboração de um 

framework, denominado Digital Literacy Global Framework, que tem como objetivo monitorar 

e avaliar a competência digital em populações adultas (ANTONINIS; MONTOYA, 2018). A 

versão preliminar do framework, publicada em março de 2018 e ainda em discussão no âmbito 

do grupo de trabalho, define competência digital como sendo: 

 

[…] a capacidade de acessar, gerenciar, compreender, integrar, comunicar, avaliar e 

criar informações de maneira segura e apropriada por meio de dispositivos digitais e 

tecnologias em rede para participação na vida econômica e social. Inclui competências 

que são várias vezes referidas como competência em computadores, competência em 
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TIC, competência em informação e competência mediática. (ANTONINIS; 

MONTOYA, 2018, sem paginação, tradução nossa)  

 

O framework da Unesco avalia sete áreas da competência digital: 

a) Fundamentos de hardware e software. Refere-se a conhecimentos essenciais 

acerca do funcionamento de equipamentos e uso básico de softwares e aplicativos. 

b) Competência em dados e informação em meios digitais. Diz respeito ao acesso, 

à avaliação, ao gerenciamento e ao uso de dados e informações em meio digital.  

c) Comunicação e colaboração. Refere-se à capacidade de interação com uso de 

tecnologias digitais. Inclui aspectos como exercício da cidadania em ambientes 

digitais, colaboração por meio de tecnologias digitais e de netiqueta.  

d) Criação de conteúdos digitais. Trata da capacidade de integrar, reelaborar ou 

desenvolver novos conteúdos digitais, programar computadores, compreender e 

respeitar direitos autorais e licenças.  

e) Segurança. Aborda questões relativas à proteção de dispositivos, de dados pessoais, 

de privacidade, de saúde, de bem-estar e do meio ambiente.  

f) Solução de problemas. Diz respeito à habilidade para solucionar problemas 

técnicos, identificar necessidades e usar criativamente as tecnologias digitais. 

g) Competências relacionadas ao trabalho. Refere-se aos conhecimentos e às 

habilidades requeridas para operar hardwares e/ou softwares específicos de 

determinadas áreas de atuação como, por exemplo, uso de software para projetos de 

engenharia ou programação de equipamentos de automação industrial. 

Analisando as definições de competência digital propostas pela Unesco, em 2011 e 

2018, é possível perceber a ênfase dada ao papel da competência digital como garantidora do 

acesso ao mercado de trabalho e, consequentemente, à participação na vida econômica. De fato, 

esse viés da competência digital também está presente no próprio enunciado da meta 4.4, que 

busca aumentar as habilidades relevantes com vistas a inserção no mercado de trabalho, seja 

por meio da empregabilidade, seja pelo empreendedorismo. 

Demonstrando-se absolutamente alheio a toda essa preocupação mundial, o Grupo de 

Trabalho Interministerial7 criado pelo Governo Brasileiro para subsidiar a participação dos 

negociadores brasileiros junto à ONU nos debates sobre os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, publicou um documento intitulado “Elementos Orientadores da Posição 

                                                
7  O Grupo de Trabalho Interministerial foi coordenado por representantes dos ministérios das Relações Exteriores, 

do Meio Ambiente, da Fazenda, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, e Secretaria Geral da Presidência 

da República. 
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Brasileira”, no qual nenhuma menção é feita à competência digital ou à competência em 

informação (BRASIL, 2015b). Tal situação demonstra a urgência da disseminação da 

importância de políticas públicas para o desenvolvimento das competências em informação e 

digital junto aos altos escalões do Governo Federal. 

A ALA, por sua vez, publicou o relatório intitulado “Digital Literacy, Libraries, and 

Public Policy”, resultado do trabalho de uma força tarefa do Office for Information Technology 

Policy (OITP), que definiu competência digital como:  

 

[...]a habilidade no uso das tecnologias de informação e comunicação para encontrar, 

compreender, avaliar, criar e comunicar informação digital, uma habilidade que 

requer tanto habilidades cognitivas quanto técnicas (AMERICAN LIBRARY 

ASSOCIATION, 2013, p. 2, tradução nossa).   

 

As formas digitais de informação e comunicação estão transformando os significados 

das palavras trabalho, estudo, pesquisa e, até mesmo, a nossa forma de pensar (LITTLEJOHN; 

BEETHAM; McGILL, 2012). Para os autores, uma série de tendências sociais refletem essas 

mudanças:  

a) os locais de trabalho estão se transformando de tal forma que as atividades e a 

produção são cada vez mais dependentes do conhecimento;  

b) os problemas no trabalho estão se tornando mais complexos, exigindo que as pessoas 

construam continuamente novos conhecimentos adequados à natureza dos novos 

problemas; as pessoas estão regularmente e repetidamente desempenhando novas 

funções e carreiras, necessitando de aprendizado ao longo da vida;  

c) os conhecimentos especializados estão sendo mais distribuídos, criando a 

necessidade de aprender em diferentes lugares, e  

d) a aprendizagem em si está crescentemente sendo mediada e redefinida pela 

tecnologia.  

Nesse contexto, a competência digital desempenha um papel central, pois, em última 

análise, servirá de alicerce para que o indivíduo adquira habilidades para o uso das TIC com 

vistas a resolver seus problemas de informação. 

No que diz respeito ao exercício da cidadania e ao controle social das despesas públicas, 

a competência digital, associada à dimensão técnica da competência em informação, pode 

conferir aos cidadãos as habilidades necessárias para localizar, acessar e usar as informações 

disponibilizadas pelos governos federal, estaduais e municipais por meio dos portais de 

transparência. 
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Em uma sociedade cada vez mais dependente das tecnologias da informação e 

comunicação, o desenvolvimento da competência digital é um requisito para que o cidadão 

consiga participar ativamente da gestão pública e das decisões que afetam sua vida em 

comunidade.  

Para Castells (2003), a educação e o aprendizado permanente são essenciais para que o 

acesso à informação proporcione tanto desenvolvimento no trabalho quanto crescimento 

pessoal. Não se trata meramente de saber utilizar as novas tecnologias de informação, mas de 

desenvolver a capacidade de aprendizado contínuo numa sociedade e numa economia cada vez 

mais baseada nessas tecnologias. Nas palavras do autor: 

 

A questão crítica é mudar do aprendizado para o aprendizado-do-aprender, uma vez 

que a maior parte da informação está on-line e o que é realmente necessário é a 

habilidade para decidir o que procurar, como obter isso, como processá-lo e como usá-

lo para a tarefa específica que provocou a busca de informação. Em outras palavras, 
o novo aprendizado é orientado para o desenvolvimento da capacidade educacional 

de transformar em informação e conhecimento em ação (CASTELLS, 2003, p. 212). 

 

Dessa forma, a competência digital tem um papel instrumental para que um indivíduo 

consiga acessar informações disponíveis on-line, como é o caso das informações do Portal da 

Transparência do Governo Federal. No entanto, há que se desenvolver a capacidade de 

processar tais informações e usá-las com vistas a solução dos problemas informacionais. Para 

tanto, é necessário aprender a aprender. 

A próxima subseção discute como a evolução do entendimento do processo de 

aprendizado humano, partindo das teorias cognitivistas para as teorias de cunho mais sociais, 

influenciou o conceito de competência em informação. A discussão é relevante porque, com 

base nesse entendimento, é possível compreender as vantagens e limitações dos modelos e 

padrões de desenvolvimento da CoInfo abordados nesta pesquisa.  

Busca-se, ainda, demonstrar o vínculo entre a evolução do conceito de CoInfo e a 

própria Ciência da Informação sob o ponto de vista das teorias que explicam o desenvolvimento 

das pessoas como resultado de diversos fatores com destaque para os aspectos socioculturais.  

 

2.2.3 Aspectos epistemológicos da competência em informação 

 

Todos os tipos de pesquisas são determinados por diferentes tipos de pressupostos, 

conhecimentos de fundo, teorias etc. (HJØRLAND, 2002). Na realidade, segundo afirma o 

autor, todos os tipos de comportamentos são baseados em nossos pressupostos, em nossas 
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convicções, em nossas teorias. Dessa forma, busca-se nesta subseção delinear os principais 

pressupostos epistemológicos que determinaram o domínio da competência em informação ao 

longo do tempo. 

Do ponto de vista epistemológico, o estudo da competência em informação tem 

acompanhado a transição histórica, pela qual vem passando a própria Ciência da Informação, 

de uma abordagem mais centrada no indivíduo, com foco nos processos de aprendizagem e com 

base nas teorias cognitivistas, para uma abordagem mais sociológica, com bases teóricas 

fundadas no pragmatismo e construtivismo social. Essa evolução epistemológica verificada na 

Ciência da Informação tem sido registrada por pesquisadores como o brasileiro Gustavo 

Saldanha (2010) e os dinamarqueses Hjørland e Albrechtsen (1995). 

Saldanha (2010), no contexto mais geral da Ciência da Informação, ilustra essa mudança 

de abordagem, daquela centrada no indivíduo concebido como um usuário que possui 

necessidades informacionais sem, no entanto, considerar o seu contexto sociocultural, para uma 

visão mais integral do homem, considerado como um ser de múltiplas relações com o meio. 

Para o autor, a Biblioteconomia se subdivide em duas grandes tradições: 

a) Tradição Representacionista: em que o foco está no reconhecimento, identificação e 

representação objetiva do conhecimento que é visto como uma tentativa de representar a 

realidade. Nesta tradição, a Ciência da Informação se ocupa do desenvolvimento de teorias e 

métodos de representação, tendo a linguagem formal como estrutura de suas investigações 

(SALDANHA, 2010). 

b) Tradição Pragmática ou Pragmatista ou Humanista: em que o homem é colocado no 

centro da atenção do bibliotecário, preocupando-se com a análise crítica e a transmissão dos 

significados dos artefatos culturais. Nesta tradição, o conhecimento é “[...] a compreensão 

compartilhada na realidade específica de comunhão de significados e os estudos voltados para 

organizar os saberes, sediados historicamente” (SALDANHA, 2010, p. 311). 

O estudo da competência em informação encontra solo fértil no ambiente da tradição 

humanista, na medida em que explora as dimensões do homem e sua relação com o mundo 

mediante a informação. O desenvolvimento da competência em informação diz respeito a 

geração de conhecimentos, habilidades e atitudes que somente fazem sentido às pessoas no 

contexto das relações sociais, culturais, afetivas, econômicas, dentre outras. Essa perspectiva 

teórica, de acordo com Vivas, Chacón e Peña (2015): 

 

[...] recebe influência do pensamento de Vygotsky (meados da década de 1980) e 

introduz o conceito de competência em informação como prática com dimensão social 

e cultural; enfatiza a relação entre seu desenvolvimento e a formação de um sujeito 
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social capaz de assumir com consciência tanto crítica como ética a diversidade e 

complexidade de fatores culturais que mediam o acesso à informação e a própria 

informação. A atividade humana é entendida como situada na interação com ou 

outros, como mediadora da construção de conhecimento e as diferenças culturais e 

contextuais como configuradoras de crenças e práticas cotidianas. (VIVAS; 

CHACÓN; PEÑA, 2015, p. 44, tradução nossa). 

 

A teoria sociocultural de Vygotsky enfatizou a importância da interação social no 

desenvolvimento cognitivo humano, ressaltando que as habilidades mentais emergem primeiro 

no nível social e, depois, no nível individual (WANG; BRUCE; HUGHES, 2011). Inicialmente 

tais habilidades surgem da relação entre as pessoas (interpsicológicas) e depois dentro do 

aprendiz (intrapsicológica). 

 Hjørland e Albrechtsen (1995) analisam as diferenças fundamentais entre a abordagem 

baseada nas teorias cognitivistas, de cunho mais positivista, e a abordagem sociocultural 

baseada em domínios específicos, como uma perspectiva sociocultural.  

a) Abordagem cognitivista: a prioridade é dada para o entendimento das necessidades 

de informação do indivíduo de forma isolada. Enfocam-se os aspectos psicológicos que 

explicam o processo da aprendizagem. Nessa abordagem, estão implícitos os princípios teóricos 

do empirismo e racionalismo, pois, o conhecimento é formado com base em evidências 

verificáveis segundo o método científico clássico. 

b) Abordagem sociocultural baseada em domínios específicos: parte-se de uma 

perspectiva sociocultural para entender as necessidades de informação dos indivíduos. O 

processo cognitivo, neste ponto de vista, é explicado por teorias da psicologia que enfatizam a 

interação entre atitudes e estratégias. Trata-se de uma abordagem explicitamente baseada em 

teorias cognitivas socioculturais, pragmáticas e realistas.  

Assim, a abordagem domínio analítica de Hjørland tem base nas teorias socioculturais, 

constituindo-se em uma alternativa ao cognitivismo e privilegiando as interações sociais em 

comunidades discursivas como elemento indispensável à construção do conhecimento. Tal 

construção se dá coletivamente e considera a influência dos contextos social, econômico, 

cultural e afetivo.  

A competência em informação, como um dos objetos de estudo da Ciência da 

Informação, possui elementos que caracterizam um domínio, por exemplo, um conjunto de 

conhecimentos sistematizados sobre o campo; uma comunidade discursiva com conceitos, 

significados e estruturas informacionais em comum; necessidades de organização do 

conhecimento (sistematização, consolidação, transmissão e recuperação) (HJØRLAND, 2002). 
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À luz das diferenças epistemológicas defendidas por Saldanha e Hjørland, é possível 

comparar o conceito de competência em informação em dois momentos históricos bem 

distintos. Para fins dessa comparação, considerou-se a definição original proposta por 

Zurkowsky, em 1974, e a definição proposta pela ACRL/ALA em seu Framework for 

Information Literacy for Higher Education (Framework), publicado em 2016. 

Para Zurkowsky (1974, p. 6, tradução nossa): 

 

Pessoas treinadas para a utilização de fontes de informação em seu trabalho, podem 

ser chamadas de “competentes em informação” (information literates). Elas 

aprenderam técnicas e habilidades para lidarem com um grande número de 

ferramentas informacionais, bem como com fontes primárias, para encontrarem 

informação visando a solução de seus problemas. 

 

A definição apresentada por Zurkowsky denota, todavia, que tal preocupação tinha um 

foco eminentemente instrumental, voltado para a solução de problemas no ambiente produtivo. 

Hatschbach (2003) percebe que a primeira preocupação com a competência em informação, 

formulada por Zurkowsky, surgiu no contexto da atividade industrial, quando a informação 

passou a ser percebida como um recurso-chave para a economia da chamada “Sociedade da 

Informação”.  

No entanto, a visão de competência em informação como um mero conjunto de técnicas 

e habilidades, que podem ser ensinadas e aprendidas de forma instrumental, limita o 

entendimento do conceito de competência, desprezando o aspecto comportamental e as atitudes 

individuais que integram suas competências. 

Nos dias atuais, o framework proposto pela ACRL/ALA, deixa clara a importância de 

aspectos sociais, culturais, econômicos e comportamentais na formação da competência em 

informação dos futuros profissionais de nível superior. Como decorrência desse entendimento, 

a definição de competência em informação defendida pela ACRL/ALA foi expandida para 

cobrir também objetivos de aprendizagem social: 

 

Competência em informação é o conjunto de habilidades integradas que abrangem a 

descoberta reflexiva da informação, a compreensão de como a informação é produzida 

e valorizada, e o uso da informação na criação de novos conhecimentos e participação 

de forma ética em comunidades de aprendizagem. (ACRL/ALA, 2016, p.3, tradução 
nossa) 

 

A definição apresentada pela ACRL/ALA ressalta o caráter reflexivo da descoberta da 

informação, a construção do conhecimento como um processo interativo, e a preocupação com 
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a ética no contexto das comunidades de aprendizagem. Tal definição traz consigo, portanto, 

forte influência de um paradigma social.   

Com base nas diferenças entre o paradigma cognitivista e o ponto de vista de domínio 

específico, relacionadas por Hjørland e Albrechtsen (1995), é possível estabelecer uma 

comparação entre as duas definições de competência em informação, situando-as de acordo 

com as características de cada paradigma, conforme Quadro 2: 

 

Quadro 2 – Diferenças entre as abordagens da competência em informação no contexto dos 

paradigmas Cognitivista e Domínio-Analítico. 

Cognitivismo 

(Definição de Zurkowsky) 

Visão de Domínio Específico 

(Definição ACRL/ALA) 

Prioridade para o entendimento isolado das 

necessidades do usuário.  

 
O indivíduo é competente em informação quando 

desenvolve habilidades para resolver os “seus” 

problemas de informação. 

 

Prioridade para o entendimento das necessidades do 

interagente de uma perspectiva social.  

 
O indivíduo é estimulado a desenvolver sua 

competência, considerando sua participação em 

comunidades de aprendizagem. 

Inspirado pela Inteligência Artificial e pela psicologia 

cognitiva. 

 

Preocupa-se com os mecanismos de aprendizagem 

com vistas a execução de tarefas pré-determinadas. Tal 

situação decorre da preocupação de caráter prático 

ligada à atividade industrial. 

 

Inspirado pela sociologia do conhecimento e teoria do 

conhecimento. 

 

Preocupa-se com os processos de geração do 

conhecimento e reconhecimento de autoridade por 

parte de uma comunidade discursiva. O conhecimento 

é visto como algo construído e com um papel social. 

A teoria psicológica enfatiza o papel das estratégias 
cognitivas no desempenho. 

 

O indivíduo é levado a aprender técnicas e ferramentas 

para resolução de problemas, sem considerar fatores 

externos, por meio de estratégias cognitivas 

intrapsicológicas. 

 

A teoria psicológica enfatiza a interação entre atitudes, 
estratégias e conhecimentos no desempenho 

cognitivo. 

 

Vê o desenvolvimento da competência em informação 

como um processo interativo entre conhecimentos, 

habilidades e atitudes. 

Os conceitos centrais são: conhecimento individual, 

processamento individual de informações, memórias 

de curto e longo prazos, classificação por categorias 

versus situacional. 

 

O desenvolvimento da competência em informação é 
visto de forma isolada como se tratasse de um processo 

mecânico com uma lógica padronizada para qualquer 

indivíduo. 

Os conceitos centrais são: comunicação científica e 

profissional, documentos (incluindo bibliografias), 

disciplinas, objetos, estruturas informacionais, 

paradigmas etc. 

 

O processo de desenvolvimento da competência em 
informação se dá por meio da comunicação 

acadêmica, entre aprendizes, pesquisadores e 

profissionais, onde as necessidades de informação são 

avaliadas pela comunidade discursiva. 

 

Metodologia caracterizada por uma abordagem 

individualista. 

 

A competência em informação é centrada no esforço 

individual. 

 

Metodologia caracterizada por uma abordagem 

coletivista. 

 

A competência em informação é resultado das 

interações dentro de uma comunidade de aprendizado. 
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Cognitivismo 

(Definição de Zurkowsky) 

Visão de Domínio Específico 

(Definição ACRL/ALA) 

Teoria do conhecimento: principalmente 

racionalista/positivista, tendências para a 

hermenêutica. 

 

A competência em informação é suportada por teorias 

baseadas na informação como objeto e que veem a 

aprendizagem como um processo isolado do contexto 

social. 

 

Teoria do conhecimento: realismo científico/formas 

de social construtivismo com tendências para a 

hermenêutica. 
 

Competência em informação com base em teorias que 

consideram a relação entre o indivíduo e o seu 

contexto social, político, cultural e econômico. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Hjørland e Albrechtsen (1995), Zurkowsky (1974) e ACRL/ALA 

(2016). 

 

Consoante o quadro acima, verifica-se que o entendimento do termo competência em 

informação sofreu uma significativa evolução desde sua primeira utilização por Zurkowsky, 

em 1974, até a conceituação mais recente da Association of College and Research Libraries, 

em 2016. De início, o entendimento partia da visão centrada nos aspectos cognitivos do 

indivíduo e o principal objetivo era dotá-lo de instrumentos práticos para execução de tarefas 

em um ambiente de produção fabril. Com o tempo, passou-se a enxergar o indivíduo como um 

interagente cuja competência em informação é construída por meio de sua interação no âmbito 

de uma comunidade de conhecimento, dentro de um contexto histórico, social, ético, cultural, 

político e econômico. 

O presente estudo se baseia nessa última corrente epistemológica. A participação do 

cidadão na gestão pública demanda capacidade de refletir criticamente, considerando suas 

interações no âmbito da comunidade em que vive. Os contextos social, político, ético, cultural 

e econômico são fatores decisivos no desenvolvimento da competência em informação do 

cidadão. Somente com o entendimento desses contextos poderão ser criadas políticas públicas 

efetivas nesse sentido. 

A evolução do conceito de competência em informação é um reflexo das muitas 

variáveis que definem o contexto em que ela se desenvolve. Assim, com vistas à formação da 

competência em informação, foram idealizados diversos modelos e padrões cuja discussão é 

aprofundada na próxima subseção. 

 

2.2.4 Modelos e padrões para o desenvolvimento da competência em informação 

 

Por reconhecerem a importância do desenvolvimento da competência em informação, 

governos, organismos internacionais, associações profissionais e pesquisadores desenvolveram 

modelos e padrões que permitissem concretizar as condições necessárias para tal. Esta subseção 
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aborda a evolução desses modelos e padrões, enfatizando a diferença entre a abordagem 

cognitivista predominante nesses modelos e uma abordagem sociocultural ainda incipiente. 

Campello (2003) destaca que, nos Estados Unidos, na década de 1980, com o 

surgimento de diretrizes denominadas Information Power: Guidelines for School Libraries 

Media Programs, publicadas pela American Association of School Librarians (AASL), definiu-

se claramente o papel dos bibliotecários na atuação em parceria com professores e dirigentes 

escolares, para o planejamento do programa das bibliotecas, com vistas ao desenvolvimento da 

competência em informação. 

Em 1998, uma nova versão das diretrizes da AASL, denominada Information Power: 

Building Partnerships for Learning, com foco na educação infantil e ensino médio, definiu três 

grupos de habilidades informacionais a serem desenvolvidas com a participação dos 

bibliotecários: a) competência para lidar com informação; b) informação para aprendizagem 

independente, e c) informação para responsabilidade social (CAMPELLO, 2003). A 

preocupação com essas habilidades, já nas etapas anteriores à educação superior, cria condições 

para o desenvolvimento do senso crítico necessário aos estudantes do ensino superior. 

Nos primeiros anos do movimento da competência em informação norte-americano, o 

papel educativo dos bibliotecários foi exercido por meio da educação de usuários, que nos 

Estados Unidos é mais conhecida por bibligraphic instruction (CAMPELLO, 2006). A 

bibliographic instruction era caracterizada por três iniciativas: elaboração de documentos 

normativos, esquemas para busca e uso de informação e estudos de usuários.  

Como uma das principais preocupações relacionadas com a educação de usuários era o 

ensino do processo de pesquisa escolar, os estudos dos bibliotecários norte-americanos, no 

âmbito da bibliographic instruction, voltaram-se para o desenvolvimento de “[...] instrumentos 

que auxiliassem os estudantes a percorrer os diversos estágios do processo de maneira 

disciplinada” (CAMPELO, 2006, p. 67). 

Campello (2006) destaca os esforços de Carol Kuhlthau, uma das mais respeitadas 

pesquisadoras do comportamento de estudantes em pesquisas escolares, que desenvolveu um 

modelo de busca de informações denominado Information Search Process (ISP): 

 

Esse modelo abarca três dimensões do processo de aprendizagem pela busca e pelo 

uso de informação: os pensamentos sobre o tópico (dimensão cognitiva), os 

sentimentos que acompanham a evolução do pensamento (dimensão afetiva) e as 

ações de buscar e usar fontes de informação (dimensão física), dando condições para 

a mediação adequada do processo. (CAMPELLO, 2006, p. 69) 
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Em 2007, Carol Kuhlthau publicou um livro com suas filhas, Leslie K. Maniotes e Ann 

K. Caspari, atualizando o método ISP para incluir os resultados de pesquisas mais recentes 

sobre sua aplicação em ambientes de informação tecnológicos. O método, então, passou a ser 

denominado Guided Inquiry. O estudo se baseia nas teorias construtivistas de aprendizagem de 

John Dewey, Jerome Bruner, George Kelly, Lev Vygotsky e Jean Piaget. De acordo com a 

abordagem construtivista:  

  

[...] o conhecimento é construído por meio do engajamento dos estudantes em 

encontros estimulantes com informações e ideias. Os estudantes aprendem 

construindo seus próprios entendimentos a partir destes encontros e dos 

conhecimentos que já possuem para formar uma perspectiva pessoal do mundo. A 

construção do conhecimento é um processo de aprendizagem ativo e contínuo que se 

estende por toda a vida. (KUHLTHAU; MANIOTES; CASPARI, 2007, p. 14, 

tradução nossa). 

 

O ISP consiste em sete etapas ou estágios. Cada estágio possui características próprias 

relacionadas com as dimensões afetiva, cognitiva e física, resumidas no Quadro 3: 

 

Quadro 3 – Estágios do Information Search Process (ISP) 

Estágios Dimensão Afetiva 

(Sentimentos) 

Dimensão Cognitiva 

(Pensamentos) 

Dimensão Física 

(Ações) 

Iniciation (Início) Incerteza. Vagos. Busca por informações 

relevantes. 
Exploração. 

Selection (Seleção) Otimismo. 

Exploration (Exploração) Frustração, Confusão, 

Dúvida. 

Formulation 
(Formulação) 

Clareza. Focados. 

Collection (Coleta) Senso de direção, 

Confiança. 

Aumento de interesse. Busca por informações 

pertinentes. 

Documentação. Presentation 

(Apresentação) 

Satisfação ou 

Desapontamento. 

Assessment (Avaliação) Sentimento de 

realização. 

Autoconsciência. 

Fonte: elaborado pelo autor com base em Kuhlthau, Maniotes e Caspari (2007). 

 

A dimensão afetiva relaciona os sentimentos que o aprendiz experimenta em cada 

estágio do ISP que vão desde a incerteza, no estágio inicial, até o sentimento de realização 

depois que a tarefa é concluída. 

A dimensão cognitiva reflete a evolução do processo de aprendizado e construção do 

conhecimento à medida em que o processo de desenvolve, indo desde pensamentos vagos a 

respeito do problema até a autoconsciência de seu posicionamento diante da realidade. 
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A dimensão física está relacionada às ações concretas que o aluno desenvolve durante 

o processo de pesquisa, consistindo na identificação das informações relevantes e, 

posteriormente, na seleção daquelas que são pertinentes para a solução do problema. 

No primeiro estágio, início (iniciation), normalmente é o professor que começa o 

processo de pesquisa anunciando uma unidade de estudo que demanda a busca por informações. 

Este estágio é marcado pela incerteza e pensamentos vagos sobre que tipo de informação buscar 

e mesmo sobre a definição do problema a ser solucionado. 

O estágio seguinte, seleção (selection), consiste na escolha, por parte do estudante, do 

tópico, aspecto ou questão a ser pesquisada. A seleção do tópico leva em consideração aspectos 

tais como disponibilidade de informação, tempo, interesse pessoal e requisitos da atividade 

iniciada pelo professor. Neste estágio, os estudantes relatam um sentimento de otimismo por já 

terem dado o primeiro passo no processo de pesquisa. 

O estágio de exploração (exploration), “[...] a tarefa do estudante é explorar a 

informação com a intenção de encontrar um foco. Os estudantes precisam ficar informados 

sobre o tópico geral e identificar possíveis forma de torná-lo mais específico” (KUHLTHAU; 

MANIOTES; CASPARI, 2007, p. 18, tradução nossa). Nesse estágio, as autoras relatam que os 

alunos, na medida em que encontram informações sobre seus tópicos, frequentemente ficam 

confusos com as inconsistências e incompatibilidades entre as informações encontradas e as 

noções, conceitos e conhecimentos que já possuíam sobre o assunto. Eles são obrigados a 

trabalhar suas próprias ideias e a construir um novo conhecimento por meio do pensamento 

reflexivo. 

No quarto estágio, formulação (formulation), é hora de formular um foco para a busca 

de informação sobre o tema da pesquisa dentre uma variedade de fontes que o estudante está 

consultando. Este foco permite um sentimento de clareza com relação ao objetivo da pesquisa, 

o que leva naturalmente ao próximo estágio, a coleta (collection) de informações, que busca 

reunir informações que definem, ampliam e suportam o foco da pesquisa. 

O sexto estágio consiste na apresentação (presentation) dos resultados da pesquisa. 

Este é o “ponto culminante do processo de pesquisa, quando o aprendizado está pronto para ser 

compartilhado com os outros. Durante a apresentação, os estudantes normalmente estão 

satisfeitos com o seu progresso” (KUHLTHAU; MANIOTES; CASPARI, 2007, p. 20, tradução 

nossa). 
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No último estágio, estudantes e professores devem fazer uma avaliação (assessment) 

com vistas a julgar o que foi aprendido em termos de conteúdo e de processo de pesquisa, bem 

como os aprofundamentos necessários. Para as autoras: 

 

A avalição é uma parte importante do aprendizado de pesquisa. A tarefa neste estágio 

é refletir sobre o processo de pesquisa e pensar sobre o que foi trabalhado, que 

problemas foram encontrados e o que os estudantes farão no futuro [...]. Este estágio 

é uma oportunidade de refletir sobre o processo como um todo. (KUHLTHAU; 

MANIOTES; CASPARI, 2007, p. 20, tradução nossa). 

 

O entendimento de como se dá o processo de aprendizagem baseado nas teorias 

construtivistas também foi a base para outros métodos conhecidos como Inquiry Based 

Learning (IBL). Dentre os vários modelos de frameworks IBL existentes, as pesquisadoras 

australianas Buchanan, Harlan, Bruce e Edwards (2016) relacionam: Project Based Learning, 

Problem-Based Learning, Genius Hour ou 20% Time, Passion-based Learning, Personalized 

Learning, e Open Inquiry.  De acordo com as autoras, os idealizadores e professores que têm 

implementado essas variações de modelos,  

 

[...] compartilham a crença de que os estudantes devem ter algumas escolhas, tempo 

e medidas de autonomia para dar suporte a um aprendizado mais significativo e 

profundo, que levem o desenvolvimento de habilidades e conhecimento crítico ao 

estudante moderno e cidadão do mundo. A estes frameworks que favorecem uma 

maior autonomia do estudante nos referiremos como Student Driven Inquiry (SDI), 

uma vez que esse termo captura melhor a força e o sentimento de tais frameworks 

centrados no estudante. (BUCHANAN et al, 2016, p. 25, tradução nossa) 

 

Os modelos Inquiry Based Learning (IBL) e Student Driven Inquiry (SDI) em especial, 

favorecem a autonomia dos estudantes e os colocam no controle para direcionar a sua própria 

experiência de aprendizado. As pesquisadoras indicam que esses modelos levam a um 

aprendizado mais profundo e com maior possibilidade de desenvolvimento de habilidades que 

permitam uma aprendizagem independente ao longo da vida (BUCHANAN; HARLAN; 

BRUCE; EDWARDS, 2016). 

Em 1999, a Society of College, National and University Libraries (SCONUL) do Reino 

Unido e Irlanda, mediante seu Advisory Committee on Information Literacy, elaborou um 

modelo denominado The SCONUL Seven Pillars of Information Literacy - Core Model for 

Higher Education (SCONUL, 2011). Desenhado para estudantes universitários, o modelo foi 

atualizado em 2011 e define o processo de desenvolvimento de uma pessoa competente em 

informação como sendo: 
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[...] um processo holístico e contínuo com atividades ou processos frequentemente 

simultâneos que podem ser abrangidos nos Sete Pilares da Competência em 

Informação. Em cada “pilar” um indivíduo pode se desenvolver de “novato” para 

“especialista” na medida em que progride por meio da sua vida de aprendizado 

considerando, entretanto, que como o mundo da informação está em constante 

mudança e desenvolvimento, é possível tanto recuar como progredir em um pilar. 

(SCONUL, 2011, p. 3, tradução nossa) 

 

O modelo é concebido como um edifício circular tridimensional construído sobre uma 

fundação que representa o ambiente da competência em informação pessoal do indivíduo, 

formada por sua atitude, background e experiências, que afetam a maneira como ele responde 

ao desenvolvimento da competência em informação (SCONUL, 2011).  

Os sete pilares da competência em informação, de acordo com este modelo, são 

representados por habilidades, conhecimentos e atitudes que permitem ao estudante: 

a) Identificar (Identify) – identificar uma necessidade pessoal de informação; 

b) Definir um escopo (Scope) – avaliar o conhecimento atual e identificar lacunas a 

serem preenchidas; 

c) Planejar (Plan) – construir estratégias para localizar informações e dados; 

d) Obter (Gather) – localizar e acessar as informações e os dados necessários; 

e) Avaliar (Evaluate) – revisar o processo de pesquisa, comparar e avaliar as 

informações e dados; 

f) Gerenciar (Manage) – organizar a informação profissional e eticamente; 

g) Apresentar (Present) – aplicar o conhecimento obtido: apresentar os resultados de 

suas pesquisas, sintetizar novas e velhas informações e dados para criar novo 

conhecimento e disseminá-los de várias formas. 

Cabe ressaltar que o modelo proposto pelo SCONUL se enquadra na descrição de 

Buchanan, Harlan, Bruce e Edwards (2016) podendo, dessa forma, ser considerado um modelo 

Inquiry Based Learning. De fato, para cada estágio do Information Search Process proposto 

por Kuhlthau, Maniotes e Caspari (2007) estão associadas as habilidades conceituadas como 

pilares da competência em informação pelo SCONUL (2011). 

O Quadro 4 relaciona os estágios do ISP (KUHLTHAU; MANIOTES; CASPARI, 

2007) com os Sete Pilares da Competência em Informação (SCONUL, 2011) dando uma visão 

de que habilidades são necessárias para cada etapa do ISP: 
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Quadro 4 – Relação entre os Estágios do Information Search Process (ISP) e os Sete Pilares 

da Competência em Informação. 

Relação entre os modelos 

de Competência em 

Informação 

Estágios do Information Search Process (ISP) 

In
ic

ia
çã
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Identificar X       

Definir um 

escopo 

 X      

Planejar   X X    

Obter     X   

Avaliar      X X 

Gerenciar      X  

Apresentar      X  

Fonte: elaborado pelo autor com base em Kuhlthau, Maniotes e Caspari (2007) e SCONUL (2011). 

 

Há uma relação direta dos estágios de “iniciação” do ISP com o pilar “identificar”, uma 

vez que é na etapa inicial do processo de pesquisa que se identifica a necessidade de informação. 

De igual maneira, o estágio de “seleção” do ISP demanda a capacidade de definir um “escopo”, 

segundo pilar da competência em informação, que sirva de direcionamento para a busca de 

informações. 

Nos estágios de “exploração” e “formulação”, é exigida do estudante a capacidade de 

“planejar” com vistas a identificar as fontes de informações disponíveis para a delimitação do 

foco de sua pesquisa, levada a termo na etapa posterior de “coleta” das informações. 

O estágio de “apresentação” demanda habilidades para “avaliar”, “gerenciar” e 

“apresentar” as informações de modo a reconhecer a relevância e pertinência das informações 

coletadas; avaliar a sua consistência e credibilidade; relacioná-las com os objetivos propostos; 

e apresentar os resultados da pesquisa. 

Por fim, o estágio de “avaliação” requer a capacidade de reflexão crítica sobre o 

processo de pesquisa com a avaliação de suas etapas, dificuldades e resultados em termos de 

aprendizado. O estágio de avaliação também está associado, em sua dimensão afetiva, ao 

sentimento de autorrealização que serve de estímulo para que o interagente reinicie o ciclo, 

potencializando a aprendizagem ao longo da vida. 

A correlação identificada entre os estágios do Information Search Process e os Sete 

Pilares da Competência em Informação reforça a ênfase que os dois modelos dão ao processo 

de produção de informação a partir de uma dada necessidade de informação. Essa visão 
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processual é identificada por Bruce (2003) que, em seus estudos, a classifica como uma 

concepção baseada na competência em informação vista como um processo. 

Por sua vez, o modelo concebido pela ACRL/ALA (2016), denominado Framework for 

Information Literacy for Higher Education, apresenta como um dos seus conceitos centrais, a 

criação de informação como um processo. De acordo com o framework: 

 

Estudantes que estão desenvolvendo suas habilidades e competência em informação: 

 Articulam as capacidades e limitações do desenvolvimento da informação por 

meio de vários processos de criação; 

 Avaliam a compatibilidade entre o processo de criação de um produto de 
informação e a necessidade particular de informação; 

 Articulam os processos tradicionais e emergentes de criação e disseminação da 

informação em disciplinas particulares; 

 Reconhecem que a informação pode ser percebida diferentemente com base no 

formato em que está contida; 

 Reconhecem as implicações dos formatos da informação que contém informação 

estática ou dinâmica; 

 Monitoram o valor que é colocado em diferentes tipos de produtos de informação 

em variados contextos; 

 Transferem conhecimento das capacidades e limitações aos novos produtos de 

informação; 

 Desenvolvem, em seus próprios processos de criação, uma compreensão de que 

suas escolhas impactam nos propósitos para os quais o produto de informação 

será usado e na mensagem que ele transmite. (ASSOCIATION OF COLLEGE 

AND RESEARCH LIBRARIES, 2016, p. 5, tradução nossa): 

 

Dessa forma, é possível perceber que os modelos de competência em informação que 

fundamentam as práticas educacionais nos Estados Unidos, Reino Unido e Austrália enfatizam 

os aspectos processuais da solução de problemas de informação e produção de conhecimento. 

Tal ênfase decorre do enfoque cognitivista adotado nesses países que, segundo Vivas, Chacón 

e Peña (2015), é responsável pela maioria das experiências atuais sobre competência em 

informação. O enfoque cognitivista é: 

 

[...] influenciado pelas ideias de Dewey (1938) sobre a aprendizagem experiencial, 

destacando o papel dos aprendizes como pensadores ativos e construtores de 

significados, e busca desenvolver habilidades instrumentais para acessar, avaliar e 

usar a informação com sentido para os usuários. (VIVAS; CHACÓN; PEÑA, 2015, 

p. 44, tradução nossa). 

 

 

A constatação da predominância do enfoque cognitivista nos modelos de 

desenvolvimento de competência em informação se reflete no ensino de processos de resolução 

de problemas como aspecto característico desses modelos. Uma perspectiva sociocultural, por 

outro lado, favorece a formação de um pensamento crítico que considere a realidade com a qual 
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os aprendizes interagem e, consequentemente, soluções mais integradoras e significativas nesse 

contexto.  

Um princípio de inserção da perspectiva sociocultural foi diagnosticado por Vivas, 

Chacón e Peña (2015), que apresentaram uma revisão documental das publicações, no período 

de 2007 a 2013, acerca das pesquisas sobre Competência em Informação junto a jovens 

universitários nos países ibero-americanos no que diz respeito aos enfoques teóricos, modelos 

de desenvolvimento da competência em informação e estratégias de intervenção. Os autores 

concluem que: 

 

Os enfoques revelam o predomínio de perspectivas cognitivistas e uma incipiente 
incorporação da perspectiva sociocultural. Os modelos identificados dão conta de 

resultados valiosos assim como de dificuldades de ordem institucional, econômica e 

administrativa que limitam sua implementação. As estratégias se apresentam 

desvinculadas de propostas nas quais se integrem agentes educativos, situação que 

afeta o seu impacto (VIVAS; CHACÓN; PEÑA, 2015, p. 40, tradução nossa). 

 

Com relação aos modelos de desenvolvimento da Competência em Informação, nos 

países ibero-americanos, os autores relatam a presença de quatro modelos distintos por meio 

dos quais o tema tem sido abordado no âmbito das instituições de ensino superior: 

a) Intracurriculares – situação em que o tema é inserido como parte de uma disciplina 

da grade curricular;  

b) Intercurriculares – quando o tema é abordado de forma transversal nas disciplinas 

que compõem a grade curricular do curso superior; 

c) Extracurriculares – a Competência em Informação é desenvolvida por meio 

atividades voluntárias que não fazem parte da grade curricular; 

d) Cursos independentes – nos casos em que a Competência em Informação é tema de 

uma disciplina própria e faz parte da grade curricular do curso superior. 

 

Independentemente da forma como se insere a competência em informação nos 

currículos, professores e bibliotecários devem considerar os aspectos relativos à abordagem 

teórica a ser empregada. Um dos princípios a serem considerados nessa inserção é que: 

 

[...] conhecimento é socialmente construído e a natureza social do desenvolvimento 

cognitivo serve como um poderoso modelo dialógico para entender como a 

competência em informação poderia ser integrada ao currículo em comunidade de 

prática (WANG; BRUCE; HUGHES, 2011, p. 300, tradução nossa). 
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O entendimento dos modelos e padrões de desenvolvimento de competência em 

informação, em especial os modelos Inquiry Based Learning, é relevante porque tais modelos 

também podem ser aplicados na solução de problemas relacionados ao exercício de cidadania 

e ao controle das despesas públicas. 

A subseção seguinte discute as múltiplas dimensões e concepções relativas à 

competência em informação, explicando como os modelos e padrões aqui apresentados podem 

ser associados, em menor ou maior grau, ao desenvolvimento das dimensões da CoInfo. 

 

2.2.5 Análise comparativa das dimensões da competência em informação 

 

Baseadas nas ideias de Rios (2006) acerca da presença de quatro dimensões na 

competência do educador, Vitorino e Piantola (2011) concluíram que a competência em 

informação também apresenta quatro dimensões interligadas que representam faces que não 

subsistem isoladamente, pois precisam ser desenvolvidas simultaneamente para que formem a 

competência em informação. 

A primeira das dimensões é a dimensão técnica. Trata-se da aquisição de habilidade ou 

forma requerida para a realização de determinada ação ou para a execução de um ofício 

(VITORINO; PIANTOLA, 2011). Esta dimensão, que guarda estreita relação com as primeiras 

definições de competência em informação (HATSCHBACH, 2003), tem sua ênfase no fazer e 

busca o desenvolvimento de habilidades práticas tais como utilizar sistemas informatizados, 

realizar tarefas específicas de forma sequencial, operar computadores e outras tecnologias de 

informação e comunicação. 

A dimensão técnica da competência em informação está, ainda, relacionada à 

competência digital. No relatório publicado pela ALA, em janeiro de 2013, a competência 

digital é definida como sendo a “[...] habilidade em usar tecnologias de informação e 

comunicação para encontrar, compreender, avaliar, criar e comunicar informação digital” 

(AMERICAN LIBRARY ASSOCIATION, 2013).  

A dimensão estética da competência em informação, segunda dimensão elencada por 

Vitorino e Piantola (2011), parte da premissa de que a experiência estética faz parte de todos os 

aspectos da vida humana e tem papel determinante na formação do caráter do homem. Para as 

autoras:  

 

[...] ao imaginarmos ou criarmos relações mentais em resposta a uma informação, 

trazemos à consciência algo de nós mesmos, algo do fundo de nossa vida psíquica, 
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imprimindo-lhe características pessoais, não verificáveis nem necessariamente 

compartilhadas pelos demais indivíduos em sociedade (VITORINO; PIANTOLA, 

2011, p.104).  

 

A dimensão estética está, dessa forma, associada ao desejo que o indivíduo possui de 

aprender e utilizar a informação de forma livre e criativa. 

A dimensão ética, por sua vez, diz respeito ao caráter crítico que deve fazer parte da 

competência em informação, pois “[...] o indivíduo que é efetivamente competente em 

informação é capaz de tomar posição, assumir uma postura crítica diante de determinadas 

informações, o que requer, na maioria das vezes, um julgamento de valor” (VITORINO; 

PIANTOLA, 2011, p.105). As autoras pontuam, ainda, que a adoção de um comportamento 

ético em relação à informação significa ser responsável pelo uso da informação como 

instrumento da realização do bem comum 

A dimensão política compreende o homem em sua atuação como ser social pertencente 

a uma comunidade e sociedade (LUCCA, 2015). É nesta dimensão que se desenvolvem as 

relações de cidadania e as questões relacionadas à participação do homem em sociedade. Para 

Vitorino e Piantola (2011, p. 107), “[...] uma cidadania responsável requer pessoas aptas e 

motivadas para exercer os seus direitos e deveres em relação à comunidade e ao Estado, 

participando assim da vida pública”. 

O entendimento de como se constroem as quatro dimensões da competência em 

informação, em especial as dimensões ética e política, é importante quando se trata da 

participação do cidadão na gestão pública e no exercício da cidadania. No contexto da presente 

pesquisa, o desenvolvimento dessas dimensões fornecerá subsídios à pessoa para que consiga 

exercer o controle social, utilizando de forma competente o conjunto de informações 

disponibilizadas por meio de portais de transparência. 

Uma outra forma de categorizar as diferentes concepções de competência em 

informação foi proposta pela pesquisadora australiana Christine Bruce (2003). Com base nas 

experiências de professores em universidades australianas, a autora apresenta a competência 

em informação como um fenômeno que pode ser descrito como uma série de relações entre 

sujeito e objeto, onde o objeto é a informação.  

Essas relações são descritas como concepções da competência em informação que a 

autora denominou “as sete faces da competência em informação”. Trata-se de sete categorias 

de concepções de competência em informação (BRUCE, 2003), resumidas a seguir: 

Concepção baseada nas tecnologias de informação (Categoria 1) – aqui a 

competência em informação é vista como a utilização das tecnologias de informação para 
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recuperação e comunicação da informação. A primeira categoria identifica uma forma de 

experimentar a competência em informação que depende da disponibilidade e da capacidade de 

usar as tecnologias de informação. 

Concepção baseada nas fontes de informação (Categoria 2) – a competência em 

informação consiste no conhecimento das fontes de informação e na habilidade acessá-las de 

forma independente ou graças a um intermediário. 

Concepção baseada na informação como um processo (Categoria 3) – nesta 

categoria, a competência em informação é vista como um processo, ou seja, as estratégias 

aplicadas pelo interagente ao se confrontar com uma situação nova em que experimentam uma 

falta de conhecimento.  O centro da atenção nesta concepção são os processos informacionais. 

Concepção baseada no controle da informação (Categoria 4) – De acordo com esta 

concepção, a pessoa competente em informação é aquela capaz de utilizar diferentes mídias 

para trazer a informação para sua esfera de influência, de forma a poder recuperá-la e usá-la 

quando necessário.  

Concepção baseada na construção do conhecimento (Categoria 5) – aqui, a ênfase 

passa a ser a utilização da informação. A competência em informação é vista como a capacidade 

de utilização crítica da informação com vistas a construção de uma base pessoal de 

conhecimento. 

Concepção baseada na extensão do conhecimento (Categoria 6) – esta categoria é 

caracterizada pela utilização da informação, mas com emprego da capacidade de intuição e 

reflexão criativa tendo, como resultado, o desenvolvimento de novas ideias ou soluções 

criativas 

Concepção baseada na sabedoria (Categoria 7) – a competência em informação é vista 

como o uso sábio da informação em benefício dos outros, o que implica a adoção de valores 

pessoais e juízos éticos em relação ao uso da informação. Além das questões éticas, são 

considerados os contextos histórico, temporal e sociocultural. 

As concepções de competência em informação propostas por Bruce (2003), na verdade, 

trazem um nível de detalhamento maior em relação às dimensões identificadas por Vitorino e 

Piantola (2011). Dessa forma, é possível identificar uma relação entre as quatro dimensões da 

competência em informação, propostas por Vitorino e Piantola e as sete categorias ou 

concepções defendidas por Bruce. O Quadro 5 resume essa correlação: 
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Quadro 5 – Correlação entre as Dimensões da Competência em Informação segundo Vitorino 

e Piantola (2011) e as categorias de concepções da Competência em Informação 

propostas por Bruce (2003). 

Concepções da Competência em 

Informação - Bruce (2003) 

Dimensões da competência em informação – 

Vitorino e Piantola (2011) 

Técnica Estética Ética Política 

1 – Tecnologia da Informação X    

2 – Fontes de informação X    

3 – Informação como um processo X    

4 – Controle da informação X    

5 – Construção do conhecimento  X  X 

6 – Extensão do conhecimento  X   

7 – Sabedoria   X X 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bruce (2003) e Vitorino e Piantola (2011). 

 

Dessa forma, a dimensão técnica da competência em informação, conforme descrita por 

Vitorino e Piantola (2011), está relacionada às concepções das categorias 1 a 4 propostas por 

Bruce (2003). De fato, as quatro primeiras categorias se caracterizam pela ênfase no 

conhecimento técnico, tanto no que diz respeito ao uso das tecnologias de informação como no 

domínio de suas fontes, processos de aquisição de conhecimento e utilização de mídias para 

armazenamento e recuperação de informação. Trata-se de uma dimensão mais evidente por 

dizer respeito a conhecimentos e habilidades mais objetivamente mensuráveis. 

A dimensão estética, por sua vez, valoriza a intuição e a criatividade inerente ao ser 

humano encontrando, portanto, um paralelo nas concepções de construção e de extensão do 

conhecimento defendida por Bruce (2003). Essas duas concepções envolvem a reflexão crítica 

e o uso da criatividade no manuseio da informação, o que somente é possível a partir da 

liberdade de pensamento e do espírito criativo que caracterizam a dimensão estética da 

competência em informação. 

A concepção de competência em informação baseada na sabedoria, proposta por Bruce, 

reflete as preocupações éticas registradas por Vitorino e Piantola. De fato, os juízos éticos 

baseados nos valores pessoais são os pontos focais nas duas classificações. 

Por fim, a dimensão política pode ser associada às categorias 5 e 7, pois, a ética é o 

fundamento da busca pelo bem comum, objetivo final da política segundo Aristóteles, e a 

construção do conhecimento, de acordo com Bruce, leva em consideração uma base pessoal de 

conhecimento. Tal base de conhecimento é construída sobre as vivências que o indivíduo 

acumula ao longo de sua vida e envolve aspectos relacionados ao seu contexto sociocultural. 
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2.2.6 O papel das representações sociais no desenvolvimento da CoInfo 

 

Vitorino e Piantola (2009) argumentam que uma das características fundamentais da 

CoInfo é a sua indissociabilidade da ação. Na medida em que uma pessoa aumenta a sua 

competência em informação, são maiores as suas condições de participação ativa como cidadão 

agente de mudanças no meio em que vive. Para as autoras, a competência é um atributo que só 

pode ser avaliado dentro do contexto no qual é utilizado. 

Para o desenvolvimento da CoInfo, devem ser considerados aspectos técnicos e 

comportamentais e, consequentemente, abordagens apropriadas para que se entenda como cada 

um desses pode ser trabalhado na formação do indivíduo. No entanto, os modelos ISP e Sete 

Pilares enfatizam as concepções da CoInfo relacionadas à dimensão técnica. São modelos que 

possuem visão predominantemente processual da identificação, acesso e uso da informação.  

Apesar do escopo desta pesquisa ter sido limitado à identificação de conhecimentos e 

habilidades, para uma melhor compreensão do que significa competência, é importante discutir 

como se dá desenvolvimento dos aspectos comportamentais e atitudinais do indivíduo de forma 

integrada com a construção do conhecimento e habilidades. 

De fato, as concepções relacionadas ao uso de tecnologias de informação, conhecimento 

e habilidade no uso de fontes de informação, processos de identificação, recuperação e uso da 

informação, bem como as habilidades para apresentação e disseminação da informação, fazem 

parte daquilo que pode ser ensinado e aprendido por estarem compreendidos na dimensão 

técnica. 

No entanto, é inviável utilizar métodos e padrões meramente processuais para o 

desenvolvimento da competência em informação nas dimensões estética, política e ética. Para 

tal, é preciso a adoção de abordagens que considerem as qualidades e atitudes individuais como 

características construídas socialmente a partir das experiências de vida da pessoa. Trata-se da 

formação de uma “consciência crítica em relação à realidade e em relação a si mesmo, centrada 

na colocação e solução de problemas, de modo que ele possa obter controle de sua vida e de 

seu próprio aprendizado” (VITORINO; PIANTOLA, 2009, p. 137). 

Assim, as dimensões Estética, Política e Ética propostas por Vitorino e Piantola (2011) 

podem ser consideradas dimensões sociais. Essas devem ser trabalhadas em conjunto com a 

dimensão técnica para permitir o desenvolvimento das qualidades e aptidões que possibilitarão 

a construção da CoInfo de acordo com as concepções de Bruce (2003). O Quadro 6 sintetiza 

essas ideias: 
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Quadro 6 – Dimensões e Concepções da CoInfo. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bruce (2003) e Vitorino e Piantola (2009; 2011). 

 

Diante do exposto, a dimensão técnica da CoInfo se refere a conhecimentos e 

habilidades que podem ser desenvolvidas por meio de modelos e padrões centrados nos 

processos de identificação, localização, avaliação, recuperação, manuseio, armazenamento, e 

disseminação da informação, com emprego de tecnologias de informação. Por outro lado, o 

desenvolvimento da CoInfo em suas dimensões sociais (Estética, Política e Ética) dá-se por 

meio da interação social do indivíduo com os diversos grupos dos quais faz parte, tornando 

necessário entender como se formam as crenças, símbolos, mentalidades, atitudes, opiniões, 

valores e modelos veiculados em uma sociedade ou em um grupo de pessoas. 

Se a construção do conhecimento é resultado de um processo social, cabe destacar o 

importante papel que as representações sociais (RS) desempenham no processo dessa 

construção. As representações sociais são objeto de estudo da Psicologia Social, subárea da 

Psicologia que tem se dedicado a analisar a dimensão social do conhecimento e contribuído 

para a construção do arcabouço teórico acerca do pensamento social (DIAS, 2013). 

 A teoria das representações sociais (TRS), proposta por Moscovici (2015) considera 

que o conhecimento nunca é uma cópia ou mera descrição do estado das coisas. Ao contrário, 

o conhecimento é produzido por meio da interação e comunicação, assim como sua expressão 

está ligada aos interesses humanos a ele relacionados. O conhecimento é, dessa forma, produto 

da interação de um grupo de pessoas em circunstâncias específicas. A teoria das representações 

sociais é, portanto, uma: 
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[...] abordagem teórico-metodológica que investiga como se formam, na mente das 

pessoas de um dado grupo social, opiniões e crenças a respeito de sujeitos e objetos. 

Refere-se a um pensamento social elaborado por grupos humanos imersos na sua 

cultura, que se expressa por meio de práticas, linguagem e imagens mentais 

compartilhadas, ideias sobre coisas, situações e instituições (LEMOS; COSTA; 

LIMA, 2013, p.48). 

 

A representação social é uma forma de conhecimento socialmente construído e 

compartilhado por um grupo social, e que, ao mesmo tempo, embasa as crenças e valores desse 

grupo. A partir desse tipo de conhecimento, podem ser determinadas as qualidades e atitudes 

que farão parte da competência em informação dos indivíduos que compõem um grupo. Jodelet 

(2001, p. 22) define RS como: 

 

[...] uma forma de conhecimento, socialmente elaborada e partilhada, com um 
objetivo prático, e que contribui para a construção de uma realidade comum a um 

conjunto social. Igualmente designada como saber do senso comum ou ainda saber 

ingênuo, natural, esta forma de conhecimento é diferenciada, entre outras, do 

conhecimento científico. Entretanto, é tida como um objeto de estudo tão legítimo 

quanto este, devido à sua importância na vida social e à elucidação possibilitadora dos 

processos cognitivos e das interações sociais. 

 

De acordo com Moscovici (2015), uma representação social é o resultado da 

transformação do desconhecido ou “não-familiar” em algo conhecido ou “familiar”. Essa 

transformação, por sua vez, acontece por meio de dois processos. O primeiro é a ancoragem, 

processo pelo qual os indivíduos e os grupos sociais estabelecem uma associação entre algo 

“não-familiar” e categorias que lhes são familiares. Desta forma, o objeto ou ideia desconhecida 

passa a ter uma significação baseada no repertório de representações pré-existentes no meio 

desse grupo social. “Ancorar é, pois, classificar e dar nome a alguma coisa” (MOSCOVICI, 

2015, p. 61). O segundo processo, a objetivação, é responsável pela transformação de algo 

abstrato em algo quase concreto, transferindo para o mundo real aquilo que existia apenas na 

mente.  

Jodelet (2001) esclarece que uma representação social sempre corresponde a alguma 

coisa (um objeto) e alguém (um sujeito) tendo com seu objeto uma relação de simbolização e 

interpretação. Assim, as RS são tanto um sistema de intepretação, como um fenômeno 

cognitivo, orientando e organizando as condutas e comunicações sociais. Trata-se do “produto 

e processo de uma atividade de apropriação da realidade exterior ao pensamento e de elaboração 

psicológica e social dessa realidade” (JODELET, 2001, p. 22). 

As representações desempenham um importante papel na inserção social dos indivíduos. 

As suas posições sociais ou funções que ocupam determinam os seus conteúdos 
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representacionais. Para Jodelet (2001), tais representações também podem ser impostas por 

ideologias dominantes ou normas institucionais das organizações das quais fazem parte. 

Em síntese, as representações sociais viabilizam os processos cognitivos e as interações 

sociais, que podem permitir o desenvolvimento da CoInfo em suas dimensões Estética, Política 

e Ética. A Figura 9 complementa a visão do desenvolvimento da competência em informação 

como um processo formado por dimensões que devem ser trabalhadas simultaneamente: uma 

dimensão técnica e um conjunto de dimensões sociais representadas pelas dimensões estética, 

política e ética. 

 

Figura 9 – Ciclo de desenvolvimento da CoInfo. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bruce (2003), Vitorino e Piantola (2009; 2011) e Moscovici (2015). 

 

Se por um lado os modelos e padrões possuem larga aplicação no desenvolvimento da 

dimensão técnica da CoInfo, as qualidades e atitudes relacionadas às dimensões estética, 

política e ética são essencialmente desenvolvidas por meio das interações e comunicação social 
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entre os membros de uma comunidade. Essas interações e comunicação somente são possíveis 

graças às representações sociais, pois essas fornecem um sistema de valores, ideias e práticas 

comuns às pessoas, permitindo a produção de conhecimento e a ação transformadora da 

realidade. Por fim, os resultados obtidos na construção de um novo conhecimento têm o papel 

de reforçar as crenças e os valores do indivíduo e de seu grupo social, fechando um ciclo que 

se retroalimenta das experiências do grupo. 

Para os fins desta pesquisa, considerou-se relevante aprofundar o entendimento acerca 

da dimensão política da competência em informação, pois é nesta dimensão em que se 

desenvolvem os comportamentos e atitudes relacionadas à reflexão crítica necessárias ao 

exercício da cidadania e, mais especificamente, ao controle pelo cidadão das despesas públicas. 

A próxima subseção aprofunda essa discussão. 

 

2.2.7 A dimensão política da competência em informação como pré-requisito para o 

controle social 

 

A competência em informação, por meio de sua dimensão política, confere ao homem 

condições de participar socialmente como agente modificador da realidade em que vive 

(DUDZIAK, 2008). A autora defende que a competência em informação, no âmbito da 

cidadania, vai além da busca, organização e uso das informações. Significa saber o porquê do 

uso de determinada informação e utilizá-la considerando, de forma ética, as possíveis 

implicações ideológicas, políticas e ambientais. A competência em informação tem, portanto, 

ligação estreita com o desenvolvimento sustentável e suas dimensões de sustentabilidade social, 

cultural, ecológica e econômica. 

Com o aumento expressivo do volume de informações disponíveis, em especial com a 

evolução da Internet e das tecnologias da informação e comunicação, as habilidades necessárias 

para localizar, avaliar e usar efetivamente informações tornaram-se mais complexas 

(SERAFIM; FREIRE, 2012). Isso significa que, além das habilidades de interpretação das 

informações, o cidadão precisa desenvolver a capacidade de lidar com os novos aparatos 

tecnológicos disponíveis.  

Nesse novo contexto, onde é necessário se levar em consideração características 

inerentes à informação, tais como complexidade, estabelecimento de novas conexões e 

atualização constante, tornam-se urgentes uma nova concepção de Educação e novas formas de 

ver a formação de pessoas. Não se deve pensar em dotá-las de saberes e técnicas básicas 
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voltadas meramente para a execução de tarefas pré-determinadas, de natureza repetitiva e 

especializada.  

A educação para a cidadania deve ter por finalidade formar pessoas responsáveis pela 

sua autoformação, capazes de se atualizar constantemente e de aplicar suas capacidades de 

autoaprendizagem, em contexto que se denomina como lifelong learning (BELLUZZO; 

KOBAYASHI; FERES, 2004). Assim, a competência em informação forma a base sobre a qual 

se constrói o lifelong learning, o aprendizado ao longo da vida (TAMILCHELVI; 

SENTHILNATHAN, 2013). 

O desenvolvimento da dimensão política da CoInfo possibilita a participação da pessoa 

como membro de uma comunidade. Por meio dessa dimensão se efetiva o uso social da 

informação. Para Andrade e Ribeiro (2012, p. 10) “[…] o conhecimento é um elemento 

mediador da ação racional dos sujeitos com os diversos atores sociais, como: indivíduos, 

grupos, organizações, etc.”.  Essa racionalidade deve ser baseada em uma percepção consciente 

da ação e seus resultados, da interpretação do mundo em que vivemos, e da contextualização 

no uso da informação. 

A dimensão política permite que a pessoa identifique e interprete o contexto social e 

político no qual se encontra inserida. Tal percepção subsidia a ação racional baseada na 

informação que, segundo Wersig (1993, p. 233) “é conhecimento para a ação”.   

No que diz respeito às iniciativas de responsabilidade do Poder Público, Dudziak 

(2008), apresenta e revisa as recomendações feitas durante o Colóquio de Altos Especialistas 

em Competência em Informação e Aprendizado ao Longo da Vida, ocorrido na cidade de 

Alexandria, Egito, no final de 2005. Na sequência, enfatiza a importância de promover o 

empoderamento das pessoas, estimulando-as a participar ativamente na governança de grupos 

e ações de cidadania. Segundo a autora: 

 

Relacionada à cidadania, a competência em informação vai muito além da busca, 

organização e uso das informações pois significa saber o porquê do uso de 

determinada informação, considerando implicações ideológicas, políticas e 

ambientais. Observa-se uma ligação inerente ao desenvolvimento sustentável e suas 

dimensões de sustentabilidade social, cultural, ecológica e econômica. O 

comportamento reflexivo está direcionado a uma atuação crítica sobre a 

realidade, em termos individuais e coletivo. (DUDZIAK, 2008, p. 47, grifo nosso) 

 

Nesse sentido, uma das recomendações resultantes do encontro diz respeito à criação de 

programas sociais e educacionais capazes de formar “[...] cidadãos autônomos e emancipados, 

participantes da sociedade, promovendo sua empregabilidade e atuação política responsável, 

tomando por base a competência informacional” (DUDZIAK, 2008, p. 47). Entende-se, 
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portanto, que é papel do Estado promover ações que fomentem o desenvolvimento da 

competência em informação do cidadão. Essa compreensão é coerente com o paradigma do 

Novo Serviço Público, centrado em ampliar o espectro participativo e o comprometimento do 

cidadão com a produção do bem público, para além do paradigma cidadão-cliente, em busca de 

um cidadão protagonista de sua própria realidade política e social. 

Ainda do ponto de vista governamental, é preciso que os gestores identifiquem e 

desenvolvam mecanismos, inclusive tecnológicos, que estimulem os interagentes a acessar um 

portal de transparência pública com autonomia, de modo que esses recursos informacionais 

facilitem a geração de conhecimento novo e aplicável ao controle social das despesas públicas. 

Dessa forma, o desenvolvimento da competência em informação, sobretudo em sua 

dimensão política, é o que vai permitir o exercício da cidadania, levando as pessoas a participar 

ativamente nas decisões e transformações referentes à vida social (VITORINO; PIANTOLA, 

2011). 

Todavia, há que se ressaltar que se trata de uma dimensão construída socialmente, 

portanto é a vivência diária e o exercício da participação em questões da vida em comunidade 

que fomenta o desenvolvimento do conjunto de atitudes necessárias à participação ativa na 

sociedade. O desenvolvimento dos aspectos atitudinais da dimensão política da CoInfo pode 

ser melhor compreendido por meio da Teoria da Representações Sociais, introduzida na 

subseção anterior.  

O desenvolvimento da competência em informação, embora deva ser uma preocupação 

durante toda a vida, tem sido mais fortemente trabalhado durante a educação superior. Assim, 

a próxima subseção é dedicada à discussão acerca da competência em informação nessa etapa 

da formação do cidadão.  

 

2.2.8  Competência em informação na educação superior 

 

Historicamente, as instituições de ensino superior são responsáveis por preparar os 

alunos para as transformações sociais e avanços tecnológicos, adaptando-se aos novos 

paradigmas educacionais, e por estimular o pensamento crítico e a ação política. No âmbito da 

legislação brasileira, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/1996), 

em seu Art. 43, estabelece que a educação superior tem por finalidades: 

 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 

pensamento reflexivo; 
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II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção 

em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade 

brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse 

modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 

constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 

publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 

possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão 
sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada 

geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os 

nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com 

esta uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das 

conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e 

tecnológica geradas na instituição. 

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, 

mediante a formação e a capacitação de profissionais, a realização de pesquisas 

pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão que aproximem os dois 
níveis escolares. (BRASIL, 1996) 

 

O atendimento a todas essas finalidades pressupõe que as universidades levem os 

estudantes a refletir criticamente sobre seus papéis na sociedade, o que somente é possível por 

meio da criação de condições para o desenvolvimento da competência em informação nos seus 

alunos.  

Para que um aluno consiga se tornar competente em informação, é necessário que sejam 

estabelecidas condições para que ele adquira e demonstre as seguintes capacidades: 

 

[...] reconhecer que informação completa e precisa é a base para tomada de decisões 

inteligentes, reconhecer a necessidade de informação, formular questões com base na 

necessidade de informação, identificar as potenciais fontes de informação, 

desenvolver estratégias de busca por informações, acessar fontes de informação, 

avaliar e organizar a informação, integrar novas informações no corpo de 

conhecimento existente, e usar a informação no pensamento crítico na solução de 

problemas (BRUCE, 2004, p. 2, tradução nossa).  

 

As características de um estudante competente em informação delineadas por Bruce 

(2004) são similares àquelas identificadas por Kuhlthau (1987) em suas pesquisas sobre uso de 

informação por estudantes na educação básica. Tal similaridade leva ambas pesquisadoras a 

defender uma reestruturação das práticas educacionais incluindo práticas mais ativas e 

centradas no aluno, com atenção focada na aquisição de habilidades e estratégias de 

competência em informação (BRUCE, 2004; KUHLTHAU; MANIOTES; CASPARI, 2007). 

Essa reestruturação passa pela adoção de modelos de Inquiry Based Learning, em que 

os alunos são estimulados a desenvolver suas habilidades e atitudes por meio de atividades 
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estruturadas. De acordo com Buchanan, Harlan, Bruce e Edwards (2016, p. 34), as evidências 

“[...] esmagadoramente positivas sobre o envolvimento dos alunos e o desempenho acadêmico 

na implementação de modelos IBL demonstram o seu valor como um modelo efetivo de 

aprendizagem moderna”.  

Bruce (2004) relaciona alguns fatores para que um programa de competência em 

informação possa ser implementado com sucesso, a saber: 

a) mudança cultural, mudança nos valores educacionais: é necessário que todos os 

envolvidos tenham consciência de que se trata de uma mudança da visão de 

aprendizagem centrada no professor para uma visão centrada no aluno, com uma 

crescente ênfase no entendimento do mundo do aluno e suas implicações 

pedagógicas. 

b) Estabelecimento de políticas e diretrizes: tais diretrizes e políticas devem ser 

estabelecidas em todos os níveis, seja internacional, nacional ou localmente. Devem 

abordar aspectos relacionados à infraestrutura de tecnologia da informação, à 

necessidade de programas de competência em informação nas escolas, à formação 

de educadores, professores e bibliotecários para atuar nesse processo. 

c)  Desenvolvimento de professores e demais profissionais da educação: é 

necessário envolver toda a comunidade escolar com a ideia da competência em 

informação. Na elaboração desses programas, é importante que haja comunicação 

entre professores, especialistas em informação e gestores sobre o a importância da 

competência em informação e que todos participem na elaboração. Os programas 

devem ser baseados “em suas próprias experiências de vida para ajudá-los a 

compreender a importância da competência em informação para o desenvolvimento 

do estudante” (BRUCE, 2004, p. 12, tradução nossa). 

d) Parceria entre o pessoal-chave: não é possível implementar um programa de 

competência em informação sem que haja parceria entre todos os envolvidos. 

Professores, bibliotecários, especialistas em educação, gestores e alunos devem 

manter uma relação colaborativa em todos os níveis, desde a educação infantil até o 

nível de doutorado.  

A autora relaciona, ainda, quatro componentes críticos de um programa de competência 

em informação necessários em qualquer setor educacional: 
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a) Recursos que facilitem o aprendizado de habilidades específicas como, por exemplo, 

ferramentas que permitam o desenvolvimento de habilidades no uso de informações 

em ambiente Web; 

b) Currículo que crie oportunidades para o aprendizado de habilidades antes ou no 

momento em que sejam necessárias (com a ajuda de tutoriais, colegas, professores 

ou bibliotecários); 

c) Currículo que exija o engajamento do aluno em atividades de aprendizagem que 

requeiram interação contínua com o ambiente informacional; 

d) Currículo que crie oportunidades para reflexão e documentação da aprendizagem 

por meio de práticas efetivas de informação. 

Assim, a implementação de programas de competência em informação tem alcançado 

bons resultados nos países que adotaram políticas públicas com esse fim. Os programas que 

adotam modelos de Inquiry Based Learning têm a sua efetividade creditada ao aumento da 

motivação dos estudantes decorrentes de um maior nível de interesse, direito de escolha e 

autonomia para conduzir seu próprio processo de aprendizagem (BUCHANAN et al, 2016). 

Ainda no âmbito do ensino universitário, Arroyo e Cortés-Vera (2014) sustentam que 

os professores podem inserir, em seus planejamentos e práticas pedagógicas, atividades que 

promovam a competência em informação nos estudantes universitários. Os autores destacam 

que: 

 

Falar da importância deste tema implica em ter presente que as universidades devem 

selecionar seus próprios paradigmas de educação para responder às transformações 

sociais e às novas visões do que deve ser a educação superior. Entre os novos modelos 

que surgiram, destaca-se particularmente o construtivismo, no qual o professor deve 

ser um guia no processo para promover que o estudante aprenda a aprender, a pensar, 

a resolver e decidir em situações tanto acadêmicas como na vida diária. As instituições 

de educação superior são responsáveis por estabelecer os mecanismos de suporte a 

essas mudanças. (ARROYO; CORTÉS-VERA, 2017, p. 118, tradução nossa). 

 

Nesse contexto, além das competências específicas e profissionais, a competência em 

informação se apresenta como condição essencial para uma vida plena, possibilitando ao 

estudante a autossuficiência no uso das informações. Arroyo e Cortés-Vera (2014) reforçam o 

papel fundamental de responsabilidade que professores e bibliotecários devem compartilhar 

nessa tarefa. 

O Ministério da Educação (MEC), por meio dos “Referenciais Curriculares Nacionais 

dos Cursos de Bacharelado e Licenciatura”, incluiu a Competência em Informação como um 

dos temas a serem abordados na formação dos bibliotecários (BRASIL, 2010b). Tal inserção 
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sinaliza o reconhecimento da importância do assunto como parte integrante da formação dos 

estudantes de Biblioteconomia.  

Prado (2009) relata que a integração da Competência em Informação no ensino superior 

é uma realidade em países como Estados Unidos e Austrália, onde foram desenvolvidas 

políticas públicas de educação com esta finalidade. A autora argumenta que os países latino-

americanos, todavia, ainda estão conduzindo os primeiros esforços para incorporar essas 

competências aos programas universitários. 

Em sua pesquisa de doutorado, Mata (2014) comparou experiências de implantação de 

programas de desenvolvimento de competência em informação conduzidas na Espanha e no 

Brasil. Segundo a autora, no Brasil, “[...] a maior parte das experiências educacionais a respeito 

do universo informacional e de seus processos gira em torno de atividades de treinamento de 

usuários e/ou educação de usuários em bibliotecas” (MATA, 2014, p. 92). 

Mata (2014) registra diversos exemplos de iniciativas promovidas por bibliotecas 

universitárias como vistas a fomentar o desenvolvimento da competência em informação. 

Todavia, tais ações são isoladas, fragmentadas e não fazem parte de um programa mais amplo 

e abrangente. Nas palavras da pesquisadora: 

 

Nos relatos de experiência no contexto brasileiro, a maioria dos trabalhos publicados 
em eventos, destinados a profissionais, possui um enfoque diagnóstico sobre a 

Competência Informacional de grupos específicos, voltado ao estudo de usuários, 

estudos de necessidade informacional, comportamento informacional e mostrando a 

necessidade de uma futura intervenção por meio de programas ou de ações de CI mais 

específicas. [...] Constatou-se, por meio destes relatos de experiência de eventos de 

profissionais, que a Competência Informacional não vem sendo aplicada no 

contexto brasileiro, pois existe uma preocupação com o 

treinamento/capacitação/educação de usuários, entretanto, apontam fatores referentes 

à Competência Informacional e o desenvolvimento desta nos grupos trabalhados. 

Outro fator a ser ressaltado é que existem muitos estudos de avaliação da Competência 

Informacional com grupos específicos, dando ênfase à necessidade de implementação 
de programas desta natureza. (MATA, 2014, p. 96-97, grifo nosso) 

 

A título de exemplo, cabe ressaltar o relato das experiências de Corrêa, Lucas e 

Formighieri (2018) com a integração do tema Competência em Informação às disciplinas de 

Fontes de Informação e Serviço de Referência, componentes da matriz curricular do curso de 

graduação em Biblioteconomia da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). Ao 

tempo em que ratificaram a existência de dificuldades institucionais e administrativas 

registradas por Vivas, Chacón e Peña (2015), as pesquisadoras da UDESC consideram que 

aplicação da CoInfo em disciplinas da graduação: 
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[…] auxiliará na formação de um bibliotecário mais competente em informação, 

inserido de forma crítica e consciente, que poderá se transformar em um ator 

importante na construção de uma sociedade melhor informada e, portanto, com maior 

qualidade de vida. (CORRÊA; LUCAS; FORMIGHIERI, 2018, p. 519) 

 

Corrêa, Lucas e Formighieri (2018), concluem que a integração da Competência em 

Informação ao conteúdo das disciplinas contribui na formação dos futuros bibliotecários, 

fornecendo subsídios para sua atuação profissional como mediador no desenvolvimento de 

habilidades para a busca, acesso, assimilação e uso da informação junto à comunidade de sua 

unidade de informação8. 

Alves e Alcará (2014), por sua vez, relatam uma experiência de aplicação do Modelo 

ISP, realizada na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) com alunos do curso de 

Biblioteconomia. Em comum com o relato de Corrêa, Lucas e Formighieri (2018), percebe-se 

o aspecto experimental dessas iniciativas.  

Em síntese, o Brasil ainda apresenta poucas ações concretas com vistas a implementação 

de programas de desenvolvimento de competência em informação. Trata-se de iniciativas, na 

maioria das vezes, experimentais, pontuais e dissociadas de um planejamento que permita 

abordar a competência em informação como uma necessidade em âmbito nacional ou mesmo 

institucional.  

Há, dessa forma, um amplo espaço para discussão sobre a necessidade de programas de 

competência em informação. Essa discussão deve partir da conscientização de todos os atores 

envolvidos no processo educacional, primordialmente, dos gestores responsáveis pela decisão 

de implementar tais programas. Na sequência, deve-se buscar desde a identificação das opções 

de modelos e padrões para o desenvolvimento de competências em informação até a definição 

de critérios de avaliação da sua eficácia. 

A integração da competência em informação nos currículos educacionais, em especial 

nos cursos de nível superior, possibilitará aos indivíduos dispor de formação voltada ao 

desenvolvimento de senso crítico. Com isso, terão maior probabilidade de aptidão ao exercício 

pleno da cidadania, uso eficaz das informações disponibilizadas por meio das iniciativas de 

transparência pública como instrumento de controle social da gestão pública e, no tocante ao 

escopo desta pesquisa, para que saibam como realizar o controle das despesas públicas.  

                                                
8   O Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) definiu unidades de informação como 

instituições voltadas para a aquisição, processamento, armazenamento e disseminação de informações. Trata-se, 

normalmente, de organizações sociais sem fins lucrativos que têm por finalidade a prestação de serviços de 

informação aos indivíduos e à sociedade (ARAÚJO JR.; CORMIER; TARAPANOFF, 2000, p.92). 
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Hoyer (2011) ressalta que pessoas competentes em informação possuem a habilidade de 

usá-la de maneira efetiva mesmo em situações não acadêmicas. A autora alerta para o fato de 

que a maioria dos graduandos dos cursos universitários não segue uma carreira acadêmica, mas 

se tornam profissionais no setor público, iniciativa privada ou em organizações não 

governamentais. Essas comunidades possuem práticas muito diferentes para localizar 

informação e requerem um conjunto diferente de padrões para avaliar e usar efetivamente a 

informação. 

A necessidade de competência em informação nos ambientes organizacionais é baseada 

em demandas tecnológicas diferentes e, além desses conhecimentos especializados, exige um 

conjunto de habilidades sociais tais como a capacidade de trabalho colaborativo, formação de 

parcerias e produção de informação dentro de uma comunidade (BRUCE, 1999). Dessa forma, 

as interações e relações sociais são algumas das características mais importantes do uso da 

informação em ambientes não acadêmicos. 

Sundin (2008) resume quatro abordagens para a competência em informação, a saber: 

a) Abordagem de fontes de informação, em que professores e alunos usam e avaliam 

as diferentes fontes de informações disponíveis tais como livros, jornais, estatísticas, 

revistas, fontes na Internet etc.; 

b) Abordagem comportamental, em que o foco está na aprendizagem de um conjunto 

de passos para replicar um processo mecânico de pesquisa para qualquer tópico 

dado. Trata-se de um conjunto de habilidades práticas; 

c) Abordagem de processo, que se baseia em modelos cognitivos e enfatiza a natureza 

dinâmica do processo de busca pela informação; 

d) Abordagem da comunicação, cujo foco está nos aspectos social e de interação 

entre os indivíduos nas práticas de busca da informação. 

A autora definiu as três primeiras categorias mencionadas com base nas pesquisas de 

Kuhlthau (1987), associando-as as suas próprias observações conduzidas em universidades. 

A Abordagem da Comunicação, a quarta abordagem para a competência em informação 

defendida por Sundin (2008), demonstra-se relevante por possuir uma ênfase nos 

relacionamentos e ambientes sociais. Os aspectos principais dessa abordagem são: 

a) Consciência sobre as condições socioculturais nas quais uma informação foi criada 

e por meio das quais adquiriu significado; 
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b) Modelagem do comportamento informacional dos outros: buscando e usando 

referências e descobrindo o corpo de pensamento dentro do qual um autor estava 

operando; 

c) Avaliação da validade de uma fonte baseada na posição do autor dentro da 

comunidade na qual foi criada. 

O desenvolvimento da competência em informação depende, portanto, do entendimento 

do contexto sociocultural em que a informação é produzida. Um indivíduo competente em 

informação, além de conseguir identificar esse contexto, deve ser capaz de reconhecer como os 

outros interagentes se comportam diante de suas próprias necessidades de informação de modo 

a facilitar a interação social na busca por soluções. Nessa busca, o interagente deve conseguir 

avaliar a autoridade das fontes de informação, considerando que tal autoridade é conferida pela 

comunidade no seio da qual a informação foi produzida. 

 

 

  



103 

 

 

 

3       PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Esta seção é dedicada a apresentar os aspectos metodológicos que nortearam a 

realização deste estudo: as teorias que se vinculam aos procedimentos metodológicos, a escolha 

do ambiente, dos sujeitos, bem como a condução da pesquisa de campo.  

Inicialmente, é feita a caracterização da pesquisa, que se utiliza da estratégia do estudo 

de caso para atingimento de seus objetivos. A unidade-caso a ser analisada, o portal da 

transparência do Governo Federal Brasileiro, é apresentada em seguida e, na sequência, são 

detalhadas as técnicas de coletas e análise de evidências a serem empregadas na condução do 

estudo. 

Por fim, considerando que uma das técnicas de coleta de dados proposta envolve a 

participação de seres humanos, são apresentados os aspectos éticos e legais relacionados a essa 

etapa da pesquisa. 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

O presente estudo é uma pesquisa acadêmica de mestrado que, segundo a classificação 

proposta por Lakatos e Marconi (2002) e Gil (2010) se enquadra como descritiva pois visa a 

apresentar as características de determinada população ou fenômeno. De fato, a estrutura da 

pesquisa encontra consonância com o postulado por Lakatos e Marconi (2002, p.20), que 

afirmam que uma pesquisa descritiva deve abordar a “[...] descrição, registro, análise e 

interpretação de fenômenos atuais [...]”, assim como por Gil (1989), quando esse afirma que 

um de seus atributos mais significativos é a utilização de técnicas padronizadas de coleta de 

dados.  

Quanto ao delineamento da pesquisa, de acordo com Gil (2010) e Yin (2001), trata-se 

de um estudo de caso uma vez que, de modo a delimitar as fontes de informação de 

transparência pública, foi analisado segundo critérios quali-quantitativos, como unidade-caso, 

o Portal da Transparência do Governo Federal, mantido pela Controladoria-Geral da União. 

Para Calazans (2007) o estudo de caso é considerado uma estratégia apropriada para 

estudar com maior profundidade algum fenômeno social tendo sido utilizada em trabalhos no 

campo da Ciência da Informação. De acordo com a autora, uma das vantagens do estudo de 

caso é a possibilidade de uso de diversas formas de coleta de evidências. Neste estudo foram 

utilizadas, como formas de coleta de evidências, a análise documental, a análise de usabilidade 
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do Portal da Transparência e a aplicação de questionários. A subseção 3.2 detalha as técnicas 

de coleta de evidências empregadas. 

Yin (2001) ressalta a importância de definir a unidade de análise no estudo de caso. 

Dessa forma, escolheu-se como unidade de análise o uso do Portal da Transparência do 

Governo Federal por uma turma de vinte alunos da 5ª fase do curso de graduação em 

Biblioteconomia da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC).  Esse grupo 

respondeu a um conjunto de questões sobre os dados disponíveis no Portal da Transparência do 

Governo Federal, a fim de que fosse avaliada sua competência em informação no contexto do 

uso desse Portal. 

A próxima subseção apresentará o Portal da Transparência do Governo Federal, que foi 

avaliado como fonte de informação e apresentado aos alunos durante uma oficina em sala de 

aula.  

 

3.1.1  Unidade de análise: O Portal da Transparência do Governo Federal 

 

O Portal da Transparência do Governo Federal (Figura 10) é uma iniciativa da 

Controladoria-Geral da União (CGU). Lançado em novembro de 2004, o portal é uma página 

eletrônica do governo federal, acessível por meio do endereço www.transparência.gov.br ou 

www.portaldatransparencia.gov.br, que tem por objetivo dar conhecimento ao cidadão acerca 

da aplicação do dinheiro público arrecadado mediante os impostos.  

 

http://www.transparência.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/


105 

 

 

 

Figura 10 – Página inicial do Portal da Transparência do Governo Federal na Internet. 

 

Fonte: Portal da Transparência. (BRASIL, 2017d). 

 

A criação do Portal baseia-se em direitos humanos convencionados na atualidade (o 

direito à informação e à inclusão social), em princípios do Estado Democrático de Direito 

(liberdade e direitos políticos), assim como nas premissas de governança pública (participação 

no planejamento/execução/controle dos atos de gestão, governo orientado para o cidadão, foco 

em resultados e accountability) (BRASIL, 2017d). 

Nesse portal, estão disponíveis informações sobre os recursos públicos federais 

transferidos pelo Governo Federal a estados, municípios e Distrito Federal – para a realização 

descentralizada das ações do governo – e diretamente ao cidadão, bem como dados sobre os 

gastos realizados pelo próprio Governo Federal em compras ou contratação de obras e serviços, 

por exemplo (BRASIL, 2017d). A partir do acesso a tais informações, objetiva-se que haja um 

acompanhamento pelos cidadãos da execução orçamentário-financeira dos programas do 

governo, em âmbito federal, para que seja verificado o seu uso, inclusive, no nível municipal.  
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No Portal da Transparência pode-se consultar, por exemplo, quanto foi repassado pelo 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb) do Ministério da Educação para qualquer município do 

País ou mesmo quem são os beneficiários do Bolsa Família, quanto receberam e em que meses. 

Também estão publicadas informações sobre os recursos federais transferidos 

diretamente ao cidadão e sobre os gastos diretos realizados pelo Governo Federal, em compras 

ou contratação de obras e serviços, incluindo os gastos de cada órgão com diárias, material de 

expediente, compra de equipamentos e obras e serviços, entre outros, bem como os gastos 

realizados por meio de Cartões de Pagamentos do Governo Federal. 

Os dados divulgados no Portal da Transparência são de responsabilidade dos 

ministérios, por serem eles os órgãos executores dos programas de governo. A CGU, por sua 

vez, reúne e disponibiliza as informações sobre a aplicação desses recursos federais no Portal 

da Transparência (BRASIL, 2017d). 

A atualização do Portal é feita diariamente com a inserção de dados sobre a execução 

financeira dos programas e ações do Governo Federal. Os dados que alimentam o Portal são 

oriundos do Fundo Nacional de Saúde (quando o tema é relativo ao Ministério da Saúde), da 

Caixa Econômica Federal (quando o assunto refere-se ao Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome ou ao Ministério do Desenvolvimento Agrário), da Secretaria do 

Tesouro Nacional (quando o tema é sobre o Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal – Siafi) e do Banco do Brasil (quando os dados referem-se aos Cartões de 

Pagamentos do Governo Federal), dentre outras fontes de informação (BRASIL, 2017d). 

Por meio do Portal da Transparência, o cidadão pode, ainda, registrar denúncias sobre 

irregularidades na aplicação de recursos públicos federais. As denúncias são recebidas pela 

Ouvidoria Geral da União e apuradas pela Secretaria Federal de Controle Interno e/ou pela 

Corregedoria Geral da União (unidades pertencentes à Controladoria Geral da União), por meio 

de fiscalizações especiais ou da inclusão das demandas na programação de ações de controle 

em estados, municípios e organizações não governamentais, como o Programa de Fiscalização 

por Sorteios Públicos e o Programa de Fiscalização de Entes Federativos.  

No âmbito dos conselhos municipais, a partir das informações contidas no Portal da 

Transparência, os conselheiros podem verificar o montante de recursos repassados aos seus 

municípios nos diversos programas de governo. Essas informações devem, então, ser 

confrontadas com as prestações de contas disponibilizadas pelos gestores dos programas a 

serem fiscalizados pelos conselhos de modo a verificar a sua regularidade. 
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O Portal da Transparência oferece possibilidades de pesquisas de dados sob diversos 

prismas, o que visa a ampliar as formas de percepção pelo interagente dos resultados das 

políticas públicas (BRASIL, 2017d). Espera-se que, com a apropriação dessas informações pelo 

cidadão – entendido como o indivíduo imbuído de senso de comunidade, de pertencimento e 

de lealdade – e com a existência de outros canais (como os de denúncia, por exemplo), haja o 

devido estímulo para o controle social. 

O Portal da Transparência tem registrado números crescentes de utilização, chegando a 

uma média mensal de 1.795.159 visitas, em 2017 (Figura 11). Tal resultado demonstra o 

crescimento do interesse das pessoas pelos dados ali disponibilizados. 

 

Figura 11 – Média mensal de visitas ao Portal da Transparência na Internet. 

 

Fonte: Estatísticas de acesso ao Portal da Transparência. Dados consolidados até novembro de 2017. (BRASIL, 

2017d). 

 

Importa destacar que toda essa análise se baseia em intenções e possibilidades, uma vez 

que o exercício do direito político e a participação são prerrogativas do cidadão em um Estado 

democrático. Ainda assim, deve-se considerar em tais avaliações que o indivíduo é um ser 

independente e livre, podendo usufruir desse direito ou não. 
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3.2  TÉCNICAS DE PESQUISA EMPREGADAS PARA COLETA DE EVIDÊNCIAS 

 

De acordo com o proposto por Yin (2001), há três princípios de coleta de dados aplicada 

a estudos de caso: a) a utilização de várias fontes de evidências, e não apenas uma; b) a criação 

de um banco de dados para o estudo de caso; e c) a manutenção de um encadeamento de 

evidências.  

Yin (2001) ensina que as evidências para subsidiar um estudo de caso podem ser 

coletadas em seis fontes distintas: documentos, registros em arquivo, entrevistas, observação 

direta, observação participante e artefatos físicos.  

No presente estudo de caso, de forma a obter a triangulação de fontes de evidências 

proposta por Yin (2001), foram empregadas três técnicas de pesquisa que, analisadas em 

conjunto, asseguraram a validade e confiabilidade da pesquisa:  

a) análise dos documentos disponíveis no Portal da Transparência, tais como, manual 

de uso do Portal, perguntas frequentes e tutoriais; 

b) análise do Portal da Transparência como fonte de informação e com relação a sua 

usabilidade;  

c) coleta de evidências junto a um grupo de alunos do curso de graduação em 

Biblioteconomia da UDESC. 

Nesta subseção, são detalhados os procedimentos de coleta e análise de evidências para 

cada uma das técnicas de pesquisa empregadas. O quadro 7 esquematiza as etapas de avaliação 

do Portal da Transparência e de coleta de evidências junto aos alunos. 
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Quadro 7 – Apresentação das técnicas de coleta e análise de evidências empregadas na 

pesquisa. 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 

3.2.1  Análise documental 

 

O Portal da Transparência do Governo Federal possui um índice de perguntas 

frequentes9 com respostas para algumas questões mais comuns, além de um glossário de termos 

básicos relacionados ao uso do Portal. 

Há, ainda, um Manual Prático de Utilização do Portal da Transparência10 (BRASIL, 

2010a) que se propõe a ajudar na navegação dentro do Portal. No entanto, esse manual foi 

publicado em janeiro de 2010 e se encontra desatualizado. 

Em maio de 2013, a Escola Superior do Ministério Público publicou no seu canal no 

YouTube, um tutorial em vídeo11 demonstrando o uso das principais funcionalidades do Portal 

da Transparência. A maioria das consultas apresentadas nesse tutorial em vídeo não sofreram 

alterações consideráveis no que diz respeito a pesquisas relacionadas a despesas públicas. 

                                                
9 O índice de perguntas e respostas mais frequentes pode ser acessado por meio do link 

http://www.transparencia.gov.br/faleConosco/Perguntas.asp.   
10 O Manual Prático de Utilização do Portal da Transparência pode ser obtido em: 

http://www.transparencia.gov.br/manual/manualCompleto.pdf.  
11  Esse tutorial em vídeo pode ser acessado em: https://www.youtube.com/watch?v=fjDX7xAeDgQ.  

Etapas Técnicas Referêncial Teórico

Avaliação da Qualidade e Usabilidade

Avaliação da competência em 

informação requerida

Análise documental, Coleta de 

dados em formulário e tabulação 

dos resultados em planilha 

eletrônica.

Tomaél, Alcará e Silva (2008), 

Nielsen (2012), Vitorino e 

Piantola (2011), Bruce (2003)

Etapas Técnicas Referêncial Teórico

Oficina com alunos

Observação participante, 

Aplicação de questionário, 

Análise de conteúdo.

Vitorino e Piantola (2011), Bruce 

(2003), Corrêa, Lucas e 

Formighieri (2018), Bardin (2004)

Avaliação do Portal da Transparência

Identificação da Competência em Informação

http://www.transparencia.gov.br/faleConosco/Perguntas.asp
http://www.transparencia.gov.br/manual/manualCompleto.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=fjDX7xAeDgQ
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No entanto, em 2014, o Portal da Transparência sofreu algumas modificações no seu 

layout, fazendo com que as localizações de algumas consultas fossem alteradas. Em dezembro 

de 2014, foi acrescentado um breve documento demonstrando como ficaram essas alterações 

no layout das consultas padronizadas no Portal da Transparência. 

Esses materiais instrucionais, disponíveis no próprio Portal da Transparência, foram 

analisados com vistas a possibilitar uma melhor compreensão de seu funcionamento. Buscou-

se fazer uma avaliação crítica, em especial quanto à sua clareza e atualização das informações 

ali contidas. 

 

3.2.2  Análise do Portal da Transparência do Governo Federal Brasileiro como fonte de 

informação 

 

A análise foi realizada com base na avaliação do Portal da Transparência como fonte de 

informação, além da análise da sua usabilidade e ergonomia. Nessa análise foram identificados 

os conhecimentos e habilidades necessários para que sejam resolvidos um conjunto pré-

definido de problemas relacionados ao controle de despesas públicas. Esse conjunto de 

conhecimentos, habilidade e atitudes foi chamado de “competência em informação requerida”. 

O uso de portais de transparência como fontes de informação na Internet levanta a 

necessidade de avaliação desses canais sob dois aspectos basilares: a) sua qualidade como fonte 

de informação, e b) a usabilidade de suas interfaces. 

Tomaél, Alcará e Silva (2008), alertam para a importância de se avaliar a qualidade de 

fontes de informação na Internet como forma de verificar a adequação ao uso e a legitimidade 

dos recursos disponíveis nesse ambiente. As autoras, com base na análise da literatura, 

elaboraram um conjunto de indicadores segundo os quais é possível realizar a análise e 

avaliação das fontes. Os seis indicadores são desdobrados em critérios, conforme o Quadro 8: 

 

Quadro 8 – Parâmetros de avaliação para fontes de informação na Internet 

Indicadores Critérios Descrição 

Arquitetura da 

informação 

Mídias Adequação da mídia ao uso propostos. 

Acessibilidade Possibilidade de um produto informacional atingir o 

maior número de interagentes. 

Usabilidade Capacidade de um produto ser usado por interagentes 

específicos com eficácia, eficiência e satisfação num 

contexto específico de uso. 

Organização Estruturação de conteúdos. 

Navegação Interatividade, hipertextualidade e hipermidiação. 
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Indicadores Critérios Descrição 

Rotulagem Uso de ícones, palavras ou termos para representar um 

conjunto de informações com vistas a facilitar a 

navegação. 

Busca Sistema de pesquisa na fonte. 

Segurança Proteção contra acessos não autorizados, acesso 

restrito à informação. 

Interoperabilidade Acesso a diferentes recursos de informação a partir de 

uma única interface de pesquisa. 

Aspectos 

Intrínsecos 

Precisão Veracidade e confiabilidade da informação. 

Facilidade de compreensão Interpretação, entendimento e qualidade do texto da 

informação. 

Objetividade Visão imparcial, baseada em fatos. 

Consistência e relevância Cobertura, coerência, agregação de valor, exatidão, 

utilidade da fonte. 

Atualização Indicação da data da atualização, links ativos, 

informações atuais. 

Integridade Completeza e concisão. 

Alcance Amplitude da informação. 

Credibilidade Autoridade/Confiabilidade Autoria reconhecida, identificação da hospedagem. 

Responsabilidade Identificação da fonte e da entidade que a mantem. 

Contextuais Conveniência Disponibilidade. 

Estabilidade Recuperável sempre que necessário. 

Adequação Coerência com os objetivos propostos. 

Facilidade de Manuseio Uso fácil e facilidade de integração com outras 

informações. 

Representação Formato Consistência no emprego de padrões, normas e 

metadados. 

Adequação da 

representação do assunto 

Tipo de linguagem (natural ou controlada) 

Clareza da definição e 
precisão de domínios 

Naturalidade, homogeneidade, redundância mínima, 
portabilidade. 

Representação concisa e 

consistente 

Apresentação consistente dos elementos que 

referenciam um documento. 

Aspectos de 

compartilhamento 

Arquitetura de participação Espaços de interação, cooperação, identificação dos 

tipos de relações mantidas. 

Produtor e consumidor O interagente pode fazer uso da informação e 

contribuir no co-desenvolvimento de ações e 

informações na rede. 

Folksonomia (Tagging) Recuperação e indexação. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Tomaél, Alcará e Silva (2008). 

 

 

No que diz respeito à usabilidade, as autoras destacam como critérios a serem avaliados: 

“[...] a consistência da interface, a funcionalidade da fonte de informação, a facilidade de uso 

de uma interface Web, a estrutura da informação e o design [...]” (TOMAÉL; ALCARÁ; 

SILVA, 2008, p. 17). 

Nielsen (2012), por sua vez, definiu usabilidade como um atributo de qualidade que 

avalia o grau de facilidade de uso de uma interface com o interagente. A palavra “usabilidade” 

também se refere aos métodos para melhorar a facilidade de uso durante o processo de projeto 

da interface com o interagente. O autor propõe cinco componentes de qualidade que definem a 

usabilidade de uma interface: 
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a) Facilidade de aprendizado: é fácil para os interagentes concluírem tarefas básicas na 

primeira vez que eles usam a interface? 

b) Eficiência: Uma vez que os interagentes apreenderam a usar a interface, eles 

conseguem executar tarefas rapidamente? 

c) Memorabilidade (Memorability): Quando os interagentes voltam a usar a interface 

depois de um período sem usá-la, eles conseguem reestabelecer a proficiência no 

uso rapidamente? 

d) Prevenção de erros: Quantos erros os interagentes cometem? São erros graves? Eles 

conseguem corrigir os erros rapidamente?  

e) Satisfação: O uso da interface é agradável? 

Para Nielsen (1993), a usabilidade deve ser parte de um sistema de aceitabilidade como 

critério para decidir se um sistema é bom o suficiente para satisfazer todas as necessidades e 

requisitos dos interagentes e outros potenciais interessados. A aceitabilidade de um sistema, de 

acordo com o autor, é determinada pela sua aceitabilidade prática e aceitabilidade social. Ou 

seja, além de ser avaliado como aceitável com base nos critérios de usabilidade, o sistema deve 

ser socialmente aceitável a partir da percepção de sua relevância para uma comunidade de 

interagentes. 

Como critérios para avaliação de usabilidade, Nielsen (1995) propõe dez princípios 

gerais de interação com o interagente chamados de “heurísticas”: 

a) Visibilidade do status do sistema: o sistema deve sempre manter os interagentes 

informados sobre o que está acontecendo por meio de feedback em tempo razoável. 

b) Relação entre o sistema e o mundo real: o sistema deve falar a língua dos 

interagentes, com palavras, frases e conceitos que lhes sejam familiares de modo 

que a linguagem seja mais natural e lógica. 

c) Controle e liberdade do interagente: deixar claro para o interagente a “saída de 

emergência” para o caso de escolhas erradas. Possibilitar refazer ou desfazer tarefas 

facilmente. 

d) Consistência e padronização: o interagente não deve ter que adivinhar quando 

palavras diferentes, situações ou ações significam a mesma coisa. É preciso 

estabelecer as convenções da plataforma. 

e) Prevenção de erros: Deve-se tentar prever as situações em que os interagentes 

podem cometer erros e solicitar confirmações antes de executar as ações. 
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f) É mais fácil reconhecer do que ter que lembrar: Minimize o uso da memória do 

interagente tornando os objetos, ações e opções visíveis, assim ele não vai precisar 

ter que lembrar de informações de uma parte do diálogo para outra. 

g) Flexibilidade e eficiência no uso: Atalhos, pouco vistos ou utilizados por 

interagentes inexperientes, podem acelerar a interação para interagentes experientes 

de modo que o sistema possa atender tanto a interagentes experientes como 

inexperientes.  

h) Projeto estético e minimalista: os diálogos não devem possuir informações 

irrelevantes ou raramente usadas.  

i) Ajudar o interagente a reconhecer, diagnosticar e corrigir erros: mensagens de erro 

devem ser expressas em linguagem clara (sem códigos), indicando precisamente o 

problema e sugerindo uma solução. 

j) Ajuda e documentação: a situação ideal seria que o sistema pudesse ser usado sem 

necessidade de documentação. Todavia, pode ser necessário fornecer ajuda ao 

interagente. Essa ajuda deve ser facilmente localizada, ser focada na tarefa que o 

interagente está executando, apontar os passos concretos a serem dados, e não ser 

muito grande.  

A avaliação de usabilidade de fontes de informação na Internet é importante, pois 

garantirá aos interagentes de um aplicativo, página Web ou rede social a correta execução das 

tarefas necessárias para alcançar seus objetivos e satisfazer suas necessidades de informação. 

A identificação das competências em informação e digital requeridas para o uso do 

Portal da Transparência do Governo Federal deu-se por meio da avaliação dessa página com o 

uso de indicadores baseados nos critérios propostos por Tomaél, Alcará e Silva (2008) e nas 

sete concepções de competência em informação defendidas por Bruce (1999).  

É importante destacar que, desde meados de 2017, foi designada uma equipe técnica 

para reformular o Portal da Transparência do Governo Federal. A nova versão do Portal foi 

disponibilizada ao público no final de junho de 2018. De modo a contribuir com esse processo 

de reestruturação, em dezembro de 2017, foram encaminhadas à CGU, aos cuidados do 

coordenador do projeto, as propostas de melhorias e análises efetuadas no âmbito desta 

pesquisa. 
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3.2.3  Coleta de evidências junto aos alunos do curso de graduação em Biblioteconomia da 

UDESC 

 

Foram coletados dados de vinte alunos da disciplina de Fontes de Informação, da 5ª fase 

do curso de Biblioteconomia da UDESC, por meio de aplicação de exercícios práticos no uso 

do Portal da Transparência e de questionários de avaliação (survey), com vistas a identificar os 

indícios da competência em informação consoante as concepções propostas por Bruce (2003). 

Complementarmente, foi empregada, para tal coleta de evidências, a técnica de 

observação participante. Segundo Yin (2001, p. 116),  

 

[...] a observação participante é uma modalidade especial de observação na qual você 

não é apenas um observador passivo. Em vez disso, você pode assumir uma variedade 

de funções dentro de um estudo de caso e pode, de fato, participar dos eventos que 

estão sendo estudados.  

 

A utilização integrada desses métodos de coleta de evidências para avaliar a 

competência em informação e digital da turma de alunos possibilitou a triangulação de fontes 

de dados coletados. 

Escolheu-se aplicar os exercícios nessa disciplina, porque o tema da competência em 

informação, embora não esteja previsto formalmente na ementa da disciplina, é parte integrante 

de seu conteúdo programático. Assim, os exercícios complementares tiveram como objetivo 

indicar se os alunos de Biblioteconomia apresentam indícios de uma prática competente na 

localização, acesso e uso de informação disponível no Portal da Transparência do Governo 

Federal para a solução de problemas de informação. 

Nesta etapa, um conjunto de tarefas em formato de oficina (ver Apêndice A) foi 

apresentado ao grupo de alunos, depois de um treinamento sobre a utilização do Portal da 

Transparência do Governo Federal. Na sequência, foram identificados os indícios de 

competência em informação presentes no rol amostral para compará-los com os conhecimentos 

e habilidades identificadas como necessários ao uso eficiente do citado Portal. Os testes 

buscaram avaliar se os alunos possuem a competência em informação necessária para resolver 

um conjunto de problemas informacionais preestabelecidos relacionados ao controle de 

despesas públicas com base em dados disponíveis no Portal da Transparência do Governo 

Federal. 

A aplicação do exercício para coleta de dados seguiu o modelo adaptado de Corrêa, 

Lucas e Formighieri (2018) e consistiu em oito etapas: 
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a) Explanação de conceitos básicos sobre o sistema orçamentário brasileiro, dos 

mecanismos de controle institucional, noções de controle social e uma breve 

apresentação do Portal da Transparência do Governo Federal.  

b) Apresentação de um problema a ser solucionado com o uso do Portal da 

Transparência do Governo Federal, qual seja: produzir um relatório com 

informações sobre as transferências de recursos federais para os municípios 

catarinenses de Orleans e Abelardo Luz, no ano de 2016. Na apresentação, os alunos 

deveriam listar as cinco maiores transferências de recursos financeiros realizadas 

pelo governo federal para esses dois municípios, identificando as respectivas ações 

governamentais envolvidas. Ao final, foram solicitados a fazer uma breve análise 

acerca das implicações sociais nos municípios de Orleans e Abelardo Luz. 

c) Após a apresentação dos resultados obtidos, preenchimento pelos discentes de um 

questionário (survey) de autoavaliação (ver Apêndice B) de acordo com as 

concepções baseadas nas tecnologias de informação (concepção 1) e fontes de 

informação (concepção 2) propostas por Bruce (2003).  

d) Descrição pelos discentes das estratégias de busca (processo de solução do 

problema) – na qual, cada aluno descreveu o processo adotado para resolver o 

problema. A partir desse relato, foi avaliada a terceira concepção da competência 

em informação que a vê como um processo, de acordo com Bruce (2003). 

e) Relatos de experiências dos alunos – nesse momento, houve a identificação das 

dificuldades dos discentes no uso do Portal da Transparência por meio de seus 

registros.  Tais registros foram coletados em um formulário elaborado com base nas 

análises do Portal e indicadores de qualidade propostos por Tomaél, Alcará e Silva 

(2008); 

f) Esclarecimentos e orientações adicionais – Durante a execução da tarefa, foram 

prestados esclarecimentos e orientações com vistas a permitir que os alunos 

concluíssem a atividade; 

g) Apresentação dos resultados – nesse momento, foram avaliados os indícios de 

competência em informação segundo as concepções baseadas no controle da 

informação (categoria 4) e na construção do conhecimento (categoria 5), de 

acordo com Bruce (2003); 

h) Análise do processo e discussão sobre possíveis usos das informações do Portal da 

Transparência e o papel do bibliotecário como educador e facilitador no processo de 
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construção da competência em informação na sua esfera de atuação profissional, 

social e política. Os alunos responderam, por escrito, a duas questões abertas 

relacionadas ao assunto. Aqui foram avaliadas as evidências de competência em 

informação de acordo com as concepções baseadas na extensão do conhecimento 

(categoria 6) e sabedoria (categoria 7), de acordo com Bruce (2003). 

Os dados foram coletados por meio de questionário de auto avaliação. Os alunos 

responderam a questões relacionadas às sete concepções da competência em informação 

definidas por Bruce (2003). O Quadro 9 relaciona as dimensões da CoInfo avaliadas com as 

partes do instrumento de coleta de dados, que pode visto na íntegra no Apêndice B. 

 

Quadro 9 – Correspondência entre as dimensões/categorias da CoInfo e as partes do 

instrumento de coleta de dados 

DIMENSÕES CATEGORIAS 
Partes do instrumento de 

coleta de dados (VITORINO; PIANTOLA, 

2011) 
(BRUCE, 2003) 

Técnica 

1 - Tecnologia da Informação 
PARTE I 

2 - Fontes de Informação 

3 - Informação como um processo PARTE II 

4 - Controle da informação 
PARTE III 

Estética 
5 - Construção do conhecimento  

6 - Extensão do conhecimento PARTE IV 

Política 

7 - Sabedoria PARTE V 
Ética 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados da pesquisa, com base em Vitorino e Piantola (2011) e Bruce 

(2003). 

 

Os dados obtidos na Parte I do instrumento de coleta são passíveis de análise 

quantitativa, portanto foram analisados por meio de tabulação em planilha eletrônica Excel. Os 

resultados às cinco questões dessa parte do questionário são apresentados na seção 4 por meio 

de análise estatística descritiva, indicando-se as respectivas medidas de dispersão (os valores 

de média, moda e mediana). Larson e Farber (2009) ensinam que essas medidas representam 

os valores típicos, ou centrais, de um conjunto de dados. 

O valor da média aritmética é dado pela soma de todos os dados dividido pelo número 

de elementos do conjunto de dados. Calcula-se mediante a seguinte fórmula: 𝜇 =
∑𝑥

𝑁
, onde µ é 

a média da população, ∑x é a soma de todos os valores individuais e N é o número de alunos 

que participaram da pesquisa, no caso, 20 alunos. 
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A moda é o valor que aparece mais frequentemente em um conjunto de dados, enquanto 

a mediana é o valor que está no meio dos dados quando o conjunto de dados é ordenado 

(LARSON; FARBER, 2009). 

Para as questões abertas propostas nas partes II a V do formulário, utilizou-se o método 

denominado análise de conteúdo proposto por Bardin (2016). A autora define a análise de 

conteúdo como sendo um “conjunto de técnicas de análises das comunicações, que utiliza 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens” (BARDIN, 

2016, p. 44).  

Flick (2009, p. 291) afirma que a análise de conteúdo “[...] é um dos procedimentos 

clássicos para analisar o material textual, não importando qual a origem desse material”. Nesse 

mesmo sentido, Mendonça (2007) diferencia a análise de conteúdo da análise de discurso 

esclarecendo que, enquanto a análise de conteúdo busca o sentido do texto expresso em sua 

estrutura e o interpreta a partir de então, a análise de discurso, por sua vez, busca a compreensão 

do processo produtivo de um discurso que é obtido com base nas falas dos participantes. 

Bardin (2016) descreve três etapas da técnica de análise de conteúdo:  

a) pré-análise, etapa na qual o material coletado é organizado, sistematizando-se suas 

ideias principais. Nesse momento, acontece o contato inicial com os textos e se 

realiza a “leitura flutuante”, a formulação das hipóteses e objetivos, e a referenciação 

dos índices e elaboração de indicadores; 

b) exploração do material, etapa em que se procede a exploração do material com a 

definição de categorias e a identificação das unidades de registro e das unidades de 

contexto nos documentos. “Consiste essencialmente de operações de codificação, 

decomposição ou enumeração, em função de regras previamente formuladas” 

(BARDIN, 2016, p. 131); 

c) tratamento dos resultados, inferência e interpretação, etapa final em que as 

informações são tratadas por meio de operações estatísticas com vistas a seleção e 

síntese dos resultados, a partir dos quais são inferidas as interpretações. 

Para levar a termo a categorização e codificação dos temas, optou-se pela utilização do 

software QDA Miner Lite12, versão 2.0.1, desenvolvido pela empresa Provalis Research. O 

software possibilitou a análise de conteúdo das respostas dos alunos, destacando-se os trechos 

                                                
12  O software QDA Miner Lite é uma versão de uso gratuito que possui parte dos recursos disponíveis em sua 

versão comercial. Ambas versões são disponibilizadas no sítio da empresa Provalis Research, na Internet, por meio 

do link: https://provalisresearch.com/.  

https://provalisresearch.com/
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em que as categorias e subcategorias são explicitadas, e quantificando essas ocorrências 

automaticamente. 

A combinação dos resultados das análises estatísticas dos dados da parte I do 

instrumento de coleta de dados, com os resultados obtidos pela análise de conteúdo da parte II 

a V do mesmo instrumento, permitiu identificar os indícios das sete categorias da competência 

em informação que podem ser associados ao grupo de alunos analisado. 

Por fim, foi possível verificar se a turma de alunos que participou da pesquisa possui os 

conhecimentos e habilidades requeridas para o uso efetivo do Portal da Transparência, 

comparando-se à competência em informação requerida com aquela identificada por meio da 

avaliação. Com base nesse cruzamento de informações, foram propostas melhorias no Portal da 

Transparência com vistas a reduzir a lacuna entre a competência requerida e aquela identificada 

no grupo de alunos. 

Ainda com base na competência identificada e no processo de solução do problema 

proposto desenvolvido pelos alunos, foi elaborada uma série de tutoriais em vídeo 

apresentando, além da solução do problema proposto aos alunos, algumas informações 

importantes para a prática do controle social das despesas públicas com uso do Portal da 

Transparência do Governo Federal. 

Conforme pontuado no referencial teórico, os modelos de desenvolvimento da 

competência em informação estudados enfatizam a dimensão técnica da CoInfo. Apesar de não 

fazerem parte do escopo desta pesquisa, alguns dos aspectos comportamentais e atitudinais, 

associados às dimensões estética, ética e política e desenvolvidos socialmente, foram 

identificados.  

Para tanto, ainda usando a técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2016) foram 

buscadas nos textos das respostas dos alunos palavras ou expressões que indicassem as 

representações sociais que os discentes compartilham sobre controle social de despesas 

públicas. Todavia, diante da limitação de escopo desta pesquisa, esta análise foi inserida apenas 

com o objetivo de apontar um possível caminho a ser trilhado e merece ser aprofundada em 

trabalhos futuros. 

 

3.3  ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS 

 

No que diz respeito à etapa de coleta de dados realizada junto aos alunos da 5ª fase do 

curso de graduação em Biblioteconomia, a pesquisa seguiu as disposições da Resolução n. º 
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466/2012, do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde, que regulamenta o 

desenvolvimento de pesquisas envolvendo seres humanos.  

Em atendimento às disposições regulamentares, a pesquisa foi registrada na Plataforma 

Brasil e submetida à aprovação do Comitê de Ética Envolvendo Pesquisas em Seres Humanos 

(CEPSH) da Universidade do Estado de Santa Catarina, antes da etapa de coleta de dados junto 

aos alunos. 

Por meio do Parecer Consubstanciado do CEPSH n.º 2.062.730, de 15 de maio de 2017, 

o projeto de pesquisa e seus anexos, foram aprovados pelo CEPSC da UDESC. 

A coleta de dados por meio da oficina de utilização do Portal da Transparência foi 

realizada em 18 de maio de 2017, em laboratório de informática, e contou com a participação 

de 20 alunos da 5ª fase do curso de graduação em Biblioteconomia. 

Foi assegurado aos alunos, em obediência à Resolução n. º 466/2012, mediante o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme Apêndice C, o direito à privacidade, 

confidencialidade, anonimato e a possibilidade de não participar da pesquisa ou de desistir em 

qualquer das suas etapas (BRASIL, 2012). Para garantir o sigilo, os formulários de pesquisa 

não possuíam campos para identificação dos alunos, uma vez que apenas suas respostas 

interessam para os objetivos da pesquisa. 

As atividades desenvolvidas durante a pesquisa foram opcionais e não foram 

consideradas para fins de avaliação pelos professores da disciplina na qual foram realizadas. 

Nenhum tipo de constrangimento foi imposto pelos professores em decorrência de eventual 

relação de poder em sala de aula. 

Os riscos aos participantes destes procedimentos foram mínimos, visto que envolveram 

meramente aqueles inerentes a todas as atividades relacionadas à prática estudantil. A atividade 

foi conduzida durante o horário da disciplina de Fontes de Informação, no ambiente de sala de 

aula, e sob a supervisão das professoras da disciplina.  

O grupo de participantes desta pesquisa teve, como benefício direto, a obtenção de 

orientações sobre o uso do Portal da Transparência do Governo Federal como fonte de 

informações. Espera-se que as instruções recebidas sejam úteis ao complemento dos saberes do 

grupo, de forma aperfeiçoar, em cada um, o instrumental técnico para o exercício de cidadania 

e do controle social.  

Como benefício à comunidade em geral, esta pesquisa serviu para atingir os objetivos 

específicos propostos 
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4  APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Esta seção apresenta os resultados obtidos com a pesquisa e está organizada de forma a 

refletir os objetivos específicos inicialmente propostos. Dessa forma, os resultados são 

apresentados em três subseções que tratam dos seguintes assuntos:  

a) avaliação qualitativa do Portal da Transparência do Governo Federal como fonte de 

informação na Internet; 

b) avaliação da competência em informação de uma turma de alunos da quinta fase do 

curso de graduação em Biblioteconomia da UDESC e 

c) apresentação de um tutorial para busca de informações sobre despesas públicas no 

Portal da Transparência baseado em modelos de desenvolvimento de competência 

em informação. 

 

Há dois outros objetivos específicos que, por se tratarem de objetivos intermediários, 

forneceram subsídios para o atingimento dos três acima relacionados. De fato, a identificação 

das competências necessárias ao uso do Portal da Transparência (objetivo específico “b”) foi 

uma etapa necessária para que se conduzisse a avaliação da CoInfo junto aos alunos que 

participaram da pesquisa. De igual maneira, a coleta de informações sobre a usabilidade do 

Portal da Transparência (objetivo específico “d”) serviu de subsídio para a avaliação qualitativa 

do Portal da Transparência. 

 

4.1 AVALIAÇÃO DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO GOVERNO FEDERAL 

BRASILEIRO COMO FONTE DE INFORMAÇÃO NA INTERNET 

 

Considerando os parâmetros de avaliação de fontes de informação na Internet propostos 

por Tomaél e outros (2008), realizou-se a avaliação do Portal de Transparência do Governo 

Federal como fonte de informação na Internet. A confiabilidade do portal como fonte digital é 

um aspecto da maior relevância para que os historiadores possam utilizá-lo em suas pesquisas. 

Os resultados da avaliação são sintetizados no Quadro 10 e discutidos nesta subseção. 
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Quadro 10 – Aplicação dos parâmetros de avaliação para fontes de informação na Internet ao 

Portal de Transparência do Governo Federal 

 

Parâmetros Critérios Atende Não 

Atende 

Observações 

Arquitetura da 

informação 

Mídias X  A informação é disponibilizada por meio de 

ambiente Web. 

Acessibilidade  X O portal não atende modelo de identidade 

digital padrão do governo federal, não 

atendendo às principais recomendações de 

acessibilidade indicadas para Web.  
Não são atendidos os critérios de 

acessibilidade previstos no Decreto nº 5.296, 

de 2 de dezembro de 2004, e às orientações 

do Modelo de Acessibilidade em Governo 
Eletrônico do Governo Brasileiro (eMAG). 

Não há opção de acessibilidade em Libras 

para portadores de deficiência auditiva. 

Usabilidade  X A interface é pouco intuitiva, com muitas 

opções de abas, filtros e consultas causando 

confusão no interagente. 

Organização X  Os conteúdos estão organizados em 

categorias: receitas, despesas, convênios, 

sanções, servidores e outras consultas. 

Navegação X  Navegação se dá por abas, filtros e botões. 

Hiperlinks são utilizados para direcionar os 

interagentes ao detalhamento das 

informações. 

Rotulagem  X Não há rotulagem por meio de ícones. O 

portal é exclusivamente textual e não utiliza 
imagens ou áudios como recursos. 

Busca  X Não há mecanismo de buscas. As 

informações são acessadas por meio da 

construção de filtros. 

Segurança Não se aplica As informações são públicas e não há 

necessidade de autorizações para acesso ou 

restrições de acesso. 

Interoperabilidade  X Para cada tipo de informação a ser buscada o 

interagente é obrigado a informar uma série 

de critérios de filtragem. Não há uma 

interface de pesquisa única para os diferentes 

recursos de informação. 

Aspectos 

Intrínsecos 

Precisão X  As informações são obtidas automaticamente 

a partir dos sistemas corporativos do Governo 

Federal sendo, dessa forma, consideradas 

confiáveis por não estarem sujeitas à 
manipulação prévia. 

Facilidade de 

compreensão 

 X As informações de natureza contábil 

requerem um certo grau de conhecimento 

técnico o que pode dificultar a compreensão 

dos interagentes que não os possuem. 

Objetividade X  Trata-se de dados coletados de maneira 

imparcial, de forma automática e sem 

intervenção humana. 

Consistência e 

relevância 

X  As informações são coerentes com os 

objetivos do Portal e atendem ao requisito de 

utilidade. 

Atualização X  Os dados são atualizados diariamente. 
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Parâmetros Critérios Atende Não 

Atende 

Observações 

Integridade X  As informações são completas e suficientes 

para resolver os problemas a que se propõem, 

a saber, identificar a aplicação dos recursos 

públicos federais. 

Alcance X  As informações são abrangentes e detalhadas. 

Credibilidade Autoridade e 

Confiabilidade 

X  O Portal de Transparência do Governo 

Federal é mantido pelo Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria-

Geral da União (CGU), que é o órgão central 

do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo. 

Responsabilidade X  O Portal identifica a CGU como responsável 

pela coleta dos dados ali publicados. 

Contextuais Conveniência X  As informações estão prontamente 
disponíveis e atualizadas diariamente. 

Estabilidade X  O sistema apresenta disponibilidade sem 

interrupções. 

Adequação X  Os dados são suficientes para atender as 

necessidades informacionais previstas. A 

linguagem utilizada é adequada, em que pese 

a dificuldade de entendimentos por parte dos 

interagentes que não possuem conhecimentos 

técnicos na área de gestão ou contabilidade 

pública. 

Facilidade de 

Manuseio 

 X Interface pouco intuitiva. Não há botão para 

retornar a telas anteriores, nem informação ao 

interagente sobre onde ele se encontra. 

Representação Formato  X A interface não segue um padrão específico. 

Dependendo da página em que se encontra, o 
interagente encontrará elementos com 

comportamentos diferentes. 

Adequação da 

representação do 

assunto 

 X Não há padronização de termos em um 

vocabulário controlado. 

Clareza da definição 

e precisão de 

domínios 

 X Não há portabilidade entre plataformas. Em 

dispositivos móveis (celulares e tablets) o 

portal apresenta a mesma interface do 

ambiente web, dificultando a utilização em 

telas menores. 

Representação 

concisa e 

consistente 

X  Há padronização na representação dos tipos 

de documentos exibidos. 

Aspectos de 

compartilhamento 

Arquitetura de 

participação 

 X O Portal não promove nenhuma espécie de 

interação com o interagente além das 

consultas padronizadas. 

Produtor e 
consumidor 

 X Não há possibilidade de o interagente 
contribuir no co-desenvolvimento de ações e 

informações no Portal. 

Folksonomia 

(Tagging) 

 X Não há mecanismo de busca nem atribuição 

de etiquetas (indexação colaborativa) feita 

pelos interagentes. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Tomaél et al (2008). 

 

Diante do exposto, verifica-se que o Portal da Transparência do Governo Federal obteve 

uma satisfatória adequação aos indicadores Aspectos Intrínsecos, Credibilidade e Contextuais. 
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No entanto, no que diz respeito aos indicadores de Arquitetura da Informação, Representação 

e Aspectos de Compartilhamento, os resultados da avaliação foram insatisfatórios. A avaliação 

demonstra, ainda, que o Portal da Transparência carece de elementos que permitam uma maior 

compreensão e uma melhor usabilidade e diálogo com os interagentes.  

As buscas são realizadas por meio de filtros (Figura 12) que são marcados pelo 

interagente em caixas de opções ou caixas de listagens. Não há possibilidade de salvar tais 

filtros para uso futuro nem opção de retorno para corrigir os filtros em caso de erro. 

 

Figura 12 – Construção de filtros para consultas no Portal da Transparência. 

 

Fonte: Portal da Transparência. (BRASIL, 2017d). 

 

Com relação à interoperabilidade, o Portal da Transparência apresenta a mesma 

interface com o interagente para qualquer dispositivo, seja a tela de um computador, notebook, 

tablet ou telefone celular. Considerando que a interface foi desenhada para uso em telas de 

computadores, tal característica dificulta o uso em dispositivos menores, em especial celulares. 

A Figura 13 ilustra a apresentação do Portal da Transparência em um aparelho celular. 
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Figura 13 – Tela inicial do Portal da Transparência vista em um telefone celular. 

 

Fonte: Portal da Transparência. (BRASIL, 2017d). 

 

Outro aspecto a ser melhorado diz respeito à quase inexistência de possibilidade de 

compartilhamento de informações entre os interagentes. As consultas retornam dados pré-

formatados não permitindo que o interagente as adapte às suas reais necessidades. Os resultados 

das pesquisas não podem ser compartilhados, por exemplo, em redes sociais ou exportados para 

arquivos em formatos abertos como arquivos de texto. 

No que diz respeito à acessibilidade, o Portal da Transparência não atende aos critérios 

previstos no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. Este Decreto estabeleceu, em seu 
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Artigo 47, um prazo máximo de dois anos para que fosse implementada “[…] a acessibilidade 

nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores 

(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual […]” (BRASIL, 2004, sem 

paginação). Este dispositivo visa a garantir o pleno acesso às informações disponíveis na 

Internet e foi ratificado pela Lei n.º 13.146, de 6 de julho de 2015, também conhecida como Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pessoa com Deficiência 

(BRASIL, 2015c). 

Ainda no tocante à acessibilidade, o Portal da Transparência atende parcialmente 13às 

orientações do Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico do Governo Brasileiro 

(eMAG). Trata-se de um guia elaborado pelo Departamento de Governo Eletrônico, do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com base no documento internacional Web 

Content Accessibility Guidelines (WCAG) que foi desenvolvido pelo World Wide Web 

Consortium (W3C), principal entidade de padronização da rede mundial de computadores, com 

o objetivo tornar o conteúdo da Internet acessível para pessoas com deficiências. 

De acordo com o eMAG (BRASIL, 2014), interagentes com deficiências vivenciam 

quatro possíveis situações quando usam computadores: 

 

 Acesso ao computador sem mouse: no caso de pessoas com deficiência 
visual, dificuldade de controle dos movimentos, paralisia ou amputação de 

um membro superior; 

 Acesso ao computador sem teclado: no caso de pessoas com amputações, 

grandes limitações de movimentos ou falta de força nos membros superiores; 

 Acesso ao computador sem monitor: no caso de pessoas com cegueira; 

 Acesso ao computador sem áudio: no caso de pessoas com deficiência 

auditiva. (BRASIL, 2014, p. 7-8) 

 

Atualmente, as tecnologias assistivas permitem que a maioria das pessoas com algum 

tipo de deficiência utilizem computadores, no entanto, apenas essas tecnologias não são 

suficientes para assegurar o acesso à informação em uma página da Web. É preciso que a página 

                                                
13 O Governo Federal brasileiro disponibiliza uma ferramenta de avaliação de acessibilidade de sítios na Internet. 

Trata-se do Avaliador e Simulador de Acessibilidade em Sítios (ASES), desenvolvido em parceria entre o 

Departamento de Governo Eletrônico (DGE) e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 

Grande do Sul (IFRS). O ASES está disponível em <http://asesweb.governoeletronico.gov.br/ases/>.  
Na página do ASES na Internet, o interagente pode inserir o endereço eletrônico de um sítio na Internet e a 

ferramenta realiza a avaliação automática da acessibilidade e informa um percentual de adequação aos critérios 

estabelecidos no Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico do Governo Brasileiro (eMAG). Naturalmente, 

por se tratar de uma avaliação baseada em um script de computador, a avaliação não considera aspectos do eMAG 

que demandem uma avaliação humana.  

De acordo com a avaliação do ASES, o Portal da Transparência do Governo Federal obteve um percentual de 

adequação de 86,84%. O Portal da Transparência do Governo do Estado de Santa Catarina, por sua vez, obteve 

um percentual de 65,27%, enquanto ao Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Florianópolis foi 

atribuído o percentual de 62,66%. 

http://asesweb.governoeletronico.gov.br/ases/
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tenha sido desenvolvida com base em padrões Web (Web Standards) e recomendações de 

acessibilidade como as propostas pelo eMAG (BRASIL, 2014). 

A análise com base nos critérios propostos por Tomaél et al (2008) indica a existência 

de problemas de usabilidade decorrentes da interface pouco intuitiva e ausência de elementos, 

tais como botões de retorno à tela anterior, que dificultam a navegação. 

Tais constatações são reforçadas pelo resultado da análise com base nas dez heurísticas 

propostas por Nielsen (1995). De acordo com esses critérios, é possível avaliar a usabilidade 

do Portal da Transparência do Governo Federal, conforme Quadro 11: 

 

Quadro 11 – Avaliação da usabilidade do Portal da Transparência do Governo Federal 

Heurística Atende Não 

Atende 

Observações 

Visibilidade do status do sistema  X Há indicação ao interagente de onde ele se 

encontra. Não há botão para retornar ao 

menu principal ou à página anterior. 

Relação entre o sistema e o mundo real X  O portal utiliza conceitos e termos 
familiares aos interagentes que possuem 

algum conhecimento de gestão ou 

contabilidade pública. 

Controle e liberdade do interagente  X As consultas são pré-definidas e seguem 

um fluxo sobre o qual o interagente não 

detém controle. 

Consistência e padronização  X O portal carece de padronização nas 

consultas que, ora são feitas por meio de 

botões e caixas de seleções, ora por meio 

de links para páginas pré-definidas. 

Prevenção de erros X  Há previsões específicas para situações de 

possíveis erros. 

É mais fácil reconhecer do que ter que 

lembrar 

 X A pouca padronização na interface 

dificulta a memorização dos “caminhos” 

que o interagente precisa seguir para 
chegar à informação que busca. 

Flexibilidade e eficiência no uso  X As consultas obedecem a uma lógica 

linear inflexível, não permitindo 

customizações. 

Projeto estético e minimalista  X Interface possui informações em demasia 

tais como menus nas duas laterais com 

grande quantidade de opções. 

O portal não possui uma versão 

compatível com dispositivos móveis 

(celulares ou tablets) sendo de difícil 

utilização em dispositivos com telas 

pequenas. 

Ajudar o interagente a reconhecer, 

diagnosticar e corrigir erros 

X  As mensagens de erro dão informações 

claras sobre o que o interagente deve 
fazer. 

Ajuda e documentação X  O portal possui uma boa quantidade de 

documentação, tais como perguntas 

frequentes, glossário, manual de 

navegação. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Nielsen (1995). 
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A avaliação do Portal da Transparência com base nas heurísticas propostas por Nielsen 

(1995) demonstra deficiências no atendimento de 60% dos critérios. Esse resultado confirma 

que se trata de uma fonte de informações que possui problemas de usabilidade que dificultam 

sua utilização. 

Como recursos de ajuda ao interagente, o Portal da Transparência disponibiliza um 

índice de perguntas frequentes relacionadas a cada aba de consulta. Há perguntas e respostas 

relativas às despesas, receitas, convênios, empresas sancionadas ou punidas, servidores, 

imóveis funcionais, além de questões relacionadas ao controle social das despesas públicas e 

canais para se fazer reclamações, denúncias, sugestões ou elogios. 

Para algumas perguntas, a seção de perguntas frequentes apresenta hiperlinks para 

arquivos .PDF contendo breves tutoriais que demonstram como fazer determinadas consultas. 

A Figura 14 exemplifica um desses tutoriais que ensina como usar os filtros de consulta 

avançada para consultar os pagamentos de despesas diárias do Governo Federal. 
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Figura 14 – Exemplo de página de tutorial disponibilizado na seção de perguntas frequentes. 

 

Fonte: Portal da Transparência. (BRASIL, 2017d). 

 

A versão do Manual Prático de Utilização do Portal da Transparência disponível na 

página do Portal é de janeiro de 2010. O Manual não apresenta conteúdo relacionado a algumas 

seções do Portal da Transparência criadas em anos posteriores como, por exemplo, consulta ao 

cadastro de empresas sancionadas, ao cadastro nacional de empresas punidas com base na lei 

anticorrupção, ao cadastro de entidades privadas sem fins lucrativos impedidas de contratar 

com a Administração Pública Federal, aos dados dos imóveis funcionais de propriedade da 

União etc. 
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As Consultas Temáticas e Consultas por Função Orçamentária, opções incluídas 

após a publicação do Manual, também não possuem documentação além das informações na 

própria tela inicial da consulta. Trata-se de consultas para as quais se espera que o interagente 

tenha um mínimo de entendimento sobre como funciona o sistema orçamentário brasileiro.  

Apesar de contar com um glossário de termos técnicos14, o Portal da Transparência não 

tem por objetivo servir de fonte de consulta sobre os temas relacionados à contabilidade e 

finanças públicas. Então, em algumas situações, os interagentes deverão ter capacidade de 

buscar informações em outras fontes na Internet, tais como, os sítios da Secretaria do Tesouro 

Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal. Tal situação reforça a necessidade de 

competência em informação. 

Apesar das deficiências mencionadas, é importante ressaltar que, no tocante a 

confiabilidade das informações disponíveis, o Portal da Transparência pode ser considerado 

como uma fonte digital satisfatória, pois contém dados atualizados diariamente por instituição 

vinculada diretamente ao Poder Executivo Federal por meio de acesso aos sistemas 

corporativos. Assim, mesmo com problemas de usabilidade apontados na avaliação com base 

nos critérios propostos por Nielsen (1995), é possível afirmar que o Portal da Transparência, 

como fonte digital, atende aos requisitos de qualidade e confiabilidade. 

Baseado nos resultados das avaliações efetuadas no Portal da Transparência, é possível 

relacionar um conjunto de habilidades e conhecimentos que são necessários ao seu uso: 

a) habilidade no manuseio de computadores ou dispositivos móveis com vistas a 

possibilitar o acesso ao Portal; 

b) habilidade no uso de softwares de navegação na Internet, ambiente onde os dados 

do Portal são disponibilizados; 

c) conhecimentos elementares de matemática e, desejavelmente, estatística básica 

possibilitando a análise quantitativa e comparações dos dados; 

d) conhecimentos acerca do sistema orçamentário brasileiro que permita entender 

como se dá a execução das despesas públicas e dos estágios pelos quais estas se 

processam; 

e) conhecimentos básicos sobre as possíveis formas de transferências de recursos 

públicos federais para estados, município e entidades privadas; 

f) noções sobre o funcionamento dos principais programas de governo, tais como, 

objetivos, públicos-alvo e regras de funcionamento; 

                                                
14  O glossário pode ser acessado por meio do link: http://www.portaldatransparencia.gov.br/glossario/.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/glossario/
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É importante destacar que os conhecimentos e habilidades acima relacionados são 

apenas parte do que se entende por competência em informação, pois ainda há que se considerar 

os aspectos atitudinais. Todavia, tais aspectos independem das características do Portal da 

Transparência avaliadas neste estudo, pois são inerentes ao interagente. 

Os aspectos atitudinais dizem respeito ao interesse pessoal do interagente nos possíveis 

usos para as informações ali disponíveis. Tem a ver com a aplicação das informações em 

situações da vida cotidiana do interagente. Trata-se, sobretudo, do grau de desenvolvimento da 

dimensão política da CoInfo como fator determinante da participação ativa da pessoa na 

sociedade em que vive e do exercício da cidadania (VITORINO; PIANTOLA, 2011). 

Consoante exposto na subseção 2.2.5 que abordou a importância das representações 

sociais no desenvolvimento da CoInfo, as atitude e comportamento dizem respeito a parte da 

competência que é construída socialmente com base na vivência cotidiana do interagente.  

 

4.2 AVALIAÇÃO DA COINFO DE UMA TURMA DE ALUNOS DA QUINTA FASE DO 

CURSO DE GRADUAÇÃO EM BIBLIOTECONOMIA DA UDESC 

 

Esta subseção apresenta os resultados da busca por indícios de competência em 

informação junto a uma turma de alunos da quinta fase do curso de Biblioteconomia da UDESC. 

A coleta de dados foi feita conforme descrito na subseção 3.2.3, em 19 de maio de 2017, quando 

se realizou uma oficina com vinte alunos daquela turma. 

A primeira parte da oficina consistiu de uma apresentação do Portal da Transparência e 

de noções básicas sobre o sistema orçamentário brasileiro, formas de transferências de recursos 

do Governo Federal para estados e municípios, e noções de funcionamento de alguns programas 

de governo. Essas informações foram apresentadas com objetivo de dar condições mínimas 

para que os alunos entendessem o problema a ser solucionado na segunda parte. 

O segundo momento da oficina resultou no preenchimento de vinte formulários 

contendo as respostas dos alunos para um problema que envolvia a busca por informações no 

Portal da Transparência. Os alunos deveriam produzir um relatório identificando as cinco 

maiores fontes de receitas provenientes do Governo Federal para a execução de políticas 

públicas, no ano de 2016, destinadas aos municípios catarinenses de Abelardo Luz e Orleans. 

A solução para o problema apresentado poderia ser entregue em uma tabela proposta 

como modelo, ou de outra forma a critério do aluno. Em seguida, os alunos deveriam fazer 

comparações baseadas nos resultados das suas pesquisas. A Tabela 1 apresenta, à guisa de 
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exemplo, uma possível forma de apresentação dos resultados esperados para a pesquisa 

realizada pelos alunos: 

 

Tabela 1 – Resultados esperados do problema proposto aos alunos  

ABELARDO LUZ ORLEANS 

Pop. 17,1 mil Pop. 21,4 mil 

Ação Governamental 

Valor 

Recebido (R$) % Ação Governamental 

Valor 

Recebido (R$) % 

Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM) 

            

11.747.173,64  

    

56,63  

Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM) 

            

11.747.173,64  

         

62,48  

Programa Bolsa Família 

              

3.140.240,00  

    

15,14  

Piso de Atenção Básica 

(PAB) Variável - 

Programa Saúde da 

Família (PSF) 

              

2.740.695,00  

         

14,58  

Piso de Atenção Básica 

(PAB) Fixo - Programa 

Saúde da Família (PSF) 

              

2.431.545,30  

    

11,72  

Teto Financeiro de 

Média e Alta 

Complexidade (MAC) 

              

1.651.418,86  

           

8,78  

Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da 

Educação Básica e de 

Valorização dos 

Profissionais da 
Educação (FUNDEB) 

              
2.333.512,82  

    
11,25  

Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da 

Educação Básica e de 

Valorização dos 

Profissionais da 
Educação (FUNDEB) 

              
1.525.323,19  

           
8,11  

Cota-parte dos Estados e 

DF do salário-educação 

              

1.091.222,49  

      

5,26  Programa Bolsa Família 

              

1.136.780,00  

           

6,05  

Total 

            

20.743.694,25  

  

100,00  Total 

            

18.801.390,69  

       

100,00  

 Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Portal da Transparência (BRASIL, 2017d). 

 

As análises dos dados coletados por meio da oficina com os alunos consistiram na 

identificação de elementos que demonstrassem as sete categorias propostas por Bruce (2003) e 

foram divididas em duas etapas. 

A primeira, realizada por meio de auto avaliação, buscou identificar indícios de que os 

alunos possuem competência relacionadas às duas primeiras categorias da CoInfo definidas por 

Bruce (2003): as categorias de concepções baseadas nas tecnologias da informação e nas 

fontes de informação. 

A segunda etapa corresponde às partes II à V do instrumento de coleta de dados e 

utilizou, para análise dos dados coletados, o método denominado análise de conteúdo proposto 

por Bardin (2016). Nesta etapa se buscou indícios de competências relacionadas às demais 

categorias de concepções da CoInfo definidas por Bruce (2003). 
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4.2.1  Evidências de competências relacionadas às categorias 1 e 2 

 

Para avaliar as competências em informação relativas às concepções baseadas nas 

tecnologias da informação e nas fontes de informação, solicitou-se que os alunos fizessem uma 

autoavaliação dos aspectos relacionados à experiência de uso do Portal da Transparência, 

conforme o Quadro 12: 

 

Quadro 12 – Questões para autoavaliação relacionadas às categorias 1 e 2 

Categorias Coinfo Item Questão proposta 

1 - Tecnologia da Informação 

  

1 Possuo habilidade no uso de ferramentas de tecnologia da 

informação (computadores, Internet, softwares etc.) para acessar as 

informações. 

2 Consigo navegar no ambiente do Portal da Transparência. 

2 - Fontes de Informação 

  

  

3 Sou capaz de avaliar a precisão, objetividade, clareza, consistência, 

alcance e integridade das informações disponíveis. 

4 Sou capaz de avaliar a autoridade/credibilidade bem como a 

responsabilidade pelas informações disponíveis. 

5 Consigo identificar a origem das informações apresentadas no Portal 

da Transparência. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bruce (2003). 

 

As questões propostas foram respondidas usando uma escala de pontuação variando de 

1 a 5, conforme segue: 

1- Discordo totalmente; 

2- Concordo pouco; 

3- Concordo parcialmente; 

4- Concordo muito; 

5- Concordo totalmente. 

Dessa forma, foram atribuídos valores numéricos para cada nível de competência 

percebida pelos alunos. Tal valoração permitiu o uso de técnicas estatísticas descritivas para 

avaliar o grau de competência em informação nas duas primeiras concepções. 

A Tabela 2 sintetiza os resultados obtidos nesta primeira etapa de avaliação da CoInfo: 
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Tabela 2 – Resultados das autoavaliações relacionadas às categorias 1 e 2 

Categorias Coinfo Item Questão proposta Média Moda Mediana 

1 - Tecnologia da Informação 

  

1 Possuo habilidade no uso de 

ferramentas de tecnologia da 

informação (computadores, Internet, 

softwares etc.) para acessar as 

informações. 

3,95 5,00 4,00 

2 Consigo navegar no ambiente do 

Portal da Transparência. 

3,75 3,00 3,50 

2 - Fontes de Informação 

  

  

3 Sou capaz de avaliar a precisão, 

objetividade, clareza, consistência, 

alcance e integridade das 

informações disponíveis. 

3,10 3,00 3,00 

4 Sou capaz de avaliar a 

autoridade/credibilidade bem como a 

responsabilidade pelas informações 

disponíveis. 

3,20 3,00 3,00 

5 Consigo identificar a origem das 
informações apresentadas no Portal 

da Transparência. 

3,50 4,00 4,00 

 Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bruce (2003) e nos dados obtidos na pesquisa (2017). 

 

A Figura 15 permite uma comparação visual dos resultados da autoavaliação dos alunos 

para as cinco questões propostas: 

 

Figura 15 – Gráfico dos resultados das autoavaliações relacionadas às categorias 1 e 2 

 

Fonte: Dados obtidos na pesquisa (2017). 
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Com base nos dados tabulados acima é possível inferir que a maioria dos alunos possui 

as habilidades necessárias ao uso de ferramentas de tecnologia da informação (item 1), tais 

como computadores, Internet, softwares etc. Tais habilidades foram efetivamente demonstradas 

durante a oficina realizada em sala de aula. Não foram relatadas dificuldades no uso dos 

computadores ou dos softwares necessários para acessar o Portal da Transparência e tabular os 

dados de modo a produzir informações. 

A habilidade no uso de softwares e computadores pode ser explicada pelo fato de constar 

na matriz curricular do curso de Biblioteconomia da UDESC disciplinas destinadas ao 

desenvolvimento da competência digital. De fato, os alunos da quinta fase do curso já tiveram 

aulas da disciplina de tecnologias de informação e comunicação (TIC), nas três primeiras fases 

do curso em um total de 108 horas-aula. Dessa forma, verificou-se o impacto desse 

conhecimento prévio nos resultados da autoavaliação quanto a habilidade no uso de ferramentas 

de tecnologia da informação para acessar as informações. 

Por sua vez, quando se questionou acerca da navegação no ambiente do Portal da 

Transparência (item 2), tal autonomia não foi sentida plenamente. A maioria concordou apenas 

parcialmente com o enunciado, ou seja, sentiram alguma dificuldade em navegar pelo Portal da 

Transparência. 

A dificuldade, possivelmente, decorre dos problemas de acessibilidade e usabilidade 

relatados na subseção 4.1. De fato, o Portal da Transparência apresenta uma interface pouco 

intuitiva e bastante carregada de informações. 

No mesmo sentido, os alunos se sentiram parcialmente capazes de avaliar o Portal da 

Transparência como fonte de informação. O destaque fica por conta do reconhecimento da 

origem das informações apresentadas pelo Portal (item 5), que a maioria dos alunos se 

considerou muito apto a identificar. 

A maioria dos alunos também não se sentiu à vontade para avaliar aspectos relacionados 

a precisão, objetividade, clareza, consistência, alcance e integridade, bem como 

autoridade/credibilidade e responsabilidade pelas informações disponíveis (itens 3 e 4). De 

modo geral, os alunos concordaram parcialmente que possuem conhecimentos suficientes para 

fazerem tais avaliações. 

É plausível inferir que a dificuldade em avaliar o Portal da Transparência como fonte 

de informação decorre do fato de que esta habilidade ainda estava em construção à época em 

que se realizou a oficina. De fato, a oficina para coleta de dados aconteceu durante a disciplina 
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de fontes de informação, quando os conteúdos da sua ementa ainda não haviam sido totalmente 

apresentados aos alunos. 

Estas duas primeiras concepções da CoInfo estão associadas à dimensão técnica 

proposta por Vitorino e Piantola (2011) e representam um conjunto de habilidades e 

conhecimentos que são mais evidentes e podem ser desenvolvidos por meio dos modelos de 

CoInfo. Os conhecimentos e habilidades ligadas à dimensão técnica da CoInfo, no caso em 

estudo, foram evidenciados junto aos alunos, em boa medida, como resultado do processo de 

formação acadêmica em andamento. De fato, as disciplinas que compõem a grade curricular do 

curso são predominantemente técnicas. Cerca de 14% dos créditos do curso são dedicados às 

disciplinas de cunho geral como, por exemplo, Antropologia Cultural e Sociologia Geral, 

ministradas nas duas fases iniciais (UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 

2012). 

 

4.2.2  Evidências de competências relacionadas às categorias 3 a 7 

 

A segunda etapa da avaliação dos indícios de competência em informação no uso do 

Portal da Transparência foi realizada por meio do método de análise de conteúdo (BARDIN, 

2016).  

Nesta etapa, buscou-se identificar, nas respostas dos alunos da quinta fase do curso de 

Biblioteconomia da Udesc, elementos que fornecessem indícios de que possuem competência 

relacionada às categorias 3 a 7 de Bruce (2003), conforme segue: 

Categoria 3 – Concepção baseada na informação como um processo 

Categoria 4 – Concepção baseada no controle da informação 

Categoria 5 – Concepção baseada na construção do conhecimento 

Categoria 6 – Concepção baseada na extensão do conhecimento 

Categoria 7 – Concepção baseada na sabedoria 

A identificação da competência se deu por meio da análise das respostas dos alunos às 

seguintes questões subjetivas propostas nas partes II à V do instrumento de coleta de dados: 

II - Descreva, resumidamente, a sequência de passos que você seguiu para solucionar o 

problema proposto; 

III - Apresentação da solução do problema proposto; 

IV - Como você acha que o conhecimento gerado por você poderia ser utilizado pelas 

comunidades dos municípios? 
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V - De que outras maneiras as informações do Portal da Transparência poderiam ser 

utilizadas? 

Cada uma das questões acima foi proposta de modo a provocar, nos alunos, respostas 

que pudessem evidenciar a competência a elas relacionadas. As questões II e III buscam 

evidências de competência associada às categorias 3, 4 e 5. Já as questões IV e V, se prestaram 

a avaliar as categorias 6 e 7. 

Na etapa de pré-análise, realizou-se uma leitura inicial e digitalização das respostas dos 

alunos no software QDA Miner Lite. Foi possível identificar, de maneira preliminar, que os 

textos apresentavam enunciados que poderiam ser categorizados de acordo com as concepções 

da CoInfo definidas por Bruce. 

Durante a etapa de exploração do material, foram definidas as categorias a serem 

codificadas. Basicamente, foram consideradas para efeito de codificação, as mesmas categorias 

de concepções da Coinfo defendidas por Bruce (2003). Algumas categorias foram 

desmembradas em subcategorias de modo a melhor explicitar as habilidades que as compõem.  

As respostas dos alunos às questões do instrumento de coleta de dados foram analisadas 

de acordo com as categorias e subcategorias propostas. Essa técnica, conhecida por “análise 

categorial”, segundo Bardin (2016), é a mais antiga dentre as técnicas de análise de conteúdo e 

a mais utilizada na prática. Segundo a autora, a análise categorial: 

 

[…] funciona por operações de desmembramento do texto em unidades, em categorias 

segundo reagrupamentos analógicos. 

Entre as diferentes possibilidades de categorização, a investigação dos temas, ou 

análise temática, é rápida e eficaz na condição de se aplicar a discursos directos 

(significações manifestas) e simples. (BARDIN, 2016, p. 153) 

 

Análise categorial ou temática, de acordo com Bardin (2016, p. 175), é: 

 

[…] transversal, isto é, recorta o conjunto das entrevistas através de uma grelha de 

categorias projectada sobre os conteúdos. Não se têm em conta a dinâmica e a 

organização, mas a frequência dos temas extraídos do conjunto dos discursos, 

considerados como dados segmentáveis e comparáveis. 

 

Dessa forma, a análise temática, além da identificação qualitativa dos temas em um 

discurso, permite uma análise quantitativa da frequência com que os temas ou categorias 

aparecem nas respostas dos alunos. 

A Tabela 3 apresenta as categorias e subcategorias adotadas para fins de codificação e 

um resultado quantitativo baseado nos alunos que demonstraram, em suas respostas, indícios 

de competências relacionadas às categorias 3 a 7 de concepções da CoInfo. 
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Tabela 3 – Quantidade de alunos que apresentaram indícios das competências relacionados às 

categorias 3 a 7 

Categoria Subcategoria Alunos % 

3 - Informação como um 

processo 

Processo de obtenção de informação 17 85,0 

4 - Controle da informação Manuseio da informação 17 85,0 

Avaliação da informação 17 85,0 

Armazenagem, organização e recuperação da 

informação 

16 80,0 

5 - Construção do conhecimento Contextualização da informação 14 70,0 

Utilização crítica da informação 14 70,0 

Apresentação da informação 17 85,0 

6 - Extensão do conhecimento Desenvolvimento de novas ideias 6 30,0 

7 - Sabedoria Participação em comunidade 13 65,0 

Valores pessoais 14 70,0 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Bruce (2003) e nos resultados da pesquisa (2017). 

 

A Figura 16 resume, em forma de gráfico de radar, os resultados dos percentuais de 

alunos que demonstraram indícios de competência para cada uma das subcategorias avaliadas 

agrupadas de acordo com as sete concepções da CoInfo propostas por Bruce (2003).  

 

Figura 16 – Percentuais de alunos que demonstraram indícios por categoria/subcategoria da 

CoInfo 

 



139 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Detectou-se que as subcategorias relacionadas às concepções da CoInfo baseadas nas 

fontes de informação (Categoria 2), na extensão do conhecimento (Categoria 6) e na sabedoria 

(Categoria 7) foram menos identificadas no grupo de alunos participantes da pesquisa.  

Consideradas as análises referentes à Categoria 2 feitas na subseção 4.2.1, passemos a 

analisar os indícios de competência em informação identificados na turma de alunos para as 

demais categorias com base nos dados da Tabela 3. 

 

4.2.2.1 Categoria 3 - Informação como um processo 

 

O processo de obtenção das informações no Portal da Transparência foi descrito pelos 

alunos com diferentes graus de detalhamento. O Aluno_02 descreveu o processo de forma 

bastante resumida da seguinte maneira: 

 

Primeiramente, utilizei o Google para fazer esta pesquisa; digitei o endereço 

eletrônico www.transparencia.gov.br para entrar na página, depois selecionei o ano e 

também optei por Estado e Município. 

 

Já o Aluno_07 foi o que detalhou melhor o processo de obtenção da informação: 

 

Entrei no site Portal da Transparência, onde possui a aba despesas, cliquei em 

transferências de recursos, onde consultei por Estado/Município, as cidades propostas 

de Abelardo Luz e Orleans. Ao abrir cada link direcionando para as cidades, me 

deparei com várias ações governamentais e o total de cada despesa por ano. Averiguei 

as cinco despesas primeiras de cada cidade e fiz um comparativo pelo total de 

habitantes e total de verbas destinadas a cada uma das categorias da saúde e educação 

de cada cidade. 

 

 

Considerando que, ao final da atividade, a maioria dos alunos (85%) conseguiu 

apresentar os resultados de acordo com o modelo proposto, é possível afirmar que os alunos 

possuem a capacidade de estruturar um processo de obtenção de informação satisfatório, 

mesmo que não o tenham descrito detalhadamente em função do pouco tempo disponível para 

a atividade. 

Assim, observou-se nos grupos de alunos indícios de que possuem habilidades 

associadas à concepção da CoInfo como um processo de identificação, recuperação e uso da 

informação. Esta concepção, a exemplo daquelas que foram objeto de autoavaliação, está 

relacionada com a dimensão técnica proposta por Vitorino e Piantola (2011). 
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Ser capaz de estruturar um processo de resolução de um problema informacional é uma 

das principais características do perfil do egresso do curso de Biblioteconomia. De acordo com 

os referenciais curriculares nacionais (BRASIL, 2010b), propostos pelo Ministério da 

Educação, essa capacidade está relacionada com o processo inerente ao próprio ciclo 

informacional cujo domínio é requerido do bibliotecário. 

 

4.2.2.2 Categoria 4 - Controle da informação 

 

A atividade proposta na oficina requeria que as informações obtidas por meio do Portal 

da Transparência fossem classificadas de modo a demonstrar as maiores transferências de 

recursos federais para os municípios de Abelardo Luz e Orleans, no ano de 2016. Os alunos 

deveriam, após obter os dados no Portal, manuseá-los de modo a facilitar comparações 

posteriores. 

A maioria dos alunos (85%) demonstrou possuir essa habilidade e conseguiram 

preencher a tabela com as informações solicitadas no instrumento de coleta de dados. Dos 17 

alunos que concluíram essa parte da atividade, apenas o Aluno_15 não classificou os dados em 

ordem decrescente o que reduziu o percentual de alunos que demonstraram habilidade de 

classificação da informação para 80%. 

A concepção da CoInfo como controle da informação, como definida por Bruce (2003), 

a exemplo das categorias analisadas até aqui, guarda estreita relação com a dimensão técnica 

proposta por Vitorino e Piantola (2011). De igual sorte, tal concepção encontra previsão nos 

referenciais curriculares nacionais do Ministério da Educação para o curso de Biblioteconomia 

(BRASIL, 2010b), haja vista a ênfase dada a temas relacionados à recuperação, organização e 

apresentação da informação na formação dos futuros profissionais. 

Especificamente com relação à turma que participou da pesquisa, verificou-se que a 

disciplina de Estatística foi ministrada na 2ª fase do curso sendo, portanto, de se esperar que os 

alunos da quinta fase possuíssem as habilidades necessárias para organizar e apresentar dados 

de modo a possibilitar processos de tomada de decisão. Nesse sentido, os resultados confirmam 

a presença desta habilidade na maioria dos alunos. 

 

4.2.2.3 Categoria 5 - Construção do conhecimento 

 

A categoria construção do conhecimento, foi desdobrada em três subcategorias: 

contextualização da informação, utilização crítica da informação e apresentação da informação.  
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A análise das respostas às questões II e III do instrumento de coleta de dados, indicou 

que 70% dos alunos foram capazes de contextualizar, analisar e utilizar criticamente as 

informações obtidas a partir dos dados do Portal da Transparência. 

O Aluno_12, por exemplo, conseguiu fazer uma análise comparativa bastante 

interessante da situação dos municípios de Orleans e Abelardo Luz: 

 

Apesar de o município de Orleans ser um pouco maior que o município de Abelardo 

Luz, ele recebe quase três vezes menos recursos destinados ao bolsa família. Em 

comparação com a área da saúde, Orleans recebe mais recursos, porém quase metade 

destinada a educação se comparado a Abelardo Luz. Fazendo uma análise bem 
superficial, podemos dizer que o município de Abelardo Luz concentra maior 

quantidade de pessoas em situação de pobreza e investe mais em educação, já Orleans 

aparentemente precisa investir mais em saúde e apesar de ser um pouco maior, a 

situação financeira dos habitantes parece melhor. 

 

O Aluno_12 apontou o fato de que, apesar de os dois municípios possuírem tamanhos 

de populações aproximados, Abelardo Luz recebeu cerca de três vezes o valor dos recursos 

financeiros destinados ao Município de Orleans, oriundos do Programa Bolsa Família. 

Contextualizando o uso desta informação, o Aluno_12 concluiu que o primeiro município 

“concentra maior quantidade de pessoas em situação de pobreza”. Trata-se de uma 

demonstração de que o aluno possui conhecimento acerca do Programa Bolsa Família e seu 

público-alvo.  

O conhecimento acerca de programas de governo foi um dos requisitos identificados 

para o uso competente dos dados do Portal da Transparência. 

Por fim, o Aluno_12 também infere que os habitantes de Orleans, em geral, possuem 

melhores condições financeiras. Tal suposição pode ser considerada válida pois, de acordo com 

os dados da Tabela 01, cerca de 15% do total de recursos recebidos para a execução dos cinco 

principais programas de governo pelo município de Abelardo Luz foi destinado ao Programa 

Bolsa Família, enquanto em Orleans esse percentual cai para 6%. 

Com vistas a explicar a diferença entre os valores recebidos pelos municípios, o 

Aluno_04 complementou sua pesquisa buscando o número de famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa Família de cada município: 

 

Percebe-se que o município de Abelardo Luz recebe um valor maior do que Orleans, 

esse fato pode ser explica (sic), em Abelardo Luz, consiste uma maior quantidade de 

famílias participando do Bolsa Família, do que em Orleans. Abelardo Luz (129 
famílias) e Orleans (51 famílias). 
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Pessoas competentes em informação são capazes de examinar e comparar informações 

de diferentes fontes considerando a confiabilidade dessas fontes (DUDZIAK, 2003). Essa 

habilidade foi identificada no Aluno_04, que percebeu que o município de Abelardo Luz possui 

um maior número de famílias em situação de extrema pobreza. 

De forma parecida, o Aluno_08 aponta que os habitantes de Abelardo Luz são mais 

carentes da ajuda do Governo Federal, 

 

[…] em Orleans há mais trabalho e as famílias conseguem suprir suas necessidades 

por meio deste, contudo gastam mais em saúde, provavelmente pelo fato de plantarem 

fumo, o que os adoece mais. Em Abelardo Luz a população é menor e são mais 

dependentes do Governo Federal do que em Orleans, talvez a economia do município 

não seja boa. 

 

Destaque-se, na análise do Aluno_08, a capacidade de relacionar o dado de aplicação 

dos recursos da área da Saúde com informações que dispunha previamente acerca da produção 

de fumo no município de Orleans. O discente conclui que há possibilidade de o município ter 

uma maior aplicação de recursos na área da Saúde em decorrência dessa atividade econômica. 

De fato, Orleans apresenta o Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC) entre as 

cinco maiores fontes de recursos federais. Esse valor é destinado a custear despesas com 

procedimentos médicos de média e alta complexidade, tais como o tratamento de doenças 

ocupacionais frequentemente associadas ao trabalho na lavoura de tabaco15. 

No que diz respeito a subcategoria apresentação dos resultados, mesmo que tenham 

se limitado a preencher o modelo de tabela proposto, cabe ressaltar que 85% dos alunos se 

demonstraram capazes apresentar os resultados de suas pesquisas de forma satisfatória. 

A concepção de competência em informação como construção do conhecimento tem 

ênfase na utilização crítica da informação com finalidade de construir uma base pessoal de 

conhecimentos (BRUCE, 2003). Essa concepção está associada à dimensão estética e, mais 

fortemente, à dimensão política propostas por Vitorino e Piantola (2011) na medida em que a 

primeira pressupõe o emprego da intuição e criatividade tanto no uso da informação como de 

                                                
15 De acordo com o Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCA), as famílias brasileiras que 

cultivam tabaco sofrem de overdose de nicotina causada pelo contato com as folhas de tabaco. A nicotina é 

absorvida pela pele durante a colheita e causa a “doença da folha verde” cujos sintomas são tremores, dor no corpo, 

dor de cabeça, náusea e vômitos. O efeito crônico do contato com a nicotina, a longo prazo, pode aumentar os 

riscos de os agricultores desenvolverem doenças relacionadas ao tabaco como o câncer (INCA, 2015).  

Pesquisa recente sobre a mortalidade por câncer nos municípios produtores de fumo no estado de Santa Catarina 

evidenciou que a média de todos os tipos de cânceres estudados é maior nos municípios produtores de tabaco, que 

a média do estado, do país e do mundo (PEREIRA, 2017). 
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seu processo de obtenção, enquanto a segunda permite um olhar crítico a partir das implicações 

sociais e do contexto político em que a informação é utilizada. 

A pessoa competente em informação é capaz de “avaliar criticamente a informação 

segundo critérios de relevância, objetividade, pertinência, lógica, ética, incorporando as 

informações selecionadas ao seu próprio sistema de valores e conhecimentos” (DUDZIAK, 

2003, p. 29). A construção do conhecimento, portanto, é um processo que se dá socialmente 

enquanto o aluno estabelece relações entre o que aprende e seu acervo pessoal de 

conhecimentos, sempre considerando a troca de experiências com os demais discentes no 

ambiente de sua comunidade acadêmica.  

Com base nas respostas dos alunos, foi possível evidenciar esse pensamento crítico na 

apresentação dos resultados. No tocante à dimensão política, 70% dos alunos demonstraram 

boa contextualização da informação, fazendo relações com conhecimentos prévios e 

identificando aspectos econômicos e sociais referentes à alocação dos recursos aos programas 

de governo. Os indícios de desenvolvimento da dimensão política da competência em 

informação nesses alunos foram identificados por meio das observações acerca das possíveis 

diferenças de renda entre os habitantes dos dois municípios, das consequências da 

disponibilidade maior ou menor de recursos para a área de saúde ou educação e dos impactos 

de uma atividade econômica nos valores a serem gastos com a saúde dos trabalhadores.  

 

4.2.2.4 Categoria 6 - Extensão do conhecimento 

 

A concepção de competência em informação como extensão do conhecimento mantém 

a ênfase na utilização crítica da informação, mas, desta vez, com o objetivo de ampliar o 

conhecimento por meio do uso da intuição e criatividade (BRUCE, 2003). Essa categoria é a 

que guarda relação mais direta com a dimensão estética defendida por Vitorino e Piantola 

(2011). O conhecimento é estendido a partir da experiência pessoal, que possibilita novos 

pontos de vista desenvolvidos por meio da intuição e criatividade. 

Diferentemente da categoria anterior, em que a dimensão política da CoInfo foi 

identificada em boa parte dos alunos, no tocante à dimensão estética, verificou-se que os alunos 

sentiram dificuldade em vislumbrar novos cenários de uso dos dados do Portal da Transparência 

além daquele já apontado no exercício proposto. 
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Questionados sobre outras possibilidades de uso do conhecimento gerado com base nos 

dados do Portal da Transparência pelas comunidades dos municípios, apenas seis alunos (30%) 

apresentaram alguma proposta.  

O Aluno_02 propôs que os dados do Portal fossem associados a informações de bases 

de dados, Google Acadêmico ou sites especializados. O Aluno_04 e o Aluno_07 sugerem que 

os dados podem ser usados em pesquisas, para levantamentos de dados dos gastos com 

educação e saúde, elaboração de estudos em cursos de graduação, palestras e discussões com a 

sociedade.  

Os alunos 08, 11 e 18 acreditam que os dados podem ser utilizados para tecer 

comparações entre os municípios com vistas a verificar quais municípios estão aplicando 

corretamente os recursos recebidos e proporcionando melhores condições de vida para sua 

população. 

Importa destacar que o desempenho relatado não significa ausência de criatividade por 

parte dos alunos ou que esses não saibam usar a intuição. Conforme dito, a extensão do 

conhecimento acontece a partir das experiências pessoais e vivência em sociedade, assim, é 

plausível que a dificuldade decorra da pouca experiência prática relacionada ao controle de 

despesas públicas e exercício da cidadania. 

 

4.2.2.5 Categoria 7 - Sabedoria 

 

No que diz respeito à concepção da CoInfo como sabedoria, procurou-se identificar nas 

respostas dos alunos, indícios do uso sábio da informação em benefício dos outros. Tal 

abordagem implica a adoção de valores pessoais e juízos éticos em relação ao uso da 

informação. Assim, foram consideradas duas subcategorias: participação em sociedade e 

valores pessoais. 

Na subcategoria participação em sociedade, foram registradas as manifestações de 

preocupação com o uso da informação em benefício das populações residentes nos municípios 

que receberam recursos públicos.  

As palavras comunidade, moradores, habitantes, população ou cidadãos foram 

empregadas por 65% dos alunos para se referirem às pessoas que vivem nos municípios. O 

Aluno_08, por exemplo, registrou que “por meio dos dados levantados os habitantes poderiam 

fazer cobranças mais efetivas dos que compõem a prefeitura, garantindo que a verba seja 

utilizada de forma adequada atendendo as necessidades dos habitantes”. Em sua manifestação, 

o aluno demonstra preocupação com o uso da informação como fator de mobilização da 
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comunidade no sentido de cobrar das autoridades municipais o atendimento das necessidades 

das pessoas. 

O mesmo entendimento foi registrado pelo Aluno_07, que considerou a importância de 

disseminar “informações que podem levar a reivindicações dos direitos de cidadãos, com intuito 

de melhorias no setor público”. Tal afirmação pode ser interpretada como um indicio de 

competência em informação. O Aluno_07 reconhece que a informação deve ser utilizada como 

instrumento para ação transformadora da realidade. 

Os valores pessoais foram relacionados às manifestações de 70% dos alunos acerca de 

condutas que entendem eticamente justificáveis. Dentre as condutas relacionadas pelos alunos 

merecem destaque as seguintes: 

a) Compartilhar os conhecimentos sobre a aplicação dos recursos públicos; 

b) Questionar e cobrar dos gestores uma correta aplicação dos recursos pelos 

municípios; 

c) Reivindicar direitos; 

d) Verificar/Fiscalizar o uso dos recursos recebidos pelo município. 

Diante do exposto, os alunos demonstram percepção da importância da disseminação e 

uso do conhecimento pela comunidade. Há manifestações de reconhecimento do papel do 

controle social dos gastos públicos e de como a sua prática pode garantir direitos e trazer 

melhorias para a comunidade. 

A atitude questionadora faz parte de um conjunto de valores pessoais identificado em 

boa parte dos alunos da turma. Expressões como “cobrar cada centavo” (ALUNO_06), “fazer 

cobranças mais efetivas” (ALUNO_08), “averiguar a veracidade das informações” 

(ALUNO_14), dão indícios de que se trata de um valor que é compartilhado pela turma e revela 

alguma disposição para a prática do controle social dos gastos públicos. 

Apesar de se revelar menos desenvolvida que as categorias associadas à dimensão 

técnica, a concepção da CoInfo como sabedoria pode ser identificada em um percentual 

significativo da turma (70%). É possível inferir que, mesmo sem grandes experiências de 

participação em atividades de controle social, os alunos compartilham representações sociais 

comuns acerca do uso das informações do Portal da Transparência com tal finalidade. Trata-se 

“de uma forma de conhecimento, socialmente elaborada e partilhada, com um objetivo prático, 

e que contribui para a construção de uma realidade comum a um conjunto social” (JODELET, 

2001, p. 22). Dessa forma, apesar de não fazer parte do escopo desta pesquisa, constatou-se que 

algumas atitudes dos alunos podem ser explicadas por meio das suas representações sociais.  
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4.2.3 As quatro dimensões da competência em informação 

 

Considerando a correlação entre as dimensões da competência em informação segundo 

Vitorino e Piantola (2011) e as categorias de concepções propostas por Bruce (2003), discutida 

na subseção 2.2.4, foi possível associar as subcategorias avaliadas com as quatro dimensões da 

CoInfo.  

Os resultados das nove subcategorias relacionadas às categorias 1 a 4 de Bruce (2003) 

correspondem à dimensão técnica proposta por Vitorino e Piantola (2011). De fato, essas 

subcategorias dizem respeito à conhecimentos e habilidades que podem ser consideradas dentro 

dessa dimensão. 

As subcategorias desenvolvimento de novas ideias e apresentação da informação 

foram consideradas como parte da dimensão estética da CoInfo por representarem habilidades 

que demandam o uso da criatividade e liberdade para experimentar diferentes formas de 

comunicar o conhecimento. 

Na dimensão política, por sua vez, foram relacionadas as capacidades de 

contextualização e uso crítico da informação, bem como a participação em comunidade. 

Trata-se de habilidades desenvolvidas socialmente que permitem aos alunos o exercício livre 

da cidadania por meio da habilidade de enxergar uma informação dentro do contexto em que 

ela é produzida, utilizando-a de forma crítica com vistas a modificação da realidade em que 

vive. 

A dimensão ética foi relacionada com a subcategoria valores pessoais por se tratar de 

aspectos que modelam as atitudes dos alunos baseadas naquilo que eles consideram eticamente 

aceitável. 

A Tabela 4 apresenta os resultados, em termos percentuais, dos alunos que 

demonstraram indícios de conhecimentos e habilidades (subcategorias) relacionadas às quatro 

dimensões da CoInfo. 

 

Tabela 4 – Percentuais de alunos que apresentaram indícios dos conhecimentos e habilidades 

relacionados às quatro dimensões da CoInfo 

DIMENSÕES  

(VITORINO; PIANTOLA, 

2011) 

CATEGORIAS  

(BRUCE, 2003) 
SUBCATEGORIAS AVALIADAS  %  

Técnica 
1 - Tecnologia da 

Informação Uso de ferramentas de TIC. 

           

79,0  
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DIMENSÕES  

(VITORINO; PIANTOLA, 

2011) 

CATEGORIAS  

(BRUCE, 2003) 
SUBCATEGORIAS AVALIADAS  %  

Navegação no Portal da Transparência. 

           

75,0  

2 - Fontes de 

Informação 

Precisão, objetividade, clareza, consistência, 

alcance e integridade das informações. 

           

62,0  

Autoridade/credibilidade das informações. 

           

64,0  

Origem das informações 

           

70,0  

3 - Informação como 
um processo Processo de obtenção de informação 

           
85,0  

4 - Controle da 

informação 

Manuseio da informação 

           

85,0  

Avaliação da informação 

           

85,0  

Armazenagem, organização e recuperação da 

informação 

           

75,0  

Estética 

6 - Extensão do 

conhecimento Desenvolvimento de novas ideias 

           

30,0  

5 - Construção do 
conhecimento 

Apresentação da informação 

           

85,0  

Política 

Contextualização da informação 
           

70,0  

Utilização crítica da informação 

           

70,0  

7 - Sabedoria 
Participação em comunidade 

           

65,0  

Ética 
Valores pessoais 

           

70,0  

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados da pesquisa, com base em Vitorino e Piantola (2011) e Bruce 

(2003). 

 

A análise da Tabela 4 indica que a dimensão técnica foi a que apresentou os melhores 

resultados se comparados às demais dimensões. Nesta dimensão, apenas as habilidades 

relacionadas à avaliação de fontes de informação, correspondente à segunda categoria de Bruce, 

apresentaram percentuais iguais ou menores a 70%. 

Conforme exposto na subseção 4.2.1, esta dificuldade pode se justificar pelo fato de os 

alunos ainda estarem construindo seus conhecimentos acerca desse tema, uma vez que a oficina 

foi realizada durante a fase em que esses cursavam a disciplina de fontes de informação. Além 

disso, os problemas de usabilidade diagnosticados no Portal da Transparência contribuíram para 

que fossem sentidas dificuldades relacionadas à avaliação da qualidade e autoridade das 

informações do Portal. 

No tocante às demais dimensões (estética, política e ética) os resultados ficaram entre 

30 e 70%. O baixo percentual de alunos que demonstraram capacidade de desenvolvimento de 

novas ideias para utilização do Portal da Transparência (30%), habilidade entendida como 
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pertencente à dimensão estética, pode ser atribuído a uma forma de pensar que prioriza 

aplicações voltadas para o meio acadêmico, conforme relatado na subseção 4.2.2.4. 

Na dimensão política, verificou-se que os alunos demonstraram uma boa 

contextualização e uso crítico das informações obtidas a partir dos dados do Portal da 

Transparência, sendo capazes de vincular essas informações com seus conhecimentos prévios 

acerca dos municípios objetos de análise durante a oficina. 

O resultado da subcategoria participação em comunidade indica que 65% dos alunos 

reconhecem a importância das informações do Portal da Transparência como instrumento de 

acompanhamento e cobrança por parte da comunidade. Esses alunos demonstraram algum 

entendimento de como deve ser a atuação dos cidadãos, individualmente ou em grupos, com 

vistas a cobrar dos gestores a correta aplicação dos recursos destinados aos municípios. 

Com relação à dimensão ética, cabe destacar que 70% dos alunos fizeram menção a 

atitudes tais como, cobrar e fiscalizar a aplicação dos recursos, exigir prestação de contas, 

questionar eventuais desvios e reivindicar direitos. Percebe-se, com base nas respostas dos 

alunos, o repúdio à má aplicação de recursos pelos gestores públicos e ao desvio por meio da 

corrupção. 

Cabe aqui uma comparação entre os resultados desta pesquisa e algumas conclusões da 

pesquisa de Lucca (2015) conduzida junto ao um grupo de idosos da Grande Florianópolis. 

Trata-se de um grupo social que, segundo a avaliação da pesquisadora, possui “a dimensão 

política aflorada” (LUCCA, 2015, p. 189). A autora considera que “a tecnologia auxilia no 

desenvolvimento da Competência Informacional, mas não é fator-chave” (LUCCA, 2015, p. 

49) e registra que, para os idosos, o desenvolvimento da competência em informação é 

facilitado pelo convívio social. Os idosos que participaram da pesquisa de Lucca (2015) atuam 

na comunidade de alguma forma e acreditam que a sua contribuição à sociedade dá sentido à 

vida.  

Assim, é possível inferir que o conhecimento e a experiência de vida em comunidade 

acumulados pelos idosos são fatores que os diferenciam dos alunos da graduação em 

Biblioteconomia do ponto de vista da dimensão política da CoInfo. Apesar de possuírem maior 

acervo de conhecimentos técnicos, os alunos possuem uma lacuna que ainda está sendo 

preenchida no tocante às atitudes e comportamentos. 
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4.3 PROPOSTAS DE MELHORIAS PARA O PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

 

Ao longo do ano de 2017, o Portal da Transparência do Governo Federal passou por 

uma reformulação. Para tanto, foi designada uma equipe de servidores da CGU para atuar no 

projeto de reestruturação do Portal. 

Esta pesquisa teve, como um dos seus objetivos específicos, a coleta de subsídios para 

propor melhorias relativas à usabilidade do Portal da Transparência. As propostas foram 

submetidas à CGU, sendo encaminhadas ao coordenador projeto de reformulação do Portal da 

Transparência. 

Em dezembro de 2017, após participação nos testes de usabilidade da nova versão do 

Portal, foram apresentadas as sugestões de melhorias com base nos critérios propostos por 

Tomaél et al (2008) e nas dez heurísticas defendidas por Nielsen (1995). O Quadro 13 relaciona 

as propostas, classificadas de acordo com Tomaél et al (2008): 

 

Quadro 13 – Sugestões de melhorias com base na avaliação do Portal de Transparência do 

Governo Federal como fonte de informação na Internet 

 

Parâmetros Critérios Sugestões 

Arquitetura da 

informação 

Mídias O portal deveria ser acessível nas diversas plataformas, em 

especial tablets e smartfones. 

Acessibilidade O portal deve atender ao modelo de identidade digital padrão do 

governo federal. Devem ser inseridos os recursos de acessibilidade 
previstos no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, ao 

Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146, de 6 de julho 

de 2015) e às orientações do Modelo de Acessibilidade em 

Governo Eletrônico do Governo Brasileiro (eMAG). 

É importante que seja disponibilizado opção de acessibilidade em 

Libras para portadores de deficiência auditiva. 

Usabilidade A interface poderia ser mais enxuta, evitando-se a profusão de 

abas, filtros e banners que direcionam para consultas pré-definidas. 

Organização Reduzir o número de categorias de consultas para duas: receitas e 

despesas. 

Convênios, dados sobre salários de servidores, pagamentos de 

benefícios sociais podem ser incluídos como subtópicos da 

categoria Despesas. Essa alteração simplificaria a tela inicial do 

Portal. 

Navegação A padronização dos símbolos usados para navegação no Portal, em 
obediência aos padrões estabelecidos pela Diretoria de Governo 

Eletrônico evitaria que os interagentes precisassem apreender 

significados diferentes daqueles já usuais nas páginas do Governo 

Federal. 

Rotulagem O uso de ícones e imagens padronizadas poderia ser melhor 

explorado, reduzindo o volume de informação textual do Portal. 

Busca Incluir um mecanismo de buscas por palavras-chave ou busca 

textual. 
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Parâmetros Critérios Sugestões 

Segurança Não se aplica, uma vez que as informações são públicas e não há 

necessidade de autorizações para acesso ou restrições de acesso. 

Interoperabilidade Padronizar as interfaces de consultas para receitas e despesas 

evitando que informações similares necessitem de procedimentos 

de buscas diferentes.  

Aspectos 

Intrínsecos 

Precisão Não se aplica, uma vez que as informações são obtidas 

automaticamente e não estão sujeitas à manipulação prévia. 

Facilidade de 

compreensão 

Ao se deparar com um termo técnico, o interagente deveria poder 

clicar sobre o termo caso desejasse ser direcionado ao glossário. 

As definições, no glossário, devem ser claras e concisas usando 

linguagem cidadã. 

Objetividade Não se aplica. Os dados são coletados de maneira imparcial, de 

forma automática e sem intervenção humana. 

Consistência e 

relevância 

Não se aplica. As informações são coerentes com os objetivos do 

Portal e atendem ao requisito de utilidade. 

Atualização A interface poderia apresentar a data e hora de atualização das 

bases de dados utilizadas pelo Portal. 

Integridade Não se aplica. As informações são completas e suficientes para 
resolver os problemas a que se propõem, a saber, identificar a 

aplicação dos recursos públicos federais. 

Alcance Não se aplica. As informações são abrangentes e detalhadas. 

Credibilidade Autoridade e 

Confiabilidade 

Ao final de cada resultado de consulta poderia ser informado o 

órgão do Governo Federal responsável pelos dados apresentado. 

Responsabilidade O Portal identifica a CGU como responsável pela coleta dos dados 

ali publicados. Seria útil informar, ao final do resultado de uma 

consulta, o órgão de onde se originaram os dados exibidos. 

Contextuais Conveniência Não se aplica. As informações estão prontamente disponíveis e 

atualizadas diariamente. 

Estabilidade Não se aplica. O sistema apresenta disponibilidade sem 

interrupções. 

Adequação Os dados são suficientes para atender as necessidades 

informacionais previstas. A linguagem utilizada poderia ser 

adaptada para permitir o entendimento por parte dos interagentes 

que não possuem conhecimentos técnicos na área de gestão ou 

contabilidade pública. 

Facilidade de 
Manuseio 

Em todas as telas deve haver uma opção clara, como um botão, 
para retornar a telas anteriores. 

Deve haver informação ao interagente sobre onde ele se encontra. 

Representação Formato Os elementos apresentados nas diversas páginas deveriam ser 

padronizados, evitando que o interagente encontre elementos com 

comportamentos diferentes. 

Adequação da 

representação do 

assunto 

Os termos utilizados devem obedecer ao vocabulário controlado 

do Governo Federal. 

Clareza da definição 

e precisão de 

domínios 

Deve haver portabilidade entre plataformas. O Portal deve ser 

legível em dispositivos móveis (celulares e tablets) e ambiente 

web. 

Representação 

concisa e 

consistente 

Não se aplica. Os tipos de documentos exibidos seguem a 

determinação legal. 

Aspectos de 

compartilhamento 

Arquitetura de 

participação 

O Portal da Transparência poderia se integrar a outros serviços do 

Governo Eletrônico, como o e-OUV, para os casos de denúncias e 
reclamações, ou o e-SIC, para eventuais pedidos de informações 

adicionais. 

Os interagentes deveriam ter a possibilidade de compartilhar os 

resultados de suas consultas com outros interagentes, por meio de 

e-mail, mensagens, ou publicações em redes sociais. 
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Parâmetros Critérios Sugestões 

Produtor e 

consumidor 

Propõe-se a inclusão de funcionalidade que permita que o 

interagente registre comentários ou imagens relacionadas aos 

resultados de suas buscas. Por exemplo, um interagente poderia 

inserir imagens de uma obra inacabada para a qual ele viu que 

houve pagamentos recentes.  

Folksonomia 

(Tagging) 

Sugere-se a criação de funcionalidade que permita ao interagente 

salvar suas pesquisas, mantendo um histórico que possa ser 

recuperado a qualquer momento. 

Poderia haver um mecanismo de busca nem atribuição de etiquetas 

(indexação colaborativa) feitas pelos interagentes. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Tomaél et al (2008). 

 

A nova versão do Portal da Transparência foi lançada em 28 de junho de 2018 e 

incorporou várias das sugestões acima. Não foram realizadas avaliações do novo Portal, 

considerando que os resultados da pesquisa foram apurados com base na análise da versão 

anterior, inclusive a oficina conduzida com os alunos.  

Foi possível verificar, também, a implementação de melhorias na nova versão do Portal 

como, por exemplo, aderência às recomendações do Modelo de Acessibilidade em Governo 

Eletrônico do Governo Brasileiro (eMAG), padronização das telas de consultas, indicação de 

onde o interagente se encontra, inclusão de mecanismo de busca textual, melhor uso de imagens 

e ícones, funcionamento em diferentes dispositivos, tais como, aparelhos celulares, tablets e 

computadores, e interface de navegação mais simples. A figura 17 ilustra a tela inicial do novo 

Portal da Transparência do Governo Federal. 
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Figura 17 – Tela inicial do novo Portal da Transparência do Governo Federal 

 

Fonte: Portal da Transparência. (BRASIL, 2018). 
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4.4 TUTORIAIS PARA BUSCA DE INFORMAÇÕES SOBRE DESPESAS PÚBLICAS NO 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

 

Considerando-se os objetivos desta pesquisa, foi produzida uma série de tutoriais em 

vídeo contendo informações básicas que possibilitam a um estudante da educação superior 

realizar consultas relacionadas aos repasses de recursos federais para municípios catarinenses.  

O conteúdo dos vídeos foi definido a partir da experiência em sala de aula com os alunos 

que participaram da pesquisa. Buscou-se, dessa forma, além de documentar o processo de 

identificação e recuperação das informações necessárias à solução do problema proposto na 

oficina realizada com os alunos da quinta fase, apresentar os principais conceitos relacionados 

ao controle social das despesas públicas. 

A série de vídeos, composta por episódios com 3 a 6 minutos de duração, apresenta os 

seguintes assuntos: 

a) Noções sobre a elaboração da Lei Orçamentária Anual; 

b) Diferenças entre controle institucional e controle social da execução orçamentária; 

c) Lei de acesso à informação; 

d) O uso do Portal da Transparência do Governo Federal, demonstrando como obter as 

seguintes informações: 

i. volume de recursos destinados para um determinado município pelo 

Governo Federal; 

ii. ações de governo em que os recursos deveriam ter sido aplicados. 

e) Tipos de transferências do Governo Federal para estados, municípios e Distrito 

Federal; 

f) Convênios e contrato de repasse; 

g) Uso do Portal da Transparência do Governo Federal para identificar os convênios e 

contratos de repasse celebrados com municípios; 

h) Como verificar se os recursos públicos foram aplicados corretamente; 

i) Como denunciar irregularidades. 

Os vídeos mencionados enfatizam conhecimentos e habilidades necessárias ao exercício 

do controle social das despesas públicas (que independem da interface utilizada pelo Portal), 

uma vez que o Portal da Transparência estava em processo de reformulação durante a realização 

desta pesquisa.  
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Assim, os vídeos abordam os temas apresentando elementos comuns a todos os portais 

de transparência. Essa forma de apresentação do tutorial permite que o interagente aplique o 

conhecimento à navegação, localização e recuperação de dados em diversos tipos de portais 

independentemente das características de sua interface. 

De modo a permitir a utilização dos vídeos por interagentes que não possuem educação 

superior, buscou-se empregar linguagem simples e com um mínimo de termos técnicos. Espera-

se, com isto, que esses vídeos alcancem um maior número de pessoas. 

O Apêndice D apresenta os roteiros de todos os tutoriais em vídeo com os respectivos 

endereços de acesso na Internet, no canal do autor no YouTube16. 

 

 

  

                                                
16 Os tutoriais em vídeo, mantidos no canal do autor no YouTube, podem ser acessados por meio do endereço: 

https://www.youtube.com/channel/UCTMyDO5cUQ8lkmNY1Z3dE6A?view_as=subscriber   

https://www.youtube.com/channel/UCTMyDO5cUQ8lkmNY1Z3dE6A?view_as=subscriber
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Há 44 anos, Paul Zurkowsky publicou o seu relatório de pesquisa, encomendado pelo 

Governo Norte-americano, alertando para a importância da competência em informação em um 

cenário mundial dominado por novas tecnologias de informação e comunicação. Foi o ponto de 

partida para que os países desenvolvidos formulassem programas de desenvolvimento da 

CoInfo com vistas a preparar as pessoas para navegarem com autonomia nessa nova realidade. 

Nosso país, apesar de registrar uma intensa e crescente produção acadêmica sobre o 

tema, não possui iniciativas governamentais concretas para o desenvolvimento da competência 

em informação. Mesmo no que diz respeito às metas de desenvolvimento do milênio, 

capitaneadas pela ONU, o Governo Federal Brasileiro se demonstra alheio aos esforços 

mundiais para o desenvolvimento da CoInfo.  

Recentemente, Paul Zurkowsky voltou a frisar o papel central da CoInfo destacando sua 

relevância na defesa da democracia. O idealizador da expressão information literacy ressaltou 

a sua importância na formação de cidadãos participativos e conscientes de suas 

responsabilidades nas comunidades em que vivem. E esse foi o pano de fundo desta pesquisa: 

a importância central da competência em informação para o exercício da cidadania em uma 

sociedade que faz uso intensivo das TIC. 

Esta pesquisa teve por objetivo geral avaliar a competência em informação necessária 

para que uma turma de alunos do ensino superior conseguisse executar tarefas que envolvessem 

o uso do Portal da Transparência do Governo Federal. A delimitação do escopo da pesquisa 

permitiu que fossem comparados os conhecimentos e habilidades requeridos pelo Portal da 

Transparência (objetivo específico b) com aqueles demonstrados pelos alunos (objetivo 

específico c), por meio de diferentes formas de coleta de evidências. Inicialmente, foi realizada 

a avaliação do Portal como fonte de informação na Internet (objetivo específico a) e, em 

seguida, foi conduzida uma oficina com os alunos, em que foram registrados os indícios de 

CoInfo. 

Foram identificados, além dos conhecimentos e habilidades necessárias ao seu uso, 

diversas oportunidades de melhoria do Portal da Transparência do Governo Federal. Constatou-

se que são fatores limitantes ao uso efetivo do Portal os aspectos relacionados a sua usabilidade, 

clareza de linguagem, estrutura e apresentação. Com base nessa avaliação, foram encaminhadas 

propostas de melhorias à área da CGU responsável pela manutenção do Portal da Transparência 

(objetivo específico d) que foram levadas em consideração durante a reestruturação do novo 
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Portal da Transparência, lançado em 28 de junho de 2018. Em função dos limites de prazos 

para cumprimento do cronograma da pesquisa, não foi possível realizar uma avaliação do novo 

Portal da Transparência. Todavia, verificou-se que algumas das propostas de melhorias 

apresentadas foram acatadas e incorporadas ao novo Portal como, por exemplo, uma maior 

aderência às recomendações do Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico do Governo 

Brasileiro (eMAG), melhor padronização das telas de consulta, indicação clara de onde o 

interagente se encontra, inclusão de mecanismo de busca textual e melhor uso de imagens e 

ícones. 

A análise dos dados obtidos por meio da oficina realizada com os alunos demonstrou 

que se trata de um público-alvo que recebeu, ao longo do curso de graduação, boa parte dos 

conhecimentos e habilidades necessárias ao uso do Portal da Transparência do Governo 

Federal. De fato, dentre os conteúdos ministrados na graduação em Biblioteconomia, há ênfase 

no uso da informática, estatística e uma disciplina dedicada a análise e avaliação de fontes de 

informação na Internet. Todos esses conhecimentos prévios permitiram que os alunos 

demonstrassem significativa competência em informação, sobretudo em sua dimensão técnica. 

A presença mais marcante de aspectos da CoInfo relacionados à dimensão técnica pode 

ser explicada pela ênfase dada ao conhecimento técnico, que representa 85% dos créditos das 

disciplinas que compõem a matriz curricular do curso. Nesse mesmo sentido, verifica-se que os 

modelos e padrões de desenvolvimento da CoInfo discutidos nesta pesquisa reforçam os seus 

aspectos técnicos. Estes aspectos são mais facilmente avaliáveis que aqueles relacionados aos 

comportamentos e atitudes, que são determinantes nas dimensões estética, ética e política. 

O domínio da tecnologia não é fator determinante para o desenvolvimento da 

competência em informação. Tal constatação é especialmente válida no contexto informacional 

do controle social, no qual as vivências e as interações sociais cotidianas são mais relevantes 

na construção da CoInfo, sobretudo nas dimensões estética, ética e política.  

Os resultados da pesquisa demonstram que há, nos alunos da 5ª fase de Biblioteconomia, 

uma certa lacuna a ser preenchida no tocante às concepções da CoInfo propostas por Bruce 

relacionadas à extensão do conhecimento e à sabedoria. Estas categorias da CoInfo estão 

associadas às dimensões estética, ética e política definidas por Vitorino e Piantola. No entanto, 

é importante destacar que, apesar de menos evidente que a dimensão técnica, essas dimensões 

foram identificadas, significando que há um processo de construção em andamento. De fato, 

65% dos alunos reconhecem a importância do uso social da informação obtida por meio do 

Portal da Transparência, e 70% manifestaram possíveis formas de participação como pessoas 

interessadas ne controle social das despesas públicas. 
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Cabe frisar que as conclusões desta pesquisa não podem ser generalizadas para todos os 

alunos do ensino superior. Trata-se de uma apuração válida apenas para o grupo de alunos 

objeto deste estudo, no âmbito do uso do Portal da Transparência. Os resultados alcançados, 

portanto, apesar de consistentes e obtidos por meio de métodos compatíveis com a natureza da 

pesquisa, devem ser considerados à luz desse recorte.  

Não foram analisados outros atores que participam do controle social das despesas 

públicas como, por exemplo, conselheiros, servidores públicos, membros de organizações 

sociais, procuradores e promotores públicos, idosos, portadores de necessidades especiais, pais 

de alunos ou estudantes de outros níveis de ensino. 

Como produto desta pesquisa, foi elaborada uma série de tutoriais em vídeo abordando 

assuntos essenciais para o controle social das despesas públicas (objetivo específico e). Os 

vídeos apresentam conceitos básicos e demonstram, passo a passo, o uso do Portal da 

Transparência para busca de informações relacionadas à transferência de recursos financeiros 

do Governo Federal para estados e municípios. Os vídeos foram disponibilizados na Internet 

por meio de um canal no YouTube e os seus roteiros podem ser encontrados no Apêndice D. 

Diante do exposto, considera-se que a presente pesquisa alcançou os objetivos 

propostos. Entretanto, além das respostas às questões que direcionaram este trabalho, surgiram 

diversos outros questionamentos a serem aprofundados por meio de pesquisas futuras. A 

relevância da CoInfo para o exercício da cidadania e para o controle social da gestão pública é 

um território vasto a ser explorado pelos pesquisadores. 

Dentre as muitas questões que merecem aprofundamento, a partir da pesquisa, podem 

ser elencadas as seguintes relacionadas ao controle social das despesas públicas: 

a) Qual seria o resultado da aplicação do mesmo método de avaliação da CoInfo, 

relacionada ao exercício do controle social da despesa pública, em outros grupos de 

atores sociais? 

b) Como se dá o desenvolvimento das dimensões ética, estética e política nesses 

grupos? 

c) Como seria um modelo de desenvolvimento da CoInfo que equilibrasse as quatro 

dimensões propostas por Vitorino e Piantola (2011) ou as sete concepções de Bruce 

(2003)? 

d) Que ações e metas deveriam fazer parte de um programa de governo para o 

desenvolvimento da CoInfo? Que pastas ministeriais deveriam ser envolvidas? 
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Por fim, cabe ressaltar o papel da competência em informação como fator de inclusão 

social. O desenvolvimento da CoInfo em alunos do ensino superior possibilita a inserção desse 

público nos contextos cultural, político e econômico, permitindo o amadurecimento da 

autonomia e dando condições para o aprendizado ao longo da vida. Trata-se de viabilizar o 

crescimento integral do ser humano, expandindo as fronteiras de sua base de conhecimentos e 

instrumentalizando o cidadão para intervir de maneira transformadora na realidade com vistas 

à construção de uma sociedade mais justa. 
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APÊNDICE A – PLANEJAMENTO DA OFICINA COM OS ALUNOS 

 

A atividade será realizada sob forma de oficina com os alunos da 5º fase do curso de 

Biblioteconomia, sob supervisão da Prof. Dra. Elisa Delfini Corrêa. 

 

 

Recursos Necessários: 

 

- Laboratório de informática com computadores e acesso à Internet 

- Quadro branco com canetas 

- Projetor 

 

Roteiro da Oficina: 

 

1. Apresentação do pesquisador, da atividade, dos objetivos e do roteiro da oficina (3 min) 

2. Introdução ao controle da despesa pública – apresentação com slides (10 min) 

3. Apresentação do Portal da Transparência – funcionalidades básicas do Portal da 

Transparência (20 min) 

4. Apresentação do Problema a ser solucionado pelos alunos (3 min) 

 

PROBLEMA PROPOSTO 

Você trabalha em um serviço de referência e recebe uma demanda para, a partir dos dados 

públicos disponíveis no Portal da Transparência do Governo Federal, produzir um relatório 

apresentando as informações sobre as transferências de recursos federais para os municípios 

de ORLEANS e ABELARDO LUZ, no ano de 2016. 

Na apresentação, você deve expor, comparativamente, as cinco maiores ações de governo, 

em termos financeiros, para as quais foram transferidos recursos aos dois municípios. A 

tabela a seguir pode servir como modelo, mas outras formas de apresentação podem ser 

utilizadas para mostrar os resultados: 
ABELARDO LUZ 

Pop. 17,1 mil 

ORLEANS 

Pop. 21,4 mil 

Ação Governamental Valor Recebido (R$) Ação Governamental Valor Recebido (R$) 

    

    

    

    

    

 

Faça uma breve análise comparando os valores recebidos para aplicação nos programas da 

área de Saúde e Educação com as transferências de recursos para pagamentos do Programa 

Bolsa Família pelos dois municípios. 

Que informações podem ser obtidas a partir dos dados? Consegue indicar alguma implicação 

social decorrente da distribuição de recursos para cada município? 

 

 

SOLUÇÃO ESPERADA 

 

Os dados do Portal da Transparência do Governo Federal podem ser apresentados na forma 

da tabela proposta, mas espera-se que o aluno competente em informação se sinta à vontade 

para utilizar gráficos, infográficos, pictogramas ou outras formas: 



172 

 

 
ABELARDO LUZ 

Pop. 17,1 mil 

ORLEANS 

Pop. 21,4 mil 

Ação Governamental Valor Recebido (R$) Ação Governamental Valor Recebido (R$) 

Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM) 

11.747.173,64 Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM) 

11.747.173,64 

Bolsa Família 3.140.240,00 Saúde da Família 2.740.695,00 

Saúde da Família 2.431.545,30 Teto MAC (Saúde) 1.651.418,86 

Fundeb (Educação) 2.333.512,81 Fundeb (Educação) 1.525.323,19 

Cota Salário Educação 1.091.222,49 Bolsa Família 1.136.780,00 

TOTAL 20.743.694,24 TOTAL 18.801.390,69 

 

Espera-se que os alunos consigam identificar algumas das informações abaixo, que podem 

ser obtidas a partir da análise dos dados acima: 

a) Os dois municípios receberam exatamente o mesmo valor do Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM) = R$11.747.173,64. 

b) O FPM é a maior fonte de recursos dos dois municípios. 

c) Abelardo Luz, com uma população menor que Orleans, recebeu 2,7 vezes mais ajuda 

para o Programa Bolsa Família que Orleans. 

d) Abelardo Luz recebeu mais dinheiro para o Programa Bolsa Família que para o 

Programa Saúde da Família ou para a Educação Básica (FUNDEB).  

 

      Abelardo Luz possuía 4.219 alunos na educação básica de acordo com o Censo Escolar 

de 2015. 

Orleans possuía 4.640 alunos na educação básica de acordo com o Censo Escolar de 2015. 

 

5. Atividade em duplas: Os alunos deverão resolver o problema e apresentar as suas 

soluções (30 min) 

6. Atividade individual: Preenchimento dos questionários de pesquisa pelos alunos (30 

min) 

7. Encerramento. 
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APÊNDICE B – MODELO DO QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

 

Parte I – Para cada item da autoavaliação abaixo, marque apenas a opção que melhor reflete a 

sua habilidade no uso do Portal da Transparência. 

 

 
 

Parte II – Descreva, resumidamente, a sequência de passos que você seguiu para solucionar o 

problema proposto. 

 

 

  

Discordo 

Totalmente

Concordo 

Pouco

Concordo 

Parcialmente

Concordo 

Muito

Concordo 

Plenamente

1 2 3 4 5

Possuo habilidade no uso de ferramentas de tecnologia da informação 

(computadores, Internet, softwares etc.) para acessar as informações.

Consigo navegar no ambiente do Portal da Transparência.
Sou capaz de avaliar a precisão, objetividade, clareza, consistência, 

alcance e integridade das informações disponíveis.
Sou capaz de avaliar a autoridade/credibilidade bem como a 

responsabilidade pelas informações disponíveis.
Consigo identificar a origem das informações apresentadas no Portal 

da Transparência.

Faça uma autoavaliação dos seguintes aspectos relacionados à 

experiência no uso do Portal da Transparência
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Parte III – Apresentação da solução do problema proposto. 

 

Parte IV – Como você acha que o conhecimento gerado por você poderia ser utilizado pelas 

comunidades dos municípios? (Máximo DOIS parágrafos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parte V – De que outras maneiras as informações do Portal da Transparência poderiam ser 

utilizadas? (Máximo DOIS parágrafos) 
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

O(a) senhor(a) está sendo convidado a participar de uma pesquisa acadêmica de mestrado intitulada Competência 
em Informação para o uso do Portal da Transparência do Governo Federal: Requisito para o controle social da gestão 
pública, que fará avaliação, tendo como objetivo identificar o conjunto de conhecimentos, habilidade e atitudes que formam a 
competência em informação que, juntamente às competências digitais, são necessárias ao uso do Portal da Transparência do 
Governo Federal para solução de problemas informacionais relacionados ao controle das despesas públicas.  

Serão previamente marcados a data e horário para avaliação, utilizando questionário. Estas medidas serão realizadas 
no Centro de Ciências Humanas e da Educação(FAED)/UDESC. Também será realizada uma oficina onde será apresentado 
o Portal da Transparência do Governo Federal e aspectos relacionados ao controle social da despesa pública. Não é obrigatória 
a participação na oficina, nem responder a todas as perguntas do questionário. As atividades a serem desenvolvidas durante 
a pesquisa são opcionais e não serão consideradas para fins de avaliação pelos professores da disciplina na qual serão 
realizadas. Nenhum tipo de constrangimento será imposto pelos professores em decorrência de eventual relação de poder em 
sala de aula.  

O(a) Senhor(a) não terá despesas e nem serão remunerados pela participação na pesquisa. Todo o material necessário 
para a realização da pesquisa será fornecido pelo pesquisador responsável. Em caso de dano, durante a pesquisa será 
garantida a indenização.  

Os riscos destes procedimentos serão mínimos por envolver meramente aqueles inerentes a todas as atividades 
relacionadas à atividade estudantil, uma vez que será conduzida durante o horário da disciplina de Fontes de Informação, no 
ambiente de sala de aula, e sob a supervisão das professoras da disciplina.  

A sua identidade será preservada pois cada indivíduo será identificado apenas por um número. 
Os benefícios e vantagens em participar deste estudo serão, como benefício direto, que o participante da pesquisa 

receberá orientações sobre o uso do Portal da Transparência do Governo Federal como fonte de informações que o ajudarão a 
exercer melhor o papel de cidadão no controle social. Como benefício à comunidade em geral, a pesquisa servirá para: a) 
identificar as competências em informação necessárias ao uso do Portal da Transparência; b) apontar possíveis melhorias no 
Portal da Transparência como fonte de informação na Internet e no que diz respeito à sua usabilidade; c) identificar eventuais 
deficiências de competência em informação a serem trabalhadas junto aos alunos do curso de graduação em Biblioteconomia 
da UDESC. 

As pessoas que estarão acompanhando os procedimentos serão os pesquisadores: Orlando Vieira de Castro Junior 
(estudante de mestrado), Elisa Cristina Delfini Corrêa e Daniella Câmara Pizarro (professoras da disciplina “Fontes de 
Informação”). 

O(a) senhor(a) poderá se retirar do estudo a qualquer momento, sem qualquer tipo de constrangimento. 
Solicitamos a sua autorização para o uso de seus dados para a produção de artigos técnicos e científicos. A sua 

privacidade será mantida através da não-identificação do seu nome. 
Este termo de consentimento livre e esclarecido é feito em duas vias, sendo que uma delas ficará em poder do 

pesquisador e outra com o sujeito participante da pesquisa. 
 
NOME DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL PARA CONTATO:  ORLANDO VIEIRA DE CASTRO JUNIOR 
NÚMERO DO TELEFONE: (48) 99646-7423 
ENDEREÇO: Rua Duarte Schutel, 215, apto. 401-A, Centro, Florianópolis-SC 
ASSINATURA DO PESQUISADOR: 
 
Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos – CEPSH/UDESC 
Av. Madre Benvenuta, 2007 – Itacorubi – Florianópolis – SC -88035-901 
Fone/Fax: (48) 3664-8084 / (48) 3664-7881 - E-mail: cepsh.reitoria@udesc.br / cepsh.udesc@gmail.com  
CONEP- Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 
SEPN 510, Norte, Bloco A, 3ºandar, Ed. Ex-INAN, Unidade II – Brasília – DF- CEP: 70750-521 
Fone: (61) 3315-5878/ 5879 – E-mail: conep@saude.gov.br 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO 
 Declaro que fui informado sobre todos os procedimentos da pesquisa e, que recebi de forma clara e objetiva 
todas as explicações pertinentes ao projeto e, que todos os dados a meu respeito serão sigilosos. Eu compreendo 
que neste estudo, as medições dos experimentos/procedimentos de tratamento serão feitas em mim, e que fui 
informado que posso me retirar do estudo a qualquer momento. 
 
Nome por extenso _________________________________________________________________________ 
 
Assinatura __________________________ Local: Florianópolis/SC Data: 19 / 05 / 2017. 

 

mailto:cepsh.reitoria@udesc.br
mailto:cepsh.udesc@gmail.com
mailto:conep@saude.gov.br
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APÊNDICE D – ROTEIROS DOS TUTORIAIS EM VÍDEOS 

 

VÍDEO 01 – De olho no dinheiro público: O que é o orçamento público? 

 

O vídeo está disponível em: https://youtu.be/vGcbkCj_3L8  

 

Nº Imagem Texto 

01 

 

Slide de abertura 

DE OLHO NO DINHEIRO PÚBLICO 

O que é Orçamento Público? 

02 

 

Olá! 

Já olhou a sua volta e parou pra pensar de onde veio o 

dinheiro para pavimentar a rua onde você mora? 

E para manter aquela escola pública ou posto de saúde 

no seu bairro? 

03 

 

Isso mesmo! O dinheiro vem dos impostos que todos 

nós pagamos e que o governo deve usar para atender 

às necessidades de nossa comunidade. 

04 

 

Mas o que podemos fazer para garantir que esse 

dinheiro vai ser aplicado naquilo que realmente 

precisamos? 

Como saber para onde está indo o dinheiro dos nossos 

impostos? 

Como posso acompanhar e controlar a aplicação desses 

recursos em minha comunidade? 

Onde eu consigo me informar sobre o que é feito com 

o dinheiro dos meus impostos? 

05 

 

Nessa série de vídeos, nós vamos conversar sobre esses 

e outros temas importantes. Mas antes, é preciso que 

você entenda como funciona o Sistema Orçamentário 

Brasileiro 

06 

 

Vivemos em um país enorme e nossa população tem as 

mais diversas necessidades: saúde, educação… 

07 

 

… estradas, moradia. 

https://youtu.be/vGcbkCj_3L8
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Nº Imagem Texto 

08 

 

Para poder financiar todas essas necessidades, o 

governo arrecada os impostos e taxas. São as receitas. 

09 

 

Assim como acontece em nossa casa, nem sempre as 

receitas são suficientes para satisfazer todas as 

necessidades. Então é preciso fazer um planejamento. 

Escolhemos as despesas mais importantes e deixamos 

outras, menos urgentes, para depois. 

10 

 

Em nosso país, esse planejamento é feito anualmente: 

chama-se orçamento anual. 

11 

 

O orçamento anual é proposto pelo presidente da 

República e discutido no Congresso Nacional que, 

depois de chegar a um consenso, publica aprova a Lei 

Orçamentária Anual. 

12 

 

A Lei Orçamentária Anual, ou LOA, é o documento 

que detalha onde será aplicada toda a receita que o 

Governo Federal estima que vai arrecadar no ano. 

13 

 

Além do Governo Federal, os estados e os municípios 

também elaboram seus próprios orçamentos. 

14 

 

Agora que você entendeu como é feito o planejamento 

dos gastos do governo, que tal saber como é feito o 

acompanhamento e controle do orçamento público? 

15 

 

Mas isso é assunto para o próximo vídeo. 

Até lá! 
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Nº Imagem Texto 

16 

 

Créditos: 

Texto, Ilustrações e Narração: Orlando Vieira de 

Castro Junior. 

 

Primeiro vídeo da série de tutoriais sobre o uso do 

Portal da Transparência como ferramenta de controle 

social das despesas públicas. 

Esta série de vídeos foi produzida como resultado de 

pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação 

em Gestão de Unidades de Informação (PPGInfo) da 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 

sob orientação da Prof. Dra. Elisa Cristina Delfini 

Corrêa. 

 

VÍDEO 02 – De olho no dinheiro público: Como é feito o controle do orçamento público? 

 

O vídeo está disponível em: https://youtu.be/qJ6N42LsOps  

 

Nº Imagem Texto 

01 

 

Slide de abertura 

DE OLHO NO DINHEIRO PÚBLICO 

Como é feito o controle do Orçamento Público? 

02 

 

Olá! 

Neste segundo vídeo, vamos falar sobre o controle do 

orçamento público. 

Depois de negociado, aprovado e publicado, o 

orçamento precisa ter sua execução acompanhada. 

03 

 

A Constituição Federal de 1988 prevê a existência de 

duas formas de controle institucional, ou seja, aquele 

feito por órgãos públicos: 

O Controle Externo e o Controle Interno 

04 

 

O controle externo é feito pelo Congresso Nacional 

com ajuda do Tribunal de Contas da União (TCU). 

Nos estados, o controle externo é exercido pelas 

assembleias legislativas por meio dos tribunais de 

contas dos estados. 

Nos municípios, esse controle é feito pelas câmaras de 

vereadores.  

https://youtu.be/qJ6N42LsOps
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Nº Imagem Texto 

05 

 

O controle interno é feito pelos próprios poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário por meio de seus 

sistemas de controles internos. 

06 

 

No Poder Executivo Federal, o órgão responsável pelo 

controle interno é a Controladoria-Geral da União 

(CGU). 

07 

 

Estados e municípios também possuem seus próprios 

órgãos de controles internos. São as controladorias 

estaduais e municipais. 

08 

 

A nossa Constituição Federal, é também conhecida 

como Constituição Cidadã porque prevê a participação 

do cidadão controlando as mais diversas etapas da 

gestão pública. Esse tipo de controle é chamado de 

Controle Social. E é aqui que nós precisamos nos 

envolver. 

09 

 

Há diversas maneiras de participar no controle social: 

a) Por meio dos conselhos de políticas públicas 

como o conselho de alimentação escolar, 

conselho de saúde, conselho de assistência 

social ou o conselho do Fundeb.  

10 

 

b) Pelo voto durante as eleições 

c) Manifestações públicas; 

d) Movimentos sociais; 

11 

 

e) Por meio das redes sociais; 

f) Acompanhando e fiscalizando a execução das 

despesas públicas. 
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Nº Imagem Texto 

12 

 

Mas para participar, é fundamental que você esteja 

bem informado. 

E para isso, o Estado brasileiro deve assegurar o seu 

direito à Informação. 

13 

 

Mas isso é assunto para o nosso próximo encontro. 

Conversaremos sobre o direito de acesso à informação. 

Fique de olho! 

14 

 

Créditos: 

Texto, Ilustrações e Narração: Orlando Vieira de 

Castro Junior. 

 

Segundo vídeo da série de tutoriais sobre o uso do 

Portal da Transparência como ferramenta de controle 

social das despesas públicas. 

Esta série de vídeos foi produzida como resultado de 

pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação 

em Gestão de Unidades de Informação (PPGInfo) da 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 

sob orientação da Prof. Dra. Elisa Cristina Delfini 

Corrêa. 

 

 

VÍDEO 03 – De olho no dinheiro público: Seu direito de acesso à informação 

 

O vídeo está disponível em: https://youtu.be/MB-2i5qypr0  

 

Nº Imagem Texto 

01 

 

Slide de abertura 

DE OLHO NO DINHEIRO PÚBLICO 

Seu direito de acesso à informação 

02 

 

Olá! 

O primeiro passo para exercer o controle social é a 

INFORMAÇÃO. 

03 

 

O ACESSO À INFORMAÇÃO é um dos direitos 

humanos fundamentais garantidos pela Declaração 

Universal dos Direitos Humanos. Em seu artigo 19, a 

Declaração dos Direitos Humanos diz que: 

“Todos têm direito à liberdade de opinião e de 

expressão; este direito inclui a liberdade de expressar 

opiniões sem interferência e de buscar, receber e 

https://youtu.be/MB-2i5qypr0
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Nº Imagem Texto 

transmitir informações e ideias por quaisquer meios e 

sem limitações de fronteiras”. 

04 

 

O Artigo 5º da Constituição Federal Brasileira, de 

1988, garante o mesmo direito: 

“todos têm direito a receber dos órgãos públicos 

informações de seu interesse particular, ou de interesse 

coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, 

sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 

sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 

do Estado”. 

05 

 

Durante muito tempo, prevaleceu no Brasil a cultura 

do sigilo. As informações públicas eram mantidas nos 

órgãos públicos inacessíveis ao cidadão comum. 

Apesar da Constituição prever o direito de acesso à 

informação, somente 23 anos depois, em 2011, foi 

publicada uma lei regulamentando esse direito. 

06 

 

 

A Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, também 

conhecida como LEI DE ACESSO À 

INFORMAÇÃO, regulamenta o seu direito 

constitucional de acesso à informação pública. A Lei 

entrou em vigor em 16 de maio de 2012, completou em 

2018, 6 anos de vigência, e tem sido um instrumento 

poderoso a serviço do cidadão substituindo, ainda que 

aos poucos, a cultura do sigilo que antes prevalecia, 

pela cultura do acesso à informação. 

07 

 

Algumas coisas importantes que todo cidadão precisa 

saber sobre essa Lei: 

1. Acesso é a regra, o sigilo, a exceção. Os casos 

em que as informações são sigilosas são 

previstos na Lei e há prazos para que essas 

informações permaneçam sob sigilo. 

08 

 

2. A Lei se aplica a todo os órgãos e entidades da 

Administração Pública de todos os poderes: 

Executivo, Legislativo e Judiciário. 
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09 

 

3. No Poder Executivo, a Lei se aplica aos 

governos federal, estaduais e municipais. 

10 

 

4. A Lei se aplica a entidades privadas sem fins 

lucrativos, como organizações sociais e ou 

fundações, que recebam recursos públicos. 

Recebeu recursos públicos, está sujeita à Lei de 

Acesso à Informação. 

11 

 

5. Todas as informações produzidas ou sob 

guarda do poder público são públicas e, 

portanto, acessíveis a todos os cidadãos, 

ressalvadas as informações pessoais e as 

hipóteses de sigilo legalmente estabelecidas. 

12 

 

6. O cidadão não precisa dizer por que ou para que 

deseja a informação. 

7. A informação deve ser fornecida, sem custo. A 

não ser que se trate de pedido que demande 

custo de cópias ou reprodução de material. 

13 

 

8. As informações de interesse geral devem ser 

disponibilizadas, por meio da Internet, 

independente de solicitação. A isso chamamos 

de Transparência Ativa. 

14 

 

9. A informação deve ser fornecida ao solicitante 

em um prazo máximo de 20 dias. 

10.  A Lei prevê a responsabilização de agentes 

públicos ou militares que a descumpram. 

15 

 

11. Entidades privadas que recebam recursos 

públicos também podem ser responsabilizadas 

se deixarem de cumprir a Lei de Acesso à 

Informação podendo ser penalizadas com 

advertência, multa, rescisão de contratos ou 

proibição de participar de novas licitações e 

contratos. 

16 

 

Com o poder da informação ao nosso lado podemos 

mudar para melhor as condições de vida em nossas 

cidades e de nossa gente. 

É nosso papel de cidadão exercer o controle social da 

gestão pública. Do que é feito com o dinheiro dos 

nossos impostos. Evitando, assim, que esse suado 
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dinheiro seja desperdiçado ou desviado por meio da 

corrupção. 

17 

 

No próximo vídeo vamos falar sobre uma importante 

fonte de informação: O Portal da Transparência do 

Governo Federal.  

Até lá! 

18 

 

Créditos: 

Texto, Ilustrações e Narração: Orlando Vieira de 

Castro Junior. 

 

Terceiro vídeo da série de tutoriais sobre o uso do 

Portal da Transparência como ferramenta de controle 

social das despesas públicas. 

Esta série de vídeos foi produzida como resultado de 

pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação 

em Gestão de Unidades de Informação (PPGInfo) da 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 

sob orientação da Prof. Dra. Elisa Cristina Delfini 

Corrêa. 

 

 

VÍDEO 04 – De olho no dinheiro público: O Portal da Transparência do Governo Federal 

 

O vídeo está disponível em: https://youtu.be/XXntEcptyU4  
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01 

 

Slide de abertura 

DE OLHO NO DINHEIRO PÚBLICO 

O Portal da Transparência do Governo Federal 

02 

 

Olá! 

Você já teve curiosidade de saber quanto o Governo 

Federal mandou em dinheiro para o seu município? 

E o que deveria ter sido feito com esse dinheiro? 

03 

 

Pois bem… essas informações estão disponíveis no 

Portal da Transparência do Governo Federal. 

Vamos conhecer? 

04 

 

Vídeo sobre a interface do Portal da Transparência 

https://youtu.be/XXntEcptyU4


184 

 

Nº Imagem Texto 

05 

 

Créditos: 

Texto, Ilustrações e Narração: Orlando Vieira de 

Castro Junior. 

 

Quarto vídeo da série de tutoriais sobre o uso do Portal 

da Transparência como ferramenta de controle social 

das despesas públicas. 

Esta série de vídeos foi produzida como resultado de 

pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação 

em Gestão de Unidades de Informação (PPGInfo) da 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 

sob orientação da Prof. Dra. Elisa Cristina Delfini 

Corrêa. 

 

 

VÍDEO 05 – De olho no dinheiro público: Consultando as transferências para um 

município 

 

O vídeo está disponível em: https://youtu.be/2wML4W_8ZQU  
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01 

 

Slide de abertura 

DE OLHO NO DINHEIRO PÚBLICO 

Consultando as transferências para um município. 

02 

 

Olá! 

Continuando nosso tutorial sobre o uso do Portal da 

Transparência do Governo Federal, vamos demonstrar 

uma das consultas mais simples, mas importante, para 

que tenhamos a informação sobre o que foi destinado 

ao nosso município. 

03 

 

Neste exemplo, vamos buscar informações sobre 

quanto foi destinado ao município catarinense de 

Abelardo Luz, no ano de 2017. 

Vamos examinar para que programas de governo 

foram destinados estes recursos. 

04 

 

Vídeo demonstrando o passo a passo no Portal da 

Transparência. 

https://youtu.be/2wML4W_8ZQU
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05 

 

No próximo vídeo vamos falar sobre outra forma de 

transferência de recursos para os estados e municípios: 

os convênios.  

Até lá! 

06 

 

Créditos: 

Texto, Ilustrações e Narração: Orlando Vieira de 

Castro Junior. 

 

Quinto vídeo da série de tutoriais sobre o uso do Portal 

da Transparência como ferramenta de controle social 

das despesas públicas. 

Esta série de vídeos foi produzida como resultado de 

pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação 

em Gestão de Unidades de Informação (PPGInfo) da 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 

sob orientação da Prof. Dra. Elisa Cristina Delfini 

Corrêa. 

 

 

VÍDEO 06 – De olho no dinheiro público: Convênios e Contratos de Repasse 

 

O vídeo está disponível em: https://youtu.be/h-Kg83Ehl08  
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01 

 

Slide de abertura 

DE OLHO NO DINHEIRO PÚBLICO 

Convênios e Contratos de Repasse. 

02 

 

Você viu que o Portal da Transparência disponibiliza 

os valores repassados para os estados e municípios 

para execução dos programas de governo. 

03 

 

Alguns desses recursos são repassados por meio de 

transferências diretas, ou seja, o dinheiro é transferido 

do Governo Federal diretamente para contas bancárias 

dos estados e municípios vinculadas a determinados 

programas de governo. 

04 

 

Por exemplo, os recursos da Saúde são depositados em 

uma conta do Fundo Estadual ou Municipal de Saúde. 

https://youtu.be/h-Kg83Ehl08
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05 

 

Recursos para a educação básica são transferidos para 

a conta corrente do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb. 

06 

 

O dinheiro da merenda escolar vai para a conta do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

07 

 

Os recursos para a assistência social são depositados 

na conta do fundo estadual ou municipal de assistência 

social. 

08 

 

Esse tipo de transferência do Governo Federal para 

estados, municípios e Distrito Federal é chamada de 

transferência obrigatória, direta ou transferência fundo 

a fundo. Normalmente são transferências impostas por 

Lei. 

09 

 

Mas há situações em que estados e municípios 

possuem alguma necessidade especial ou projeto que 

precisa de auxílio financeiro do Governo Federal para 

ser realizado. Pode ser uma rodovia, uma creche, um 

hospital, um sistema de tratamento de esgotos etc. 

10 

 

Nestes casos, havendo disponibilidade no orçamento 

da União, é possível firmar um tipo especial de 

contrato com estados e município para transferir 

recursos para essas finalidades. 

Este tipo de instrumento é conhecido como 

transferência voluntária. Isso porque não é uma 

transferência obrigatória e, para acontecer, depende da 

pactuação entre Governo Federal e o estado ou 

município interessado. 

11 

 

As transferências voluntárias podem ser realizadas por 

meio de convênios ou contratos de repasse. 

Esse tipo de transferência é regulamentado pelo 

Decreto Federal n.º 6.170, de 25 de julho de 2007, e 

pela Portaria Interministerial n.º 424, de 20 de 

dezembro de 2016. 

12 

 

Mas qual a diferença entre convênio e contrato de 

repasse? Vamos lá.  

De acordo com o Decreto 6.170: 

Convênio é um acordo, ajuste ou qualquer outro 

instrumento que discipline a transferência de recursos 

financeiros do Orçamentos da União e tenha como 

partícipe, de um lado, órgão ou entidade da 

administração pública federal, direta ou indireta, e, de 
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outro lado, órgão ou entidade da administração pública 

estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou 

ainda, entidades privadas sem fins lucrativos, visando 

a execução de programa de governo, envolvendo a 

realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de 

bens ou evento de interesse recíproco, em regime de 

mútua cooperação. 

13 

 

O Contrato de Repasse, por sua vez, a transferência 

dos recursos financeiros se processa por intermédio de 

instituição ou agente financeiro público federal, que 

atua como mandatário da União. Esse agente 

financeiro normalmente é Caixa Econômica Federal ou 

o Banco do Brasil. 

14 

 

Por meio do Portal da Transparência, você pode 

consultar quais convênios ou contratos de repasse 

foram feitos para transferir dinheiro para o seu 

município. 

15 

 

No próximo vídeo vamos aprender a fazer essa 

consulta. 

Até lá! 

16 

 

Créditos: 

Texto, Ilustrações e Narração: Orlando Vieira de 

Castro Junior. 

 

Sexto vídeo da série de tutoriais sobre o uso do Portal 

da Transparência como ferramenta de controle social 

das despesas públicas. 

Esta série de vídeos foi produzida como resultado de 

pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação 

em Gestão de Unidades de Informação (PPGInfo) da 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 

sob orientação da Prof. Dra. Elisa Cristina Delfini 

Corrêa. 

 

 

 

VÍDEO 07 – De olho no dinheiro público: Consulta de transferências voluntárias 

 

O vídeo está disponível em: https://youtu.be/h-Kg83Ehl08  

 

https://youtu.be/h-Kg83Ehl08
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01 

 

Slide de abertura 

DE OLHO NO DINHEIRO PÚBLICO 

Consulta a Convênios e Contratos de Repasse. 

02 

 

Olá! Por meio do Portal da Transparência, você pode 

consultar quais convênios ou contratos de repasse 

foram feitos para transferir dinheiro para o seu 

município. 

03 

 

Para ver a relação dos convênios e outros acordos 

firmados com o Governo Federal pelo seu município, 

a partir da tela principal do Portal da Transparência, 

selecione “Convênios e outros acordos”, digite o nome 

do seu município e clique na lupa. 

04 

 

Será exibida uma lista com todos os convênios, 

contratos de repasse ou outros acordos firmados com o 

a União para execução de projetos no município. Pode 

ser aquisição de ambulâncias, obras de pavimentação, 

equipamentos para o posto de saúde etc. 

05 

 

Quando você clicar sobre o número do convênio, o 

Portal da Transparência vai apresentar informações 

sobre o convênio: 

 A situação 

 As datas de início e final da execução do 

projeto 

 O valor do convênio 

 Quanto em dinheiro já foi liberado para o 

município executar o objeto do convênio  

06 

 

Ao lado dessas informações, tem um quadro onde você 

pode informar se o objeto do convênio foi entregue e 

se o valor do objeto é compatível com o valor 

transferido pelo Governo Federal para o município. 

Você pode usar esse espaço para denunciar o mau uso 

do dinheiro público. 

07 

 

Os dados das liberações dos recursos e informações 

sobre a execução do objeto também podem ser 

consultados nessa mesma página. 

08 

 

Agora que você sabe onde encontrar essas 

informações, que tal dar uma olhadinha no Portal da 

Transparência e ver o que foi transferido para o seu 

município? 
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15 

 

Até o próximo vídeo! 

16 

 

Créditos: 

Texto, Ilustrações e Narração: Orlando Vieira de 

Castro Junior. 

 

Sexto vídeo da série de tutoriais sobre o uso do Portal 

da Transparência como ferramenta de controle social 

das despesas públicas. 

Esta série de vídeos foi produzida como resultado de 

pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação 

em Gestão de Unidades de Informação (PPGInfo) da 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 

sob orientação da Prof. Dra. Elisa Cristina Delfini 

Corrêa. 

 

 

 


